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Diz-nos a História e a memória coletiva que os períodos de crise são, talvez, os terrenos 

temporais mais férteis para as boas ideias, para a renovação do saber, das oportunida-

des e das prioridades.

Tendo o país acabado de emergir de tempos de grandes dificuldades, privações e prova-

ções, é tempo de refletir, como nunca, sobre a sustentabilidade. Sobre as garantias de 

futuro, sobre o evitamento dos erros, sobre os modelos de prosperidade que salvaguar-

dem a qualidade de vida das próximas gerações – humanas, vegetais e animais. É tempo 

de ponderar e analisar, calcular e recapitular, sendo que os resultados, independente-

mente do prisma, serão incontornáveis. Será sustentável a sociedade que tenha em con-

ta os seus recursos naturais e sociais, valorizando a biodiversidade e a funcionalidade 

dos ecossistemas, e confiando na construção do saber coletivo para a edificação de uma 

estrutura social mais capaz, consciente, tolerante e proativa.

Foi com esta perspetiva que o Município de Lousada desenvolveu uma estratégia am-

biental robusta e transversal, que ambiciona chegar aos mais diversos públicos, envol-

vendo-os também na proteção do capital natural, que a todos é comum.

Essa estratégia, não obstante o grau de inovação que em si encerra, nunca poderia afas-

tar-se em demasia dos clássicos mecanismos da transmissão do saber e da partilha das 

boas práticas: o registo monográfico.

Assim, neste que foi declarado como Ano Municipal do Ambiente e Biodiversidade, é ver-

dadeiramente um orgulho apresentar esta nova publicação regular, a primeira do géne-

ro no nosso país. 

A Lucanus – Revista de Ambiente e Sociedade, tal como o animal que lhe dá o nome, 

teve um ciclo de vida longo, e após um processo de metamorfose, emerge maturada, 

possibilitando a continuidade coletiva. Resulta da vontade de partilhar e do trabalho 

de investigadores sonhadores, a quem muito se agradece. A Lucanus celebra a biodiver-

sidade, a natureza, a paisagem e as pessoas que nela habitam, a sociedade que somos, 

os projetos-modelo que se ousa empreender. Celebremos, pois, novos tempos, em que o 

saber e a partilha concrecionarão o rumo à sustentabilidade. 

Lousada, 8 de novembro de 2017

Pedro Machado

Presidente da Câmara Municipal de Lousada





APRESENTAÇÃO

Atualmente experienciamos uma evolução social e intelectual que resulta de uma cultura cumulativa e, 

sobretudo, da constante partilha de informação. A Lucanus – Revista de Ambiente e Sociedade surge pre-

cisamente com o intuito de garantir o intercâmbio de conhecimento e de novas perspetivas nas áreas da 

Conservação, da Gestão e Valorização dos Recursos Naturais. Trata-se de um projeto pioneiro que constitui 

uma aposta da Câmara Municipal de Lousada em estreita colaboração com o Departamento de Biologia da 

Universidade de Aveiro. Além do seu caráter divulgativo, a Lucanus afirma-se como uma publicação técni-

co-científica que visa proporcionar um conjunto de informação de extrema relevância para a conservação 

e fomento do património natural, assim como para o apoio à tomada de decisão. A continuidade da aposta 

da autarquia de Lousada na cultura é um reconhecimento claro de que a mitigação dos impactos negativos 

resultantes da atividade do Homem está estritamente ligada a uma visão holística do território e à cons-

ciencialização do público para as problemáticas e boas práticas ambientais. 

Serão alvo de apreciação, por parte dos gestores editoriais, todos os trabalhos assentes em abordagens 

teóricas, analíticas, aplicadas, experimentais e/ou observacionais. A Lucanus publica anualmente artigos 

de investigação, de revisão e de divulgação, comentários, notas e novas perspetivas. Os domínios de espe-

cialização dos editores e revisores incluem áreas como o Ambiente, a Conservação, a Ecologia da Paisagem, 

a Ecologia Aquática e Ictiologia, a Mastozoologia, a Ornitologia, a Herpetologia, a Entomologia, a Flora e 

Vegetação, a Geologia, a Etnobiologia, o Capital Natural e a Educação Ambiental.

O volume que apresentamos constitui o primeiro número da Lucanus e é dado a conhecer em pleno Ano 

Municipal do Ambiente e da Biodiversidade. Embora parcialmente focado nos resultados da estratégia 

ambiental do município de Lousada, a abrangência do primeiro volume da Lucanus extravasa os limites 

concelhios e é composto por um conjunto de oito artigos abrangentes, complementares e repletos de in-

formação. São apresentados os cinco eixos basilares da estratégia ambiental do Município e os resultados 

do trabalho de campo exaustivo que permitiu inventariar os valores biológicos e geológicos do concelho. 

Neste contexto, enfatizamos a diversidade da fauna de vertebrados de Lousada, a flora e vegetação que 

caracteriza a paisagem do Município e o património geológico e geodiversidade do concelho. 

A distribuição, em Portugal Continental, da vaca-loura (Lucanus cervus), cujo género dá o nome à publica-

ção, é o foco de um dos artigos que consta do presente volume. Destacamos igualmente o trabalho que dá 

conta do valor ecológico e didático das coleções botânicas, e demonstra, passo-a-passo, como construir e 

manter um herbário. Por fim, o Professor Jorge Paiva oferece-nos uma visão histórica e crítica dos fatores 

ambientais e antrópicos que moldaram a cobertura florestal de todo o território nacional.

Esperamos que a leitura do primeiro volume da Lucanus desperte um interesse crescente pelas temáticas 

ambientais. Convidamos os nossos leitores a partilharem connosco os seus conhecimentos em próximos 

números.

João Carvalho (Coordenador editorial)
Departamento de Biologia e Centro 
de Estudos do Ambiente e do Mar, 
Universidade de Aveiro

Manuel Nunes
Vereador do Ambiente e Natureza, 
Câmara Municipal de Lousada

Carlos Fonseca
Departamento de Biologia 
e Centro de Estudos 
do Ambiente e do Mar, 
Universidade de Aveiro
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Resumo

Recentemente a comunidade científica 

propôs o fim do Holoceno para dar 

lugar a uma nova época geológica que 

é caracterizada pela forte influência da 

humanidade sobre o planeta Terra. 

A época proposta é o Antropoceno. 

Este artigo apresenta uma breve 

descrição do caminho que nos 

conduziu ao Antropoceno, seguido da 

apresentação da estratégia ambiental 

do município de Lousada, que visa dar 

resposta aos desafios impostos pela 

crescente pressão do Homem 

nos ecossistemas.

Palavras-chave

Antropoceno, desenvolvimento 

sustentável, estratégia ambiental

Abstract

The scientific community has recently 

proposed the end of the Holocene, 

which gives rise to a new geological 

epoch characterized by the strong 

influence of humanity on planet 

Earth. The proposed epoch is the 

Anthropocene.

This article presents a brief history 

of the trajectory that led us to 

Anthropocene, followed by the 

presentation of the environmental 

strategy of the municipality of Lousada 

(Portugal), which aims to tackle the 

unprecedented challenges imposed 

by Human activities.

Keywords

Anthropocene, sustainable 

development, environmental strategy
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E se a humanidade se convertesse numa força de tal modo 

dominante sobre os processos naturais da Terra que po-

deria ser capaz de nos fazer entrar noutra época geológica? 

A afirmação pode parecer exagerada ou até mesmo soar a 

ficção científica, no entanto, não é. Em 2000, cientistas do 

IGBP (Programa Internacional Geoesfera-Biosfera), tendo 

por base diversas evidências científicas, propuseram deixar 

para trás a bem conhecida época geológica atual, o Holoce-

no, para dar lugar a uma nova época caracterizada por uma 

profunda influência humana no planeta Terra. A época pro-

posta é o Antropoceno (Crutzen & Stoermer, 2000).

Ao longo dos 4,5 mil milhões de anos de existência, a Terra 

passou por muitas mudanças geológicas, ecológicas e cli-

máticas. Os cientistas utilizam a escala geológica do tempo 

para dividir a história da Terra em eons, eras, épocas, perío-

dos e idades. A duração de cada categoria é variável, desde 

alguns milhares até vários milhões de anos. Eventos signi-

ficativos, como por exemplo eventos de extinção em massa, 

podem determinar a passagem de uma categoria para outra. 

Deste modo, a cada unidade da escala é associada uma assina-

tura geológica única. Oficialmente, ainda estamos no Holo-

ceno, a época que se seguiu à última era glaciar e que dura 

há mais de 11.000 anos. Esta época é caracterizada por uma 

notável estabilidade climática que proporcionou condições 

ambientais extremamente favoráveis ao desenvolvimento 

humano (Cohen et al., 2013).

INTRODUÇÃO1 

Em 2000, cientistas do IGBP, tendo por base diversas 
evidências científicas, propuseram deixar para trás 
a bem conhecida época geológica atual, o Holoceno, 
para dar lugar a uma nova época caracterizada por 
uma profunda influência humana no planeta Terra. 
A época proposta é o Antropoceno.”

“
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A hormona 
de crescimento1.1 

“O rumo do desenvolvimento humano e da história 
planetária estava prestes a mudar de forma inédita.” 

Tudo depende da energia. Durante a maior parte do Holoceno, as prin-

cipais fontes de energia disponíveis eram a tração humana e animal, a 

queima de biomassa e o uso de moinhos de vento e de água. Com base nes-

sas fontes de energia, a extração e uso de recursos naturais, os processos de 

fabrico, o progresso em ciência e tecnologia, ou inovações nos sistemas de 

transportes, foram muito limitados. Foi durante a Revolução Industrial, que 

se iniciou por volta de 1750, que foram alcançados os desenvolvimentos tec-

nológicos necessários para aceder e utilizar fontes de energia que estavam 

guardadas nas profundezas da Terra há milhões de anos: os combustíveis 

fósseis. O rumo do desenvolvimento humano e da história planetária estava 

prestes a mudar de forma inédita. O carvão, o petróleo e o gás natural rapi-

damente se tornaram as fontes de energia dominantes para produzir eletri-

cidade, alimentar processos industriais, bem como todo o tipo de máquinas.

As inovações da Revolução Industrial e o uso massivo de combustíveis 

fósseis possibilitaram a expansão exponencial das atividades humanas e 

deram origem a um rápido  crescimento populacional, bem como a um au-

mento da procura global de energia. Consequentemente, ao longo de várias 

décadas, grandes quantidades de dióxido de carbono (CO2) foram libertadas 

para a atmosfera devido à queima de combustíveis fósseis. O CO2 é um pode-

roso gás com efeito de estufa e estima-se que, desde 1750, as ações humanas 

contribuíram para a emissão de 555 petagramas de carbono para a atmosfe-

ra (onde 1Pg = mil milhões de toneladas), aumentando as concentrações de 

CO2 na atmosfera de uma forma nunca antes observada nos últimos 800 mil 

anos (Lewis & Maslin, 2015). O uso de quantidades colossais de combustíveis 

fósseis remodelou completamente o desenvolvimento da sociedade moder-

na e apesar de ter tido os seus benefícios, também teve custos elevados, 

nomeadamente diversos problemas ambientais e sociais. Hoje sabe-se que 

a atividade humana é a principal causa do aquecimento global (Cook et al., 

2014). A pressão da humanidade sobre os recursos naturais, os serviços do 

ecossistema, a biodiversidade e o sistema climático nunca foi tão intensa 

como nos últimos 250 anos e, de igual forma, nunca foi tão urgente a sua 

conservação, bem como a implementação de modelos civilizacionais mais 

sustentáveis e racionais.
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O nascimento de 
uma nova época1.2 

Se o Antropoceno é caracterizado por uma influência profunda da humanidade 

nos processos naturais da Terra, quando é que terá começado? Os cientistas 

continuam à procura de respostas, mas há fundamentalmente três propostas: i) a 

hipótese do Antropoceno precoce – cuja origem remonta a milhares de anos atrás, 

quando os humanos começaram a alterar de forma mais dramática os ecossiste-

mas, através da desflorestação para a criação de terras agrícolas e pastagens, liber-

tando mais CO2 e CH4 para a atmosfera (Ruddiman, 2013); ii) a hipótese da Revolu-

ção Industrial – que argumenta que o início do Antropoceno deverá ter ocorrido 

por volta de 1800, coincidindo com a transição de um crescimento populacional 

e desenvolvimento lento para um crescimento e desenvolvimento rápido, impul-

sionada pela utilização dos combustíveis fósseis (Crutzen & Stoermer, 2000); iii) a 

hipótese da Grande Aceleração – que sugere a década de 1950 como ponto de parti-

da, por causa de um aumento acentuado em vários indicadores socioeconómicos  

e do sistema Terra (Zalasiewicz et al., 2015). Outras datas foram propostas: 1610 e 

1964. A primeira, quando se  estabeleceu a ligação entre Novo e o Velho Mundo, 

resultando em alterações na distribuição das espécies, deixando registos fósseis e 

causando alterações de longo prazo na biosfera terrestre; nomeadamente, a morte 

estimada de cerca de 50 milhões de indígenas provocou um crescimento secundá-

rio massivo de 50 milhões de hectares de floresta tropical, o que provocou um de-

créscimo na concentração atmosférica de CO2, cujas evidências foram encontra-

das nas calotes polares (Lewis & Maslin, 2015). A segunda data, foi proposta devido 

às grandes quantidades de isótopos radioativos que foram encontrados no registo 

quimioestratigráfico por todo mundo, por volta de 1964, devido à deposição dos 

resíduos resultantes das detonações nucleares (Lewis & Maslin, 2015). Zalasiewicz 

e co-autores (2015) propuseram a utilização da data exata da primeira explosão de 

uma bomba nuclear em 16 de julho de 1945, que causou a dispersão de radionuclí-

deos a nível global, para assinalar o início do Antropoceno.

Em qualquer caso, nem a aceitação formal do Antropoceno, nem a decisão acerca 

da data será simples. Contudo, um intenso escrutínio científico e a análise das evi-

dências estratigráficas irão fornecer a melhor resposta. Atualmente, vários grupos 

de trabalho e instituições científicas internacionais, tais como a Comissão Inter-

nacional de Estratigrafia ou a União Internacional de Ciências Geológicas, estão 

a avaliar a aceitação formal do Antropoceno como a época em curso na escala de 

tempo geológico. Assim, se tiver nascido antes de 1950, há uma elevada probabili-

dade de que possa vir a cruzar duas épocas ao longo do seu tempo de vida.

“Assim, se tiver nascido antes de 1950, há uma elevada probabilidade 
de que possa vir a cruzar duas épocas ao longo do seu tempo de vida.”
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ACELERAÇÃO 
E LIMITES1.3 

A década de 1950 marca o início de um período 
caracterizado por uma acentuada aceleração das 
atividades humanas e das pressões ambientais.”

“

A década de 1950 marca o início de um período caracterizado por uma 

acentuada aceleração das atividades humanas e das pressões ambien-

tais. Este período é conhecido como a Grande Aceleração e, por vezes, é visto 

por uns como uma segunda fase do Antropoceno (Steffen et al., 2007) e por 

outros como o início do Antropoceno (Zalasiewicz et al., 2015). Um conjunto 

de 24 indicadores socioeconómicos e do sistema Terra foram propostos por 

Steffen, Sanderson & Tyson (2004) para determinar as tendências do Sistema 

Terra, utilizando dados de 1750 a 2000. Curiosamente, todos os indicadores 

mostraram um crescimento exponencial depois de 1950, e estes gráficos tor-

nar-se-iam a “cara” do Antropoceno. Mais tarde, Steffen et al. (2015b) reviu e 

atualizou os indicadores com dados até 2010.

Apesar dos humanos serem responsáveis pela poluição, degradação ambien-

tal e pelas interferências nos ciclos biogeoquímicos a nível mundial, a Terra 

provou ser um sistema notavelmente resiliente, capaz de resistir a séculos 

de perturbação humana. Um sistema em equilíbrio dinâmico tem fronteiras 

e limites e, se respeitados, mantêm o sistema no mesmo estado. Contudo, se 

os pontos de viragem são cruzados, o sistema pode mudar abruptamente 

para um novo estado instável, até eventualmente atingir um novo equilí-

brio dinâmico. O sistema Terra não é exceção: existe capacidade limitada 

para tolerar as interferências nos recursos naturais do planeta, na sua bio-

diversidade, serviços de ecossistema, sistema climático e ciclos biogeoquí-

micos. Portanto, existem limites reais que mantêm a Terra no seu estado 

atual que, felizmente para nós, é favorável à vida humana e de incontáveis 

outras espécies. Assim, Rockström et al. (2009) identificou nove Limites Pla-
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Talvez o facto mais perturbador de ter entrado no 
Antropoceno seja a aceitação implícita de que a 
humanidade é uma força motora de modificação do 
sistema Terra. O alcance total das consequências para 
a humanidade e biodiversidade das alterações globais 
ainda não é entendida completamente e, portanto, 
o princípio precautório deve prevalecer enquanto 
entramos no Antropoceno.”

“

netários. Estes limiares podem ser quantificados para ajudar a determinar 

um espaço de operação seguro. Contudo, se excedidos, as consequências po-

dem ser súbitas e causar danos irreversíveis ao ambiente. Mais tarde, Stef-

fen et al. (2015b) concluiu que quatro dos nossos Limites Planetários podem 

até já ter sido ultrapassados: alterações climáticas, perda de integridade da 

biosfera, alterações do uso do solo e alteração dos ciclos biogeoquímicos 

(fósforo e azoto). Ainda mais preocupante, os mesmos autores consideram 

que o sistema climático e a integridade da biosfera são “limites nucleares”, 

o que significa que modificações a este limite podem impulsionar o limite 

do sistema Terra até um novo estado.

Os perigos para a humanidade e biodiversidade de uma transição planetá-

ria para um novo estado de equilíbrio dinâmico, no qual, por exemplo, a 

temperatura média da superfície é um par de graus mais elevada ou o nível 

médio da água do mar é mais elevado, são muito provavelmente desastro-

sos. Portanto, a proposta de alterar a época geológica atual não pode ser 

tomada de ânimo leve e deve representar um gigantesco sinal de alerta para 

a humanidade. Talvez o facto mais perturbador de ter entrado no Antropo-

ceno seja a aceitação implícita de que a humanidade é uma força motora 

de modificação do sistema Terra. O alcance total das consequências para 

a humanidade e biodiversidade das alterações globais ainda não é enten-

dida completamente e, portanto, o princípio precautório deve prevalecer 

enquanto entramos no Antropoceno.
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VIVENDO NUMA 
NOVA ÉPOCA1.4 

Estejamos no Holoceno 
ou no Antropoceno, 
é necessário agir 
e cooperar, quer 
localmente quer 
internacionalmente, 
para promover a 
transição dos atuais 
modelos económicos 
– socialmente injustos 
e ambientalmente 
insustentáveis – para 
uma nova civilização 
antropocêntrica, que 
opere dentro da área 
de segurança dos 
limites planetários 
enquanto promove 
equidade social, 
bem-estar humano e 
proteção ambiental.”

“
Não obstante a humanidade ter oficialmente entrado ou 

não numa nova época ou quando se deu essa entrada, é 

importante considerar que a comunidade científica, países, 

organizações internacionais, ONGs e outras reconheceram 

a necessidade de lidar com as pressões antropogénicas e 

de nos movermos  rumo a um modelo de desenvolvimen-

to sustentável. A Convenção sobre a Diversidade Biológica, 

o Protocolo de Quioto e o recente Acordo de Paris são ape-

nas algumas das muitas iniciativas a nível internacional 

que podem contribuir para alcançar este objetivo. A nível 

local, várias regiões, cidades e municípios estão também 

a desenvolver e a implementar planos para passar à ação. 

Um desses exemplos é o município de Lousada, em Portugal. 

Este município tem abordado assuntos contemporâneos e 

importantes como a conservação da biodiversidade, a pe-

gada ecológica ou a eficiência energética. Por esta razão, 

o município de Lousada estabeleceu uma parceria estraté-

gica com a Universidade de Aveiro e uma ONG ambienta-

lista (BioLiving), que resultou na participação em diversos 

projetos Europeus, em investigação científica aplicada e no 

programa de educação ambiental do município. De forma 

notável, em 2017, foi o primeiro município de Portugal a ins-

talar tecnologia LED de eficiência energética em toda a rede 

de iluminação pública do município, reduzindo as emissões 

municipais de CO2.

Estejamos no Holoceno ou no Antropoceno, é necessário 

agir e cooperar, quer localmente quer internacionalmente, 

para promover a transição dos atuais modelos económicos 

– socialmente injustos e ambientalmente insustentáveis – 

para uma nova civilização antropocêntrica, que opere den-

tro da área de segurança dos limites planetários enquanto 

promove equidade social, bem-estar humano e proteção 

ambiental.
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Lousada – um  
laboratório vivo2 

Ciente de que as consequências das mudanças globais abruptas se reper-

cutem localmente, o município de Lousada tem desenvolvido, ao longo 

dos últimos anos, instrumentos que garantam a salvaguarda, a valorização 

e a promoção do seu património natural. A rota da sustentabilidade é lon-

ga e sinuosa contudo, após décadas de alienação no que à sustentabilidade 

ambiental e preservação dos recursos naturais diz respeito, os elementos da 

paisagem começam finalmente a ser entendidos pelos governantes e habi-

tantes do Município como elementos identitários e de suporte do patrimó-

nio. Frequentemente conotados de diametralmente opostos, os conceitos 

de modernização urbana e conservação da natureza parecem cada vez mais 

coerentes e indissociáveis do ordenamento e planeamento integrado do 

território (Nunes, 2017). O município de Lousada tem-se afirmado através 

do seu dinamismo na área do Ambiente. Este compromisso em dissolver 

a dicotomia Homem/Natureza saiu reforçado através da parceria entre o 

Município e a Unidade de Vida Selvagem do Departamento de Biologia da 

Universidade de Aveiro (UVS-DBio-UA, ver capítulo “ImprintPlus – Da cons-

ciencialização ambiental à ação coletiva para a compensação da pegada 

ecológica”). O resultado desta colaboração, que já se prolonga há quatro 

anos, foi distinguido internacionalmente pela Comissão Europeia (https://

uaonline.ua.pt/pub/detail.asp?c=47564&lg=pt) e rapidamente se converteu 

numa oportunidade para reformar a estratégia ambiental do Município.

	

Fazendo jus à propalada ideia do ambientalista senegalês Baba Dioum, 

onde se afirma que conservamos e valorizamos somente o que conhece-

mos, o município de Lousada, juntamente com uma equipa especializada 

da UVS-DBio-UA, estabeleceu um protocolo de amostragem que visou a in-

ventariação da fauna, flora e habitats do concelho. Esta informação comple-

menta o conhecimento geológico, histórico e arqueológico, o que permite 

desenvolver modelos de atuação territorial alicerçados num conhecimento 

holístico e integrador do território. Apesar de comparativamente recente 

quando confrontado com as áreas do conhecimento supracitadas, a preocu-

pação com o ambiente e a conservação dos valores naturais concelhios tem 

assumido um papel de destaque na agenda do Município e dos Lousaden-

ses. Se nas áreas da História e Arqueologia o conhecimento adquirido tem 

sido materializado e difundido através de inúmeras publicações técnico-      

-científicas (e.g. http://www.cm-lousada.pt/pt/oppidum), o esforço editorial 

do município de Lousada no que ao ambiente e conservação diz respeito 

começou recentemente a dar os primeiro passos. Além da já publicada Carta 

Geológica que permitiu identificar e caracterizar 27 geosítios (Novais, 2016), 
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Figura 1 Os cinco eixos nos quais assenta a estratégia ambiental do município de Lousada.

Os eixos apresentados constituem processos articulados e integrados cuja prossecução de-

pende de um total compromisso do Município e de um crescente e reiterado envolvimento 

cívico. A título exemplificativo, o eixo “Investigação e conservação da Biodiversidade”, atra-

vés da inventariação e monitorização dos valores biológicos do Município, assegura a cria-

ção de elementos base de divulgação científica essenciais à educação ambiental e ao envolvi-

mento social. As inúmeras atividades científicas e de divulgação que o Município tem vindo 

a desenvolver, e que dão  o mote ao título do presente artigo “Estratégias ambientais no An-

tropoceno − Lousada como laboratório vivo”, têm como objetivo legar às próximas gerações 

a ideia de que a coexistência sustentável entre o progresso socioeconómico e a qualidade do 

património natural não só é possível como essencial. O carácter diferenciador e integrador 

da estratégia ambiental concelhia é resumido nas atividades que passamos a descrever.

a Carta Ambiental, atualmente em fase de conclusão, constitui um instrumento que reporta 

a realidade ambiental do concelho não apenas através da inventariação da fauna (Couto et 

al. 2017; ver capítulo “Diversidade da fauna de vertebrados do concelho de Lousada”), flora 

e habitats (Marques et al. 2017; ver capítulo “Flora e vegetação do concelho de Lousada”), 

mas também através do levantamento dos principais problemas e desafios ambientais que 

o concelho enfrenta. 

Sob o lema “Lousada na rota da sustentabilidade” celebra-se, no ano que está a decorrer, o 

Ano Municipal do Ambiente e da Biodiversidade. Numa perspetiva de divulgação, mas sem 

enveredarmos pelas anfractuosidades das ações, apresentamos os cinco eixos basilares nos 

quais assenta a estratégia ambiental do Município e as iniciativas que desta despontam 

(figura 1).



2.1 Investigação e conservação 
da Biodiversidade

A parceria institucional entre o município de Lousada e 

a UVS-DBio-UA permitiu colocar no terreno uma equipa 

especializada para a inventariação da fauna, flora e habitats 

do Município. Ao longo de um ciclo anual completo, inicia-

do em março de 2016 e concluído em março de 2017, foram 

identificadas centenas de espécies de fauna e flora, algumas 

das quais ameaçadas e/ou prioritárias em termos de conser-

vação ao abrigo de várias diretivas nacionais e/ou comuni-

tárias (figura 2). Adicionalmente, foi identificada uma área 

com especial interesse conservacionista, o Sousa Superior, 

foram selecionadas pequenas parcelas de terreno com po-

tencial para a implementação da rede municipal de micro-

-reservas e delimitadas áreas para o controlo e eliminação 

de plantas invasoras e posterior reflorestação com espécies 

autóctones através do programa Plantar Lousada (figura 3).  

Nas áreas intervencionadas para o restauro da vegetação autóctone têm sido eliminadas 

manchas de plantas invasoras (e.g. acácias, mimosas, eucaliptos) tendo-se concretizado, en-

tre novembro de 2016 e março de 2017, 15 ações de plantação por todo o concelho, durante as 

quais foram intervencionados mais de 10 hectares e plantadas 4500 árvores e arbustos de es-

pécies autóctones (e.g. carvalhos, sobreiros, castanheiros, freixos, amieiros, medronheiros, 

sabugueiros, teixos, azevinhos, pilriteiros, entre outros). Este processo foi concretizado com 

o apoio de mais de 700 voluntários e 25 instituições que contribuíram com cerca de 3000 ho-

ras de trabalho solidário para este projeto (http://www.cm-lousada.pt/pt/plantarlousada).

Figura 2  Logótipo do Ano 
do Ambiente e Biodiversidade 
– Viver Lousada 2017

Figura 3 Banner do programa Plantar Lousada.



Tal como o Plantar Lousada, também o pro-

jeto Lousada Charcos visa a valorização dos 

recursos naturais e a educação ambiental, 

neste caso em torno da importância ecoló-

gica dos charcos (http://www.cm-lousada.

pt/pt/lousadacharcos). Para além do mapea-

mento e da caracterização destas massas de 

água, o projeto deu inicio à criação de uma 

rede de charcos para a biodiversidade, tarefa 

abordada em ações educativas e de interven-

ção ambiental, direcionadas à comunidade 

escolar e ao público em geral, promovendo o 

conhecimento ambiental e o contacto com a 

natureza. Lousada Charcos envolve, de igual 

modo, proprietários e agentes públicos que, 

através da disponibilização de terrenos para 

a implantação de charcos em áreas naturais 

ou naturalizadas, se comprometem com a 

estratégia e os princípios de conservação da 

natureza e de fomento da biodiversidade do 

território (figura 4).

Figura 4 Banner do projeto Lousada Charcos.

Figura 5 Ação de plantação realizada no âmbito do projeto Plantar Lousada (Quinta de Lourosa, Sousela).
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Numa perspetiva 
de continuidade e 
envolvimento da 
comunidade de 
jovens estudantes 
foi instituído o 
Fundo Ambiental 
e de Investigação 
Lousada Sustentável 
atribuído, este 
ano, a seis projetos 
diferenciadores de 
alunos com diferentes 
formações e oriundos 
de diferentes 
instituições de 

ensino.” 

“Numa perspetiva de continuidade e envolvimento da comu-

nidade de jovens estudantes foi instituído o Fundo Ambien-

tal e de Investigação Lousada Sustentável atribuído, este 

ano, a seis projetos diferenciadores de alunos com diferen-

tes formações e oriundos de diferentes instituições de ensi-

no. Os projetos financiados são integradores, complementa-

res e refletem a estratégia do município. Abordam temáticas 

como a avaliação dos impactos económicos e ambientais 

da adoção de uma rede de transportes públicos elétricos, a 

criação de recursos lúdicos para o ensino de conceitos de 

sustentabilidade, a identificação e salvaguarda de árvores 

monumentais do município de Lousada e a cartografia dos 

habitats do território Lousadense. Este Fundo objetiva in-

centivar a cultura científica e a participação das crianças e 

jovens (desde o primeiro ano do ensino básico, até ao nível 

de mestrado, no ensino superior) nas questões da susten-

tabilidade, através de projetos que tragam benefícios am-

bientais e sociais para o município, independentemente da 

escala (http://www.cm-lousada.pt/pt/lousadasustentavel).  

A informação de base, compilada e vertida em relatórios e suportes cartográficos, permitiu, 

como se verifica pelos projetos em curso: i) desenvolver vários planos de ação tendo em 

vista a conservação de espécies especialmente sensíveis (e.g. anfíbios), ii) valorizar do pon-

to de vista ambiental e turístico várias áreas do território (e.g. Mata de Vilar, (figura 5) e iii) 

desenvolver metodologias uniformizadas de amostragem tendo em vista a monitorização 

dos valores ambientais do concelho (figura 6).

Figura 6 Banner do Fundo Ambiental e de Investigação Lousada Sustentável.
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2.2 EDUCAÇÃO AMBIENTAL
E DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA

Figura 7 Cartaz das XIII Jornadas do Ambiente (2016).

Figura 8 Cartaz das XIV Jornadas do Ambiente (2017).

Aliada à investigação, surge uma forte e 

decisiva componente de educação am-

biental e divulgação científica. O material 

que tem sido divulgado através de jornadas 

especializadas, exposições, flyers, guias, re-

vistas e conferências não é somente repre-

sentativo da realidade concelhia mas sim da 

biodiversidade nacional e das problemáticas 

ambientais, frequentemente comuns aos 

municípios mais humanizados. As Jornadas 

do Ambiente, que terão, em 2017, a sua XIV 

edição, são um exemplo concreto da trans-

versalidade e abrangência da estratégia am-

biental do concelho (figuras 7 e 8). Em 2016, 

reuniu-se no Auditório Municipal de Lousa-

da um amplo painel de especialistas focados 

na temática do capital natural e em estra-

tégias de valorização dos recursos naturais 

como fator de desenvolvimento regional.

O Programa BioLousada, iniciado em 2016 

por ação da Câmara Municipal de Lousada 

em parceria com a Associação BioLiving e o 

apoio da Universidade de Aveiro, é uma das 

iniciativas de maior sucesso que visa não 

só a descoberta da fauna e flora concelhias, 

mas também o crescente envolvimento dos 

cidadãos na proteção e valorização dos va-

lores naturais. Consiste em atividades men-

sais dedicadas a temáticas concretas depen-

dendo da estação do ano e da fenologia das 

próprias espécies. A oferta é muito diversifi-

cada e inclui, desde a construção de abrigos 

para a fauna, à observação e identificação de 

borboletas, passeios botânicos, workshops 

de fotografia da natureza e desenho, iden-

tificação de cogumelos, entre várias ou-

tras atividades (programa completo em 

http://www.cm-lousada.pt/pt/biolousada). 
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Figura 10 Logótipo do projeto 
educativo Bioescola.

Figura 9 Exemplo de cartaz de uma das atividades do projeto BioLousada.

Estas atividades são acompanhadas por monitores especia-

lizados e guias de campo especificamente desenvolvidos 

para o efeito (figura 9). 

Na sequência do programa BioLousada, arrancou, no iní-

cio do ano letivo 2017-2018, o projeto educativo BioEscola, 

destinado exclusivamente ao público escolar (alunos, corpo 

docente e não docente), um programa de enriquecimento 

curricular em matéria de educação ambiental e interpreta-

ção científica, adequado e adaptado aos vários níveis esco-

lares (do 1.º ciclo ao ensino secundário), e em consonância 

com as metas curriculares de cada ano escolar e no âmbito 

de disciplinas tão diversas como: Estudo do Meio, Ciências 

da Natureza, Biologia, Biologia e Geologia, Educação para a 

Cidadania ou Física e Química (figura 10).
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Numa ótica de partilha 
e disseminação 
do conhecimento, 
o município de 
Lousada edita duas 
revistas dedicadas 
ao conhecimento e 
divulgação do património, 
a Oppidum – Revista 
de Arqueologia, História 
e Património e a Lucanus 
– Revista de Ambiente 
e Sociedade.”

“
Numa ótica de partilha e disseminação do conhecimento, o 

município de Lousada edita duas revistas dedicadas ao co-

nhecimento e divulgação do património, a Oppidum – Revista 

de Arqueologia, História e Património (http://www.cm-lousa-

da.pt/pt/oppidum, figura 11) e a Lucanus – Revista de Am-

biente e Sociedade (www.lucanus.cm-lousada.pt, figura 12). A 

primeira é editada anualmente desde 2006 e a Lucanus dá a 

conhecer, em 2017, o seu primeiro número. São duas publica-

ções cujos trabalhos submetidos são sujeitos à apreciação de 

um corpo editorial especializado. Ainda no que se refere às 

publicações escritas destacam-se, para além de uma coleção 

alargada de miniguias dedicados à fauna, flora e património 

geológico (e.g. Anfíbios de Lousada, Aves residentes de Lou-

sada, Borboletas de Lousada) que, para além de servir de su-

porte técnico às atividades informais de educação ambien-

tal do programa BioLousada, complementa as atividades de 

educação ambiental formal do programa BioEscola, diversos 

livros, integrados no Plano Municipal de Leitura, direciona-

dos exclusivamente ao público escolar e onde o ambiente é o 

tema predominante (a título de exemplo refira-se o caso das 

obras Contos do Rio que Corre de Álvaro Magalhães; Pedro e 

o Lobo, de Luiz Oliveira ou Agá, de Vítor Oliveira). 

Figura 11 Revista Oppidum. Figura 12 Revista Lucanus.
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Em paralelo com estas iniciativas de âmbito literário, 

a associação da Cultura e do  Ambiente proporciona a 

oportunidade e o mote para a divulgação e promoção 

de ações e de valores ambientais. A título meramente 

ilustrativo, veja-se o caso da instituição e celebração 

do Dia Municipal da Biodiversidade a 21 de junho, 

com a realização de um concerto de rua, a organização 

(figuras 13 e 14), ao longo de 12 meses, de um ciclo de 

12 exposições temáticas integralmente dedicadas ao 

ambiente e à biodiversidade (e.g. 15 anos da National 

Geographic Portugal; Floresta Portuguesa: um olhar 

mais atento; Animais no seu Esplendor pelo Desenho 

a Rigor; Um Mundo de Insetos; Morcegos Lusos, entre 

outras), a organização do IV Concurso de fotografia 

subordinada ao tema do ambiente – Biodiversidade: 

a natureza à nossa porta – ou, ainda, a criação e proje-

ção, integrado no Festival de Luz e Videomapping de 

Lousada, de um espetáculo de multimédia dedicado 

ao património natural concelhio: Uma semente para 

a vida (© OCUBO) (figura 15). Ainda neste âmbito, me-

rece destaque particular a produção do espetáculo O 

homem que plantava árvores, pela companhia Janga-

da Teatro, inspirado na obra homónima de Jean Giono 

e concebido para sensibilizar o público escolar para a 

importância e necessidade da cidadania participativa 

nos projetos de cariz ambiental.

Figura 13 Celebração do Dia Municipal da Biodiversidade.

Figura 14 Logótipo do Dia Municipal 
da Biodiversidade.

Figura 15 Festival de luz e 
videomapping de Lousada, 2017. 
Espetáculo Uma semente para a vida.
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2.3 Programa de
Envolvimento Social

Todo o processo que nos conduziu ao co-

nhecimento do património natural seria 

incipiente se não assentasse num progra-

ma de envolvimento social que fomente a 

literacia/cultura científica e a cidadania 

ambiental participativa. Este eixo é indis-

sociável do eixo “Educação ambiental e di-

vulgação científica” e tem como principal 

objetivo alertar a população local para as 

problemáticas ambientais que o concelho 

enfrenta tornando-a membro ativo, por via 

do envolvimento direto e/ou da sensibilização informal, na conservação dos valores natu-

rais, restauração dos habitats e mitigação dos efeitos, frequentemente negativos, da ativi-

dade humana. É esse o envolvimento que se preconiza, e tem vindo a acontecer, em projetos 

como o Plantar Lousada ou o Lousada Charcos, mas que, de igual modo, se regista e tem 

vindo a alargar-se a ações dirigidas ao público em geral, mas desenvolvidas em parceria com 

associações, coletividades e empresas locais, como no caso do Campo de Trabalho Interna-

cional EcoVilar (figura 16), desenvolvido em parceria com a Associação BioLiving e centrado 

na valorização ambiental da Mata de Vilar, uma mata de floresta autóctone com cerca de 14 

ha propriedade do município de Lousada, ou no caso do BioFest, um festival de ambiente 

e cultura com um conceito diferenciador, cuja primeira edição ocorreu em simultâneo em 

diversos parques do concelho de Lousada, oferecendo aos visitantes a possibilidade de visi-

tarem o mercado de empreendedorismo verde, tomarem parte nas atividades de animação, 

workshops, palestras, oficinas de educação ambiental, e assistirem, em todos os espaços, a 

concertos e teatro ao ar livre (figura 17).

Figura 16 Cartaz do Campo de Trabalho Internacional EcoVilar.

Figura 17 Banner do festival Biofest.
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Todo o processo que nos conduziu ao conhecimento 
do património natural seria incipiente se não 
assentasse num programa de envolvimento social 
que fomente a literacia/cultura científica e a 
cidadania ambiental participativa.”

“

Abarcando um problema ambiental distinto, mas sensível do ponto de vista 

social, o tratamento e valorização dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) gran-

jeou, por força da implementação do projeto Lixo Sustentável, um forte en-

volvimento social que se traduziu no aumento significativo da entrega no 

Ecocentro Municipal de resíduos recicláveis a troco da redução do peso do 

tratamento dos RSU na fatura mensal da água e do saneamento (figura 18) 

(http://www.cm-lousada.pt/pt/lixosustentavel). Para além da sensibilização 

para a importância de boas práticas em matéria de triagem e reciclagem de 

resíduos domésticos, o projeto, que contou com o beneplácito da Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR), preconizava a redu-

ção da pegada ecológica do município, ao abrigo dos princípios definidos 

pelo Projeto IMPRINT+, e ainda a contribuição para o cumprimento das Me-

tas do PAPERSU de Lousada – Plano de Ação do Plano Estratégico para os 

Resíduos Urbanos – no âmbito das obrigações definidas na legislação comu-

nitária e nacional em vigor.

Figura 18 Banner do projeto Reciclar para Valorizar.
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2.4 Ações 
Infraestruturais

Além da educação ambiental, divulgação do conhecimento e envolvimento social, 

o concelho reconhece nas ações infraestruturais um ponto-chave e um passo em 

frente na perpetuação e materialização da estratégia ambiental. Apesar das mais va-

riadas ações, algumas merecem especial destaque pelo impacto positivo na promo-

ção das boas práticas ambientais e qualidade de vida das populações, mas também 

pela mitigação das ações antrópicas sobre o território. De entre os diversos empreen-

dimentos nesta matéria, realce para duas infraestruturas especialmente dedicadas 

à promoção da Educação Ambiental, nomeadamente a criação do Centro de Educa-

ção Ambiental da Casa das Videiras e o Centro de Interpretação e Valorização da 

Mata de Vilar (ambos em curso), não apenas por constituírem novidade no espaço 

concelhio mas também por permitirem, doravante, potenciar ações e multiplicar as 

iniciativas formais/informais nesta matéria. 

Também a criação e ampliação de espaços de usufruto dos ecossistemas naturais 

ou de áreas de recreio, como sejam parques, jardins ou circuitos pedonais, merece 

particular atenção por parte dos Serviços de Ambiente da edilidade. Neste âmbito 

salienta-se a ampliação do Parque Urbano Dr. Mário Fonseca, a criação do Parque 

Molinológico do rio Sousa, mas também a dispersão pelo território concelhio de 

percursos pedonais, sejam eles de caráter natural (e.g. Lousada de Lés a Lés – 

PR1 e PR2), patrimonial (e.g. Caminhos do Românico – CR1 e CR2, figura 20) ou de 

índole urbana com o fito de promover formas alternativas de mobilidade, como 

acontece com a Ecopista da Vila de Lousada.

Figura 19 Projeto Lousada 100% LED.
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Além da educação ambiental, divulgação do conhecimento 
e envolvimento social, o concelho reconhece nas ações 
infraestruturais um ponto-chave e um passo em frente na 
perpetuação e materialização da estratégia ambiental.”

“
Também o abastecimento de água às populações, o alargamento da rede de sa-

neamento, bem como a iluminação pública, áreas de tradicional ação municipal, 

foram contempladas nestas ações materiais, não apenas por concorrem direta-

mente para a melhoria da qualidade de vida das populações, mas sobretudo pelo 

impacto direto sobre o ambiente. Se no caso do fecho da rede municipal de água 

e saneamento (projeto em curso), o alcance de uma cobertura territorial acima 

dos 90% assegura a diminuição da pressão poluente sobre os recursos hídricos, 

no caso da reconversão da iluminação pública para o sistema LED (Lousada 100% 

LED, figura 19) concorre direta e consideravelmente para a diminuição da emis-

são de gases com efeito de estufa.

Figura 20 Painel informativo dos Caminhos do Românico, percurso pedestre do Parque da Torre de Vilar. 
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2.5 Agenda de 
Sustentabilidade Interna

Pioneiro em termos nacionais, a projeto Lousada 100% LED é um mero 

exemplo da política ambiental e de gestão de recursos naturais do mu-

nicípio ou, dito de outra forma, da política de sustentabiliadde interna que 

a autarquia lousadense tem vindo a promover. Susbtituindo toda a ilumi-

nação pública do concelho pelo sistema de iluminação LED, logrou-se uma 

redução de emissões de CO2 de 1 062,4 Tep1/ano. Por outro lado, os ganhos em 

termos de eficiência energética estendem-se também aos edifícios públicos 

municipais (e.g. Habitação Social, Piscinas Municipais) e à frota automóvel 

do município onde, por via do apoio do Fundo Ambiental do Ministério do 

Ambiente, foi possível equipar os Serviços de Ambiente da Câmara Munici-

pal de quadriciclos 100% elétricos. De resto, em matéria de veículos elétricos, 

e até ao final de 2017, Lousada será dotada, ao abrigo da Resolução do Con-

selho de Ministros n.º 49/2016, de um posto de carregamento normal de veí-

culos elétricos com o intuito de fomentar a utilização destes equipamentos. 

Também em termos de gestão dos espaços públicos e de resíduos, o municí-

pio tem procurado trilhar políticas percursoras e sustentáveis, como acon-

teceu em 2015 quando subscreveu o Manifesto Autarquias sem Glifosatos da 

responsabilidade da Quercus ou como se verificou em 2016 quando, em par-

ceria com a UTAD, instituiu uma formação contínua em arboricultura para 

os funcionários do Sector de Ambiente com vista à gestão sustentada, técnica 

e cientificamente orientada, do precioso património arbóreo municipal. 

O mesmo paradigma presidiu à instituição de outras duas ações destina-

das a reduzir a pegada ecológica do município: o projeto Lixo Sustentável 

e o projeto de Eficiência e Redução de Perdas da Rede de Abastecimento 

de Água. Se o primeiro, cujo mote Reciclar para Valorizar determinou uma 

forte adesão popular à iniciativa garantindo, não apenas o aumento percen-

tual das taxas de reciclagem do município, mas também, e sobretudo, um 

ganho de escala em matéria de educação e sensibilização pública, o segun-

do, que se encontra numa fase inicial de implementação, garantirá, a médio 

prazo, a redução substancial das perdas de água da rede e, por essa via, a 

poupança de um recurso natural fundamental, bem como a redução dos en-

cargos financeiros associados à sua aquisição e ao seu tratamento. 
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CONCLUSÃO3 

É o interesse constante e reiterado dos Lousadenses que nos faz 
crer que a sustentabilidade ambiental não é uma utopia.  
A avaliação muito positiva da estratégia ambiental do Município 
é o mote que sustenta e alavanca novos eixos de atuação.” 

A realização de todas as atividades elencadas neste artigo dependeu do es-

forço e do compromisso de uma equipa multidisciplinar composta por 

voluntários, técnicos e investigadores. Contudo, é o interesse constante e 

reiterado dos Lousadenses que nos faz crer que a sustentabilidade ambien-

tal não é uma utopia.  

A avaliação muito positiva da estratégia ambiental do Município é o mote 

que sustenta e alavanca novos eixos de atuação. Ao longo dos últimos dois 

anos, a formação de professores, educadores e demais agentes educativos 

na área do ambiente tem sido uma das prioridades do projeto IMPRINT+. 

Ciente da importância da literacia ambiental, o município de Lousada pre-

tende também proporcionar aos alunos dos seus agrupamentos escolares 

um importante complemento de aprendizagem que garanta uma formação 

geral e comum nas áreas do ambiente, conservação e sustentabilidade. A ca-

pacidade individual e coletiva de entender conceitos e estabelecer relações 

de causa-efeito nestas temáticas é uma mais-valia social e um importante 

passo na formação das gerações vindouras. Tornar a Educação Ambiental 

parte do currículo escolar, designadamente do primeiro ciclo, seja através 

da oferta complementar de escola, seja através das Atividades de Enriqueci-

mento Curricular, constitui assim uma das principais metas identificadas.

“

Num outro âmbito, mas uma vez mais fazendo valer toda a informação reco-

lhida pelos inúmeros trabalhos a decorrer no Município, pretendemos que 

os instrumentos de ordenamento do território (e.g. Plano Diretor Munici-

pal) sejam o corolário da aplicação efetiva do profuso conhecimento físi-

co e biológico do concelho. A Carta Geológica e a Carta Ambiental são duas 

importantes ferramentas que, neste âmbito, constituirão condicionantes, 

limitações ou impedimentos a determinadas formas menos sustentáveis de 

aproveitamento do terreno e do solo concelhio.
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O envolvimento participativo 
de um maior número de 
Municípios proporcionará 
aos seus habitantes não só 
um maior conhecimento dos 
territórios, mas também a 
aquisição de conhecimentos 
e, por inerência, 
preocupações basilares no 
domínio das políticas locais 
para o ambiente e para a 
sustentabilidade.”

“

O que relatamos neste artigo não tem ape-

nas como objetivo destacar os resultados 

do presente e exaltar o que preconizamos 

para o futuro, mas sim partilhar com os res-

tantes Municípios, designadamente da área 

geográfica da Comunidade Intermunicipal 

do Sousa e Tâmega, a estratégia desenvol-

vida e fomentar a troca de experiências e 

ideias. O envolvimento participativo de um 

maior número de Municípios proporcio-

nará aos seus habitantes não só um maior 

conhecimento dos territórios, mas também 

a aquisição de conhecimentos e, por ine-

rência, preocupações basilares no domínio 

das políticas locais para o ambiente e para a 

sustentabilidade.

Figura 21 Cartaz do espetáculo O Homem que plantava 
árvores.
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Resumo

O Projeto IMPRINT+ resulta de uma 

parceria estratégica internacional que 

tem como principal objetivo criar uma 

consciência coletiva sobre a necessidade 

da redução da pegada ambiental, 

incentivando a população a alterar 

hábitos ecologicamente nefastos e a 

adotar atitudes ambientalmente mais 

saudáveis, assumindo proatividade cívica 

e desenvolvendo múltiplas competências 

básicas na área da sustentabilidade. 

Estes objetivos são alcançados através 

da mobilização do principal público-alvo 

ImprintPlus – Da 
consciencialização 
ambiental à ação 
coletiva para a 
compensação da 
pegada ecológica

do Projeto: as comunidades escolares, 

designadamente os jovens estudantes 

europeus, bem como os seus professores 

e educadores. 

Bastante abrangente, o IMPRINT+ 

inclui valências como: a mobilidade 

e formação de alunos, professores, 

auxiliares educativos e técnicos 

autárquicos da área do ambiente, um 

Projeto piloto demonstrativo das boas 

práticas no contexto da compensação 

da pegada ecológica – que tem Lousada 

como laboratório vivo, o envolvimento 

da sociedade para o mapeamento e 
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Abstract

The IMPRINT + Project is an international 

strategic partnership in which the 

main objective is to create a collective 

awareness of the need to reduce the 

environmental footprint, encouraging 

the population to change ecologically 

harmful habits and adopt healthier 

environmental attitudes, assuming 

civic proactivity and developing 

multiple competences in the area of ​​

sustainability. These goals are mostly 

achieved through mobilization of the 

main target audience of the Project: 

school communities, namely young 

European students, as well as their 

teachers and educators. 

Fairly comprehensive, IMPRINT + 

includes aspects such as: the mobility 

and training of students, teachers, 

educational assistants and local 

environmental technicians; a pilot 

program demonstrating good practices 

in the context of offsetting the 

ecological footprint – which has Lousada 

as a living laboratory; the engagement 

of society in the mapping and recovery 

of degraded areas; and a spirit of ‘healthy 

competition’ on the running for the most 

effective teams in reducing  the ecological 

footprint. All this is based on research 

and state-of-the-art practices in the fields 

of sustainability and environmental 

education.

The project culminates with a tutorial 

for green entrepreneurship, with the aim 

of providing young people with tools for 

self-employment, in environmentally 

responsible projects. 

Having already been highlighted by the 

European Commission as a reference 

in the area of ​​young entrepreneurship, 

the IMPRINT + Project is a success story 

in building a society that is more aware, 

critical and environmentally conscious. Its 

complex, multidisciplinary methodology 

demonstrates how the protection of 

natural values ​​represents a concern that is 

transversal to all fields of knowledge and 

that is fundamental to the construction of 

sustainability.

Keywords

ecological footprint, sustainability, 

IMPRINT +, web app, community.

correção de áreas degradadas e um 

espírito de ‘competição saudável’, na 

disputa das equipas mais eficazes na 

compensação da pegada ecológica. Tudo 

isto alicerçado em pesquisa sobre o 

estado da arte e práticas vanguardistas 

nos campos da sustentabilidade e 

da educação ambiental. O Projeto 

culmina com um tutorial para o 

empreendedorismo verde, com o intuito 

de proporcionar aos jovens ferramentas 

para o autoemprego em projetos 

ambientalmente responsáveis.

Tendo já sido assinalado pela Comissão 

Europeia como uma referência na área 

do empreendedorismo jovem, o Projeto 

IMPRINT+ constitui um caso de sucesso na 

construção de uma sociedade mais atenta, 

crítica e ambientalmente consciente. A sua 

multidisciplinaridade demonstra como a 

proteção dos valores naturais representa 

uma preocupação transversal a todas as 

áreas do saber e é uma pedra basilar da 

sustentabilidade.

Palavras-chave

pegada ecológica, sustentabilidade, 

IMPRINT+, web app, comunidade.
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O Projeto Imprinting an ecological compensation reasoning on society 

by means of young citizens − IMPRINT+ nasce, como a maioria dos pro-

jetos de índole científica, da vontade e da necessidade de mudança. 

As problemáticas ambientais e os desafios que a sociedade enfrenta, enquan-

to coletivo que molda a face do Planeta e que dos seus recursos depende, es-

tão por demais identificados e são amplamente discutidos. Porém, a informa-

ção veiculada pelos mais diversos meios reveste-se de termos ininteligíveis 

para o cidadão comum e foca-se demasiadas vezes na generalidade abstrata 

e catastrófica da situação ambiental atual. A informação chega mesmo a ser 

contraditória, ao remeter para estudos oriundos dos mais diversos pontos 

do Globo sem estabelecer a necessária contextualização. O resultado é uma 

carga de informação pesada, pouco útil e ‘distante’, que acaba por despoletar 

uma resposta de indiferença e dis-

tanciamento por parte da socieda-

de. Apesar de nunca se ter discutido 

tanto o ambiente e a proteção dos 

recursos naturais como hoje, para 

a maioria dos cidadãos, indepen-

dentemente da idade, formação ou 

enquadramento social, a mensagem 

ambiental mantém-se pouco clara. 

O que está errado? Porque está er-

rado? Como é que esses assuntos 

me afetam e porque me devo preo-

cupar? São questões que, para o ci-

dadão comum, permanecem sem resposta. Por outro lado, o facto de a maio-

ria da informação se referir a generalidades globais ou a grandes catástrofes, 

em curso ou iminentes, gera sentimentos de impotência e de desresponsabi-

lização. Afinal, que tenho EU a ver com o aquecimento global? Não sou cer-

tamente EU que vou despoluir os oceanos. Em que contribuí EU para a ex-

tinção daquela espécie? Esta perceção é tanto mais distorcida quanto mais 

peso científico tem a linguagem da informação transmitida, sendo mais do 

que urgente desconstruir as mensagens académicas para termos e ações sim-

ples, acessíveis a todos, e efetivamente capazes de instruir e gerar ação. Ur-

gem portanto novas formas de comunicar o ambiente, para construir o que 

os autores consideram ser competências básicas para qualquer cidadão do 

mundo atual: a literacia ambiental. Entenda-se por literacia ambiental a ca-

pacidade individual e coletiva de entender conceitos e estabelecer relações 

INTRODUÇÃO1 

Figura 1  
Logótipo 
do Projeto 
IMPRINT+.
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1.1 O Projeto

de causa-efeito, tais como: entender que dependemos de recursos naturais 

finitos, que partilhamos um ecossistema global com comunidades animais e 

botânicas, que a biodiversidade presta serviços aos ecossistemas imprescin-

díveis à regulação e renovação dos ditos serviços, que os efeitos coletivos se 

devem à soma de inúmeras ações individuais, entre outras.

O estabelecimento desta literacia é tão crucial que, sem ela, dificilmente se 

poderá lograr uma verdadeira e efetiva sustentabilidade, já que esta assen-

ta nos eixos ambiental, económico, mas também social. E, claramente, estes 

eixos são interdependentes. Significa que sem a participação pública e a 

consciência coletiva, também o equilíbrio económico e ambiental estarão 

comprometidos. É neste contexto que surge o Projeto IMPRINT+ (figura 1). 

Aliando as respostas da ciência às necessidades da sociedade, os parceiros 

Universidade de Aveiro (UA) e Câmara Municipal de Lousada (CML) projeta-

ram e desenvolveram uma estratégia pedagógica que alavancasse os reais 

preceitos de sustentabilidade, ao cultivar a literacia de fundo, deixando as-

sim  uma marca duradoura nas comunidades envolvidas. Para ser funcional, 

esta estratégia tinha de contar com uma força motriz forte e robusta, e me-

canismos de envolvimento social atrativos, diferenciadores e ousados, que 

efetivamente resultassem na participação.

Estando traçado o perfil do desafio, seguiu-se a definição do conceito a abor-

dar. Tendo em vista a pegada (negativa) que todos deixamos no ambiente e 

a pegada (positiva) que se pretendia deixar com o Projeto, o termo print facil-

mente se tornou central. A palavra-chave imprint decidiu-se com base no con-

ceito, difícil de traduzir literalmente, que nos chega da ecologia, e que signifi-

ca algo como ‘o processo de aprendizagem que as crias e juvenis rapidamente 

assimilam, reconhecendo padrões e comportamentos nos seus semelhantes’. 

O Projeto orbita portanto em torno do conceito de pegada ecológica, mas vai 

muito mais além. Pretende, numa primeira instância, dar a conhecer, de for-

ma informal, e usando recursos pedagógicos atrativos (e.g. app especialmen-

te concebida para o efeito), os conceitos de pegada ecológica, a biodiversidade 

regional e os motivos e boas práticas para a sua preservação. O público sele-

cionado, jovens entre os 12 e os 18 anos, apresenta uma elevada predisposição 

para a mudança. O mecanismo de disseminação alinha-se com as tendências 

atuais na área da comunicação e do marketing: comunicar através dos meios 

onde as pessoas se encontram e criar redes de disseminação mais ou menos 

autónomas. Em suma, o mote estabeleceu-se: Learn. Act. Connect.
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O IMPRINT+ é um projeto internacional multidisciplinar que visa, essencialmente, fomen-

tar a consciência sobre a pegada ecológica individual, e ensinar formas de a reduzir, com 

base em ações simples do dia-a-dia, ajustáveis à ação local de qualquer pessoa, ao invés de 

transmitir informação desajustada e genérica que não se coaduna com a realidade de um ci-

dadão. O Projeto inclui recursos pedagógicos inovadores, mobilidade internacional de jovens 

e de educadores e/ou professores, um curso de formação, e um projeto piloto, demonstrativo 

das boas práticas no contexto da compensação da pegada ecológica – que tem o município de 

Lousada como laboratório vivo. Partindo da juventude, cativada através de uma eco-competi-

ção, que tem lugar na plataforma digital do Projeto, a comunidade em geral é também mobi-

lizada para a participação ativa, através de ações ambientais concretas em campo. O Projeto 

culmina com um tutorial para o empreendedorismo verde, com o intuito de proporcionar aos 

jovens ferramentas para o autoemprego, em projetos ambientalmente responsáveis, demons-

trando a compatibilidade entre o chamado ‘progresso’ e o compromisso com a proteção dos 

recursos naturais.

O Projeto, transversal a diversas áreas do saber, requer a expertise de uma equipa pluridis-

ciplinar. Assim, para além da UA e da CML, integram o consórcio: a E.N.T.E.R., rede europeia 

de disseminação de resultados de projetos europeus sediada na Áustria; a LeaveNoTraceIre-

land, a maior ONG irlandesa no campo das boas práticas ambientais; o IISS Cipolla-Pantaleo-

Gentile, uma escola de ciências da Sicília, Itália; e o IES Pedro Jiménez Montoya, uma escola 

secundária de Baza, Espanha. O Projeto foi submetido ao programa Erasmus+, o instrumen-

to financeiro da União Europeia no domínio da educação, formação, juventude e desporto, e 

foi aprovado com 95 pontos (em 100). Com uma duração de 36 meses (setembro 2015 a agosto 

2018), o Projeto obteve um cofinanciamento de cerca de 410 mil euros.

“O IMPRINT+ é um projeto internacional multidisciplinar que 
visa, essencialmente, fomentar a consciência sobre a pegada 
ecológica individual, e ensinar formas de a reduzir, com base em 
ações simples do dia-a-dia, ajustáveis à ação local de qualquer 
pessoa, ao invés de transmitir informação desajustada e 
genérica que não se coaduna com a realidade de um cidadão.” 
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MATERIAL E MÉTODOS2 

2.1 PRODUTOS INTELECTUAIS

2.1.1 Relatório inicial de pesquisa: 
situação de referência e estado da arte

O Projeto IMPRINT+ estrutura-se em três componentes principais que se complementam: 

produtos intelectuais, eventos multiplicadores e cursos de formação. São componentes 

dinâmicos e ajustáveis às necessidades dos seus utilizadores, constituindo recursos utili-

záveis a qualquer escala, por qualquer interessado (em grupo ou individualmente) e em 

qualquer local do mundo. Por forma a auxiliar nos objetivos de disseminação e alcance, 

todos os materiais estão disponíveis em seis línguas: Português, Inglês, Espanhol, Italiano, 

Alemão e Francês.

O Projeto IMPRINT+ disponibiliza nove produtos intelectuais fundamentais, conforme se 

passa a descrever.

IMPRINT+ é um Projeto complexo que agrega conhecimento de várias áreas do saber, desde 

a biologia e conservação da natureza, pedagogia, até às tecnologias da comunicação. Esta 

abordagem abrangente e multifacetada requer o desenvolvimento de um quadro de refe-

rência e inovação que estabeleça as principais competências a serem contempladas. Assim, 

este teve início com um exercício de investigação que versou essencialmente sobre cinco 

áreas principais: 1) caracterização biogeográfica de cada região europeia a ser abordada no 

Projeto (como estudos de caso), a fim de planear medidas de compensação ecológica ajusta-

das à realidade local de cada país parceiro, 2) desenvolvimento de ferramentas tecnológicas 

inovadoras, a usar no contexto do envolvimento social e educação ambiental, 3) implemen-

tação de técnicas de comunicação para o eficaz envolvimento dos jovens, 4) envolvimento 

do público em geral, no que respeita à sustentabilidade, 5) fomento do empreendedorismo 

verde e de atividades alternativas para uma economia verde e social.
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Deste estudo resultou todo o enquadramento, em termos de 

investigação, que garantiu o grau de inovação e pertinência 

do Projeto. Mas tendo o Projeto como objetivo a simplicida-

de da comunicação e a sua inteligibilidade, o produto final 

naturalmente não se materializou numa extensa publicação 

científica. Antes, foi publicado em forma de manual, escrito 

em linguagem simples e apelativa, que explica os como e os 

porquês da sustentabilidade. O que é a pegada ecológica? 

Porque nos devemos preocupar com ela? Como podemos co-

laborar na mudança à escala individual? São algumas das 

perguntas abordadas na primeira parte. A segunda parte 

apresenta casos de estudo Europeus focados nas boas práti-

cas e que representam exemplos inspiradores. O último ca-

pítulo, eminentemente prático, ensina como implementar 

ações de beneficiação ambiental concretas, desde plantar 

uma árvore a montar uma caixa-ninho para aves, construir 

um charco para a vida selvagem, ou remover espécies exóti-

cas invasoras.

A obra, intitulada “IMPRINTING SUSTAINABILITY: From Theory to Practice” 

(figura 2) está inteira e gratuitamente disponível em formato de ebook, em 

inglês, no website do Projeto, através do endereço:https://imprintplus.org/

documents/section/1.

Na mesma secção do website encontram-se disponíveis para download as 

três partes que constituem o documento completo, em versão ebook inde-

pendentes:

> Environmental Sustainability Framework: An Overview

> IMPRINT+ Case Studies

> IMPRINT+ Practical Guidelines for Offsetting Actions

Esta obra assume-se claramente como uma referência para o ensino e a apren-

dizagem de questões relacionadas com a sustentabilidade, o ambiente, a pe-

gada ecológica, a proteção da biodiversidade e o comportamento cívico. É de 

leitura recomendada para qualquer pessoa, de qualquer idade, mas é especial-

mente útil para professores e educadores. A versão portuguesa encontra-se já 

a ser preparada também, e terá como título Da pegada ecológica individual à 

ação coletiva. Manual de soluções locais para desafios globais.

Figura 2 Capas do relatório inicial 
de Projeto, e respetivos capítulos 
temáticos.
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2.1.2 Pacote de formação/curso certificado 
para professores e técnicos educativos

O Projeto IMPRINT+ inclui o desenvolvimento de um curso de formação para professores 

e educadores. Este é ministrado no âmbito das ações do Projeto em Portugal, Espanha 

e Itália, mas o pacote formativo está também inteiramente disponível para que qualquer 

professor, formador ou entidade interessada o possa replicar de forma independente. Este 

produto intelectual corresponde portanto ao pacote formativo necessário para que qual-

quer pessoa ou entidade possa ministrar o curso, ou aprender com ele, replicando as ideias 

e preceitos do Projeto. Encontra-se inteiramente disponível para consulta ou download no 

website do Projeto, através do endereço: https://imprintplus.org/courses.

O curso e o pacote formativo foram organizados em sete módulos de formação, cada um com 

um tema e objetivos claros. Alguns módulos são eminentemente teóricos, porém outros são 

práticos ou teórico-práticos, o que se revelou fundamental para cativar os participantes/

formandos e motivá-los para as questões do ambiente e sustentabilidade, independente-

mente da área de formação de cada um. Para cada módulo estão disponíveis os diapositivos 

e materiais a usar nas sessões teóricas, mas também todas as notas e materiais necessários 

para dinamizar as atividades de grupo ou em campo (figura 3), incluindo instruções sobre 

‘como lecionar este módulo’. Todo o pacote formativo está disponível nas várias línguas dos 

parceiros: Português, Inglês, Espanhol, Alemão, Italiano e Francês.

Figura 3  Exemplo de materiais 
pedagógicos disponíveis no 
pacote de formação IMPRINT+ para 
professores e educadores.
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2.1.3 Tutorial para a avaliação independente 
dos impactos ecológicos e planeamento 
das medidas de compensação 

Este produto intelectual consiste num tutorial desenvolvido para todos 

os interessados em participar nas ações de compensação de pegada eco-

lógica sugeridas pelo IMPRINT+. Permite diagnosticar corretamente a si-

tuação ambiental dos territórios/terrenos/áreas de intervenção que consti-

tuem o seu campo de ação local. Perante os resultados obtidos serão capazes 

de identificar locais prioritários de intervenção e implementar medidas de 

compensação/restauro ambiental. Este tutorial fornece informações ecoló-

gicas muito completas, mas numa linguagem muito acessível, tornando-se 

uma excelente ferramenta pedagógica e educativa para organizar saídas 

de campo com alunos, saídas técnicas com staff escolar ou de outras enti-

dades, ou simplesmente atividades lúdicas em família (figura 4). O tutorial 

está disponível no website do Projeto (https://imprintplus.org/documents/

section/2) em duas versões: uma longa com todas as explicações necessárias 

para quem organiza a saída de campo (avaliação ecológica) e uma versão 

mais curta de trabalho para os estudantes/participantes (worksheet). 

Figura 4 Utilização do tutorial para avaliação do estado ecológico das áreas de estudo, em Portugal e Espanha.
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2.1.4 Programa piloto

O Projeto IMPRINT+ implementou um 

programa piloto que testou, à escala 

do município de Lousada, as metodologias 

de avaliação da qualidade ambiental do 

território, assim como analisou a exequibi-

lidade das ações de compensação ecológica 

identificadas e mapeadas como prioritárias. 

Tal como previsto, os parceiros Portugueses 

(CML e UA) desenvolveram este programa pi-

loto na íntegra, tendo-se procedido à carac-

terização ecológica completa do Município 

(figuras 5A, 5B, 5C e 5D). Com os resultados 

obtidos, nomeadamente no que respeita à 

priorização das necessidades de interven-

ção ecológica, instituíram-se os programas 

de envolvimento escolar e da comunidade 

“Plantar Lousada”, que visa a plantação de 

árvores autóctones nas áreas identificadas 

Figura 5A Amostragem de fauna e flora realizada durante o 
Programa Piloto.

Figura 5B Amostragem de fauna e flora realizada durante o Programa Piloto.
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como prioritárias, “Lousada Charcos”, que 

visa a criação de charcos para a vida selva-

gem em locais identificados para o efeito 

e “BioLousada”, programa regular de edu-

cação e sensibilização ambiental. Também 

no âmbito do programa piloto são regular-

mente organizadas caminhadas ambien-

tais, com o fim de promover o contacto com 

a natureza e as boas práticas ambientais, 

tal como a recolha de lixo dos espaços pú-

blicos e florestas. O relatório do programa 

piloto está disponível no endereço: https://

imprintplus.org/documents/section/1.

A realização deste programa piloto foi deci-

siva para testar e avaliar todas as metodo-

logias do Projeto, em condições conhecidas, 

para determinar ajustes que viriam a oti-

mizar as metodologias de intervenção am-

biental e social. 

Figura 5C  Amostragem de fauna e flora realizada durante o Programa Piloto.

Figura 5D  Amostragem de fauna e flora realizada durante o Programa Piloto.
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2.1.5 Aplicação informática (smartphone/tablet) 
para calcular a pegada ecológica e sugerir 
medidas de compensação 

O Projeto incluiu o desenvolvimento de uma aplicação móvel especialmente concebida 

para o efeito, que contempla um conjunto de opções, entre as quais: calculadora de 

pegada ecológica para ações quotidianas e sugestão de medidas de compensação para essas 

mesmas ações, mapeamento de necessidades de intervenção identificadas pela comunida-

de, mapeamento de ações de compensação já realizadas, estratégia de gaming e atribuição 

de pontos (mais pontos aos utilizadores mais ativos), partilha de ações e resultados nas 

redes sociais, entre outras. A aplicação está disponível nas várias línguas do Projeto em              

https://imprintplus.org/app/, funciona sem necessidade de instalação nos dispositivos usa-

dos e corre em qualquer sistema operativo com ligação à internet (figura 6). 

No âmbito do Projeto foi desenvolvida uma plataforma online que constitui um reposi-

tório de documentos, uma ferramenta de organização dos produtos intelectuais e um 

ponto de informação sobre os mais diversos aspetos do Projeto. Adicionalmente, contempla 

as funções de gaming e de base de dados para todos os mapeamentos feitos no website e 

via dispositivo móvel. A plataforma pode ser acedida através do endereço imprintplus.org e 

também está disponível nas várias línguas dos parceiros. 

2.1.6 Plataforma Digital

Figura 6 Aplicação informática IMPRINT+ para dispositivos móveis.
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2.1.7 Pacote de Divulgação 

Figura 7 Pósteres informativos, um dos materiais de divulgação do Projeto, disponíveis na plataforma imprintplus.org. 

No início do Projeto foi definido um plano de comunicação para o mesmo, após identifi-

cadas as estratégias de comunicação, os públicos-alvo, as mensagens-chave, os canais e 

as responsabilidades de cada parceiro. No plano de comunicação foram definidas as peças 

de comunicação que compõem o ‘dissemination package’, que deve ser entendido como 

um conjunto de materiais de divulgação que podem ser utilizados livremente por qualquer 

parceiro, mas também por qualquer pessoa ou entidade, exterior ao consórcio, que tenha 

interesse no IMPRINT+ ou que queira organizar eventos ou ações de formação relativas ao 

Projeto. Este ‘pacote de material informativo’ permite a maior e melhor disseminação do 

Projeto em termos simples e com mensagens trabalhadas para o público-alvo. O material 

está disponível para download no website do Projeto, através do endereço: https://imprin-

tplus.org/documents/section/3. Os materiais disponibilizados vão sendo constantemente 

atualizados à medida que novas ações são testadas e devidamente validadas (figura 7).
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2.1.8 Tutorial de economia verde 
para jovens empreendedores 

2.1.9 Relatório final: IMPRINT+

Com base na informação recolhida e aprendizagem 
efetuada ao longo do Projeto, os parceiros irão 
desenvolver diretrizes, na forma de um tutorial, 
divulgando ideias, boas práticas, bons exemplos 
a nível mundial e, em última análise, facilitar aos 
jovens o processo de tomada de decisão no âmbito 
do seu próprio futuro profissional, capacitando-os e 
motivando-os para o empreendedorismo verde.”

“

Idealmente, no final do Projeto IMPRINT+, todos os jovens cidadãos euro-

peus que contactaram com o Projeto serão capazes de analisar criticamen-

te o ambiente que os rodeia, compreender o seu papel nesse ambiente (e 

enquanto cidadãos ativos), compreender o valor económico e ecológico da 

natureza e, eventualmente, criar oportunidades para si. Com base na infor-

mação recolhida e aprendizagem efetuada ao longo do Projeto, os parceiros 

irão desenvolver diretrizes, na forma de um tutorial, divulgando ideias, boas 

práticas, bons exemplos a nível mundial e, em última análise, facilitar aos 

jovens o processo de tomada de decisão no âmbito do seu próprio futuro pro-

fissional, capacitando-os e motivando-os para o empreendedorismo verde 

(e.g. ecoturismo, agricultura biológica, silvicultura e valorização de subpro-

dutos florestais, energias renováveis, desportos de natureza, entre outros).

O último produto intelectual do Projeto é um relatório de síntese que 

compilará o trabalho feito, deixando a marca “IMPRINT” documenta-

da como exemplo de boas práticas. De igual modo, este documento reunirá 

contribuições para gerar uma maior consciência ecológica na sociedade, 

através dos jovens.
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2.2 Eventos multiplicadores

Para que os produtos intelectuais e todos os preceitos inerentes ao Projeto 

sejam corretamente disseminados, usados e aplicados, a divulgação em con-

texto digital não é suficiente. Como tal, o Projeto prevê a realização de eventos 

de disseminação, designados de multiplicadores, pelo seu real poder de mobili-

zação e multiplicação do alcance do Projeto.

O IMPRINT+ prevê quatro eventos multiplicadores, a realizar em Portugal, Espa-

nha, Itália, e Irlanda. Em cada um destes eventos participam dezenas de jovens 

provenientes de instituições locais e estrangeiras, com idades compreendidas 

entre os 14 e os 17 anos. Os jovens são selecionados com base em ‘competições’ 

do foro ambiental, organizadas na área de influência dos parceiros e em par-

ceria com outras escolas não parceiras do Projeto, Organizações Não Governa-

mentais (ONGs) de ambiente, áreas protegidas ou parques naturais, entre outras 

instituições. Estas parcerias locais aumentam largamente o espetro de dissemi-

nação do Projeto para além dos estudantes e professores/educadores direta-

mente ligados ao consórcio, e possibilitam a realização de atividades que em 

muito enriquecem a experiência internacional dos jovens e, assim, a relevância 

das mensagens transmitidas. Nos eventos já realizados em Portugal e Espanha, 

algumas das atividades preparadas para os jovens incluíram saídas de campo 

para aprenderem a fazer o diagnóstico ambiental de determinada área, visitas a 

áreas protegidas ou a centrais de reciclagem de resíduos, plantações de árvores, 

implementação de sementeiras e instalação de abrigos para a fauna, criação de 

charcos para a vida selvagem, entre outros (figura 8). O espírito crítico e de cida-

dania dos jovens é também fomentado através de debates e sessões participati-

vas onde os jovens expõem e discutem as perspetivas decorrentes da realidade 

onde vivem. Desta forma, também a consciência do que é a “Europa 2020” (ou 

seja, a visão Europeia de futuro, assente na união, partilha e uso eficiente de 

recursos) é incutida informalmente. Simultaneamente, os próprios jovens têm 

a oportunidade de constatar a transversalidade dos problemas e soluções para 

o ambiente, a biodiversidade e a sustentabilidade. A conjugação de exposições 

teóricas, de forma informal, com ações de terreno assumem-se como a práti-

ca pedagógica mais eficaz para cativar, explicar, e fazer perdurar, nos jovens, a 

consciencialização ambiental. Também o recurso às tecnologias digitais e às es-

tratégias de gaming comprovou ser uma aposta vencedora para o envolvimento 

deste público.

O Projeto prevê a realização de eventos de disseminação, 
designados de multiplicadores, pelo seu real poder de 
mobilização e multiplicação do alcance do Projeto.”“
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Figura  8 Exemplos de atividades desenvolvidas durante os eventos multiplicadores: A) Recolha de sementes autóctones e 
respetiva sementeira; B) Montagem e colocação de caixas-ninho para aves; C) Uso da aplicação móvel IMPRINT+ para registo de 
ações de compensação da pegada ecológica; D) Construção de charco para a vida selvagem; E) Plantação de árvores autóctones; 
F) Atividades de sensibilização ambiental em sala.
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2.3 Cursos de formação

Figura 9  Exemplos de atividades desenvolvidas durante o curso de formação IMPRINT+ para professores e educadores.

O Projeto inclui o desenvolvimento de um curso de formação para professores, educado-

res ou youthworkers, de qualquer área científica, mas com interesse nas matérias do 

ambiente, biodiversidade e sustentabilidade. O curso pretende transmitir as temáticas do 

Projeto e mobilizar os estudantes para que participem em ações de compensação ambiental 

concretas. Os participantes formados constituem autênticos veículos de mudança que, em 

conjunto com os jovens, exercem um impacto real e duradouro nas suas comunidades, tor-

nando-as mais sustentáveis (ambiental, social e economicamente), críticas e responsáveis. 

O feedback obtido dos formandos das primeiras edições corrobora precisamente esta visão 

de que o curso tem um verdadeiro efeito multiplicador e motivador. Todos os formandos 

admitiram que passariam a utilizar as mensagens e recursos do Projeto nas suas respeti-

vas áreas profissionais, principalmente no contacto e motivação dos jovens para com as 

questões relacionadas com o ambiente e a sustentabilidade. Ao longo do Projeto prevê-se 

a realização de três edições do curso (em Portugal, Espanha e Itália). Porém, e conforme 

descrito anteriormente, o Projeto objetiva ainda a disponibilização de todos os materiais 

do curso para que este possa ser ministrado de forma independente por qualquer formando 

do curso, ou por qualquer outra pessoa ou entidade independentes, em qualquer parte do 

mundo (figura 9).
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RESULTADOS & DISCUSSÃO3 
A ideia de que o ambiente, a educação e a economia, e, por conseguinte, o bem-estar huma-

no e social global, estão integrados e partilham as mesmas raízes é a base fundamental 

que o Projeto IMPRINT+ visa alcançar a todos os níveis: local, regional e global. Para passar 

esta mensagem de ação e mudança, o Projeto usa uma das forças motrizes mais eficazes 

da sociedade: a juventude − não descurando as comunidades locais e partes interessadas 

(stakeholders). O Projeto está alinhado com a estratégia europeia de crescimento, centrada 

na inclusão, na educação e na inteligência para promover a necessária mudança rumo à sus-

tentabilidade. Neste contexto, os resultados previstos pelo Projeto IMPRINT+ são materiais 

(nomeadamente os produtos intelectuais criados), mas essencialmente imateriais. O Projeto 

visa essencialmente uma mudança de comportamentos e de perceção da importância do 

ambiente e da biodiversidade para o bem-estar social, demonstrando o poder da ação indi-

vidual e local para essa mudança coletiva. 

Não obstante a dificuldade da tarefa em demonstrar o alcan-

ce e efeito de ações imateriais, pode-se afirmar que, a pouco 

mais de metade do seu tempo de execução e pela leitura de 

vários dos seus indicadores, o IMPRINT+ é um caso de suces-

so. A singularidade da abordagem e a forma original como 

o Projeto traz para a agenda da juventude o empreendedo-

rismo e a consciência cívica levaram a própria Comissão 

Europeia a assinalar o Projeto como uma referência na área 

do empreendedorismo jovem (https://uaonline.ua.pt/pub/

detail.asp?c=47564&lg=pt).

Embora o verdadeiro êxito do Projeto seja o seu contribu-

to para a mudança e para a geração de comportamentos 

mais conscientes, o que apenas o tempo poderá comprovar, 

os indicadores de execução não desmentem o elevado po-

tencial da abordagem proposta. Para tal, foi fundamental o 

esforço de disseminação empreendido pelos parceiros, nos 

seus mais diversos meios de comunicação e mobilização. 

Sensivelmente a meio do prazo de execução, as estimativas 

apontam que o Projeto alcançou cerca de 250.000 cidadãos 

europeus. No total do consórcio, as comunidades escolares 

envolvidas no Projeto totalizam cerca de 2.500 alunos e/ou 

professores, os envolvidos, não pertencentes às comuni-

dades escolares, totalizam mais de 1.200 pessoas e as enti-

dades colaboradoras ou envolvidas ultrapassam as quatro 

dezenas.

O Projeto está 
alinhado com a 
estratégia europeia 
de crescimento, 
centrada na 
inclusão, na 
educação e na 
inteligência 
para promover 
a necessária 
mudança rumo à 
sustentabilidade.” 

“
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O programa piloto permitiu caracterizar o património 
natural do município de Lousada e assim identificar os locais 
prioritários para intervenção ecológica. Foram identificadas 
358 espécies de flora, 15 das quais com importante relevância 
conservacionista. Em termos de fauna, confirmou-se a presença 
de 151 espécies de vertebrados, correspondendo a 9 espécies de 
peixes, 11 anfíbios, 12 répteis, 86 aves e 33 mamíferos, nas quais 
se incluem várias espécies ameaçadas, endemismos ibéricos e 
fauna exótica.”

“

Os parceiros têm envolvido os jovens das suas redes em ações de campo, 

mas também através da estratégia de gaming disponibilizada no Projeto, 

mormente através da aplicação móvel desenvolvida para o efeito. Sensivel-

mente a meio do Projeto tinham sido já registadas cerca de 1.300 ações de 

compensação e mais de 140 locais a necessitar de intervenção. Em conjun-

to, a aplicação móvel e o website do IMPRINT contavam com mais de 2.000 

acessos oriundos de mais de 10 países diferentes (os países parceiros e ainda 

Rússia, Estados Unidos da América, Reino Unido, Brasil, entre outros), num 

total de mais de 10.000 visualizações, demonstrando o alcance internacional 

do Projeto. 

O programa piloto permitiu caracterizar o património natural do município 

de Lousada e assim identificar os locais prioritários para intervenção 

ecológica. Foram identificadas 358 espécies de flora, 15 das quais com im-

portante relevância conservacionista. Em termos de fauna, confirmou-se 

a presença de 151 espécies de vertebrados, correspondendo a 9 espécies 

de peixes, 11 anfíbios, 12 répteis, 86 aves e 33 mamíferos, nas quais se in-

cluem várias espécies ameaçadas, endemismos ibéricos e fauna exótica. O 

programa piloto foi ainda fundamental para se dar início aos trabalhos de 

envolvimento social do Projeto. Assim, no que respeita às ações locais, foi 

possível realizar só no município de Lousada, por exemplo, a plantação de 

cerca de 4.500 árvores, a construção de quatro charcos para a vida selvagem, 

o restauro de cerca de 10 hectares de habitat degradados e dinamizar acima 

de 25 ações de sensibilização coletivas, com a colaboração de mais de 20 

entidades (figura 10).
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Figura 10 Programas de envolvimento social em ações ambientais IMPRINT+

Com base nas metodologias ecológicas de envolvimento social ensaiadas 

e apuradas no programa piloto, foi possível replicar as ações nos restantes 

países do consórcio, otimizando recursos e acelerando os processos de to-

mada de decisão. Assim, nos vários países do consórcio, a aposta no envolvi-

mento de mais entidades e cidadãos individuais revelou-se também crucial 

para o impacto social do Projeto. Embora a principal audiência fossem os 

jovens, reconhece-se o seu poder mobilizador na sociedade e, como tal, fo-

ram envolvidas nas ações do Projeto entidades como escolas, famílias, gru-

pos informais, autarquias, ONG de ambiente e de ação social, áreas protegi-

das e parques naturais, jardins-de-infância, empresas, centros de formação, 

universidades, grupos culturais e desportivos, e escuteiros. A dimensão dos 

resultados alcançados apenas se tornou possível face ao empenho e com-

promisso dos parceiros de consórcio, levando a cabo uma estratégia de dis-

seminação robusta e bem estruturada. Foi essencial a ampla divulgação dos 

recursos disponíveis e das ações realizadas no âmbito do Projeto na comu-

nicação social e através de todos os canais de comunicação dos parceiros.

©
 E

d
u

ar
d

o
 R

ib
ei

ro
 e

 C
M

L

©
 E

d
u

ar
d

o
 R

ib
ei

ro
 e

 C
M

L

©
 E

d
u

ar
d

o
 R

ib
ei

ro
 e

 C
M

L

©
 E

d
u

ar
d

o
 R

ib
ei

ro
 e

 C
M

L



54 LUCANUS

considerações finais4 
O impacto que o Projeto IMPRINT+ tem nas comunidades envolvidas aparenta ser estru-

turante e duradouro. Após uma participação inicial das pessoas e entidades por convite, 

rapidamente surgiram novas solicitações e uma vontade expressa de participar nas ações 

do Projeto, muitas vezes de forma autónoma, fazendo uso dos recursos disponíveis. Esta 

autonomia é naturalmente geradora de sentido crítico e de uma maior consciencialização, 

neste caso, para as questões do ambiente e da educação, o que necessariamente tem reper-

cussões na cidadania participativa, nas políticas locais e na construção da sustentabilidade, 

pelo menos a nível local. Para este real impacto social, no sentido de ‘construção de uma so-

ciedade consciente’, os autores consideram que concorrem uma série de fatores de sucesso, 

que se recomenda serem acautelados em novos projetos, cujos objetivos sejam semelhantes: 

> O caráter inovador, assente na proximidade, na capacitação e autonomia da comuni-

dade participante;

> A multidisciplinaridade, revestida das melhores práticas das diversas áreas do saber;

> A valorização de recursos já existentes, que devem ser otimizados. Neste caso, recur-

sos naturais, mas também o capital humano em torno dos mesmos;

> A internacionalização, ao permitir agregar perspetivas e métodos de trabalhos diver-

sificados e construtivos;

> A acessibilidade. As ações de terreno conjugadas com ferramentas tecnológicas dis-

poníveis em seis línguas constituíram uma abordagem vencedora para promover a 

acessibilidade e a inclusão dos mais diversos públicos nas ações do Projeto;

> A disponibilidade da equipa para prestar informação, dialogar, partilhar, motivar e 

mobilizar revelou-se um fator essencial para o sucesso, principalmente no que concer-

ne ao envolvimento presencial das pessoas e entidades participantes.

A experiência do Projeto IMPRINT+ deixa certamente espaço para a reflexão sobre a pre-

mente necessidade de repensar a forma de fazer investigação científica. Democratizar o 

conhecimento e torná-lo acessível e inteligível resulta numa opinião pública mais instruída 

e que muito mais facilmente contacta com a realidade científica, entendendo-a e percecio-

nando-a como útil e primordial, por forma a salvaguardar a sua própria qualidade de vida 

individual e coletiva. Esta direta ligação entre a ciência e a sociedade, e a perceção da utili-

dade e necessidade da ciência está necessariamente na base da criação de uma consciência 

coletiva que, por sua vez, será incontornável para o desenvolvimento de qualquer agenda 

de sustentabilidade.
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Democratizar o conhecimento e torná-lo acessível e inteligível 
resulta numa opinião pública mais instruída e que muito mais 
facilmente contacta com a realidade científica, entendendo-a e 
percecionando-a como útil e primordial, por forma a salvaguardar 
a sua própria qualidade de vida individual e coletiva.” 

“
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DIVERSIDADE DA FAUNA 
DE VERTEBRADOS DO 
MUNICÍPIO DE LOUSADA

Resumo

O conhecimento da biodiversidade 

local é essencial para a gestão e 

desenvolvimento sustentável de 

um território, bem como para a 

preservação do seu valor natural. 

Este estudo teve como objetivo 

realizar a inventariação da fauna de 

vertebrados do município de Lousada. 

Foram usadas diversas metodologias 

de amostragem direta e indireta, 

direcionadas aos diferentes grupos. 

Confirmou-se a presença de 151 

espécies de vertebrados, das quais 

86 aves, 33 mamíferos, 12 répteis, 11 

anfíbios e 9 peixes. Entre as espécies 

identificadas, destacam-se várias 

espécies ameaçadas, endemismos 

ibéricos e de fauna exótica. Tendo em 

consideração a parca extensão das áreas 

naturais no território do município, 

Lousada apresenta uma diversidade de 

vertebrados considerável. Esta fauna 

encontra-se geralmente associada a 

habitats sensíveis, como as florestas 

nativas e os meios aquáticos, sendo 

importante a aplicação de medidas de 

conservação para salvaguardar este 

património natural.
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O conhecimento da fauna é um importante pré-requisito para a correta 

caracterização do território. Para além de constituir um indicador da 

biodiversidade de uma região, permite também tirar ilações sobre a sua 

gestão passada e presente, e definir estratégias informadas para o futuro. 

O principal resultado de uma inventariação de fauna é a listagem porme-

norizada das espécies que ocorrem numa determinada área. O contributo 

científico destes dados é significativo, expandindo o conhecimento acerca 

da distribuição das espécies, o que é particularmente importante para a fau-

na classificada como rara ou ameaçada. Por outro lado, do ponto de vista da 

gestão do território e dos recursos naturais, esta informação serve de base 

para determinar a qualidade ambiental dos ecossistemas e o impacto das 

infraestruturas e das demais atividades antrópicas. Espécies com requisi-

tos ecológicos particulares e bem estudados podem ser usadas como indi-

cadores ambientais, permitindo avaliar os efeitos da ação antrópica. Várias 

espécies de peixes e de anfíbios têm uma tolerância baixa a contaminantes 

Abstract

The knowledge of local biodiversity is 

essential for the sustainable development 

and management of a territory and for 

the preservation of its natural values. 

This study aimed to list the vertebrate 

fauna in the municipality of Lousada. 

Several direct and indirect sampling 

methodologies were employed, directed 

towards the different taxonomical groups.

We were able to confirm the presence of 

151 species of vertebrates, consisting of 9 

fishes, 11 amphibians, 12 reptiles, 86 birds 

and 33 mammals. Among the sampled 

species, we found several threatened 

species, Iberian endemisms and exotic 

fauna. Having in consideration the small 

extension of the natural areas in the 

territory of the municipality, Lousada has 

a considerable vertebrate diversity. This 

fauna is often associated with sensitive 

habitats such as native forest remnants 

and bodies of water. It is important to put 

conservation measures in motion in order 

to protect this natural heritage.

Keywords

biodiversity; birds, fauna assessment; 

fishes; herpetofauna; mammals.

introdução1 
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no meio aquático, sendo a sua presença indicadora de águas pouco poluídas (Welsh & Ollivier 

1998; Oberdorff et al. 2001). A mesma relação é observável nos morcegos (Jones et al. 2009), 

uma vez que a sua alimentação depende de insetos que são mais abundantes em meios aquá-

ticos ou terrestres pouco poluídos. Também nas aves, existem espécies que apenas utilizam 

locais pouco modificados pelo homem, e por isso são normalmente encontradas em habi-

tats em bom estado de conservação e com pouca perturbação visual e sonora (Croonquist 

& Brooks 1991; Canterbury et al. 2000; Jones et al. 2009). Por outro lado, a fauna está também 

diretamente associada a vários serviços dos ecossistemas, designação dada aos benefícios 

de elevado valor que a sociedade humana obtém do mundo natural (Millennium Ecosystem 

Assessment 2005). Um exemplo é o controlo exercido por predadores carnívoros e insetívo-

ros sobre espécies consideradas pragas agrícolas e perigosas para a saúde humana (Whelan 

et al. 2008; Kunz et al. 2011; Rubbo et al. 2011), gerando benefícios que podem ser avaliados 

globalmente em mais de 376 mil milhões de euros por ano (Costanza et al. 1997). De forma se-

melhante, herbívoros e detritívoros aquáticos, como as larvas de anfíbios, contribuem para 

a manutenção ou aumento da qualidade da água reduzindo a quantidade de algas e matéria 

orgânica em sistemas lóticos e lênticos (Whiles et al. 2006). Os serviços dos ecossistemas 

gerados pela fauna de vertebrados incluem ainda, entre outros, a polinização e dispersão 

de sementes (Ford 1985; Garcia et al. 2010), o fornecimento de alimento através da atividade 

piscatória e cinegética (Martin & Gum 1978), a provisão de substâncias com potencial medi-

cinal (Clarke 1997; Pérez & Sánchez 1999) e serviços culturais de cariz educativo, recreativo e 

estético (Whelan et al. 2008; Kunz et al. 2011; Hocking & Babbitt 2014). O bom funcionamento 

destes serviços está dependente da estabilidade das comunidades faunísticas e dos ecossis-

temas que as suportam (Bianchi et al. 2006; Chazdon 2008), requerendo uma gestão sensível 

e adaptada à realidade do território. Nesse sentido, o conhecimento da diversidade local é 

essencial para definir áreas prioritárias para a proteção dos recursos naturais e implementar 

estratégias de desenvolvimento sustentado. 

“Espécies com requisitos ecológicos particulares e bem 
estudados podem ser usadas como indicadores ambientais, 
permitindo avaliar os efeitos da ação antrópica.” 

Com este estudo pretendeu-se dar um passo relevante nesse sentido, com o objetivo concre-

to de inventariar a fauna de vertebrados do município de Lousada, aumentando o conhe-

cimento atual acerca do património natural local e gerando informação essencial para a 

gestão e conservação da biodiversidade e dos ecossistemas associados. 
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O município de Lousada, distrito do Porto, compreende 

uma área de 9.489 km² (figura 1). O clima é atlântico, com 

temperaturas médias que rondam os 4˚ a 6˚C no inverno 

e os 23 a 29˚C no verão. A precipitação média anual varia 

entre os 1200 e 1600 mm. O relevo do território é irregular 

e composto por áreas a norte que atingem os 578 m e vales 

aplanados ao longo dos cursos de água de maior dimensão 

(Novais, 2016). As principais bacias hidrográficas em territó-

rio do concelho são as dos rios Sousa e Mezio. No entanto, al-

guns cursos de água no norte do município drenam para as 

bacias dos rios Ferreira e Vizela, este último afluente do Ave, 

enquanto os anteriores pertencem à bacia do Douro. Para 

além dos cursos de água principais, observa-se uma eleva-

da densidade de ambientes aquáticos de menor dimensão 

como ribeiras, represas, tanques, minas de água e charcos 

(figura 2A). A maior parte do território é dedicada à explora-

ção agrícola, com destaque para a vinha e para o milho (figu-

ra 2B), e à produção florestal, nomeadamente de eucalipto. 

As restantes espécies florestais são representadas por pe-

quenas manchas dispersas pelo território (figura 2C). Estas 

são compostas maioritariamente por carvalho-alvarinho 

(Quercus robur) e espécies ripícolas como o choupo-negro 

(Populus nigra), o freixo (Fraxinus angustifolia), o salguei-

ro-preto (Salix atrocinerea), e o amieiro (Alnus glutinosa) 

(figura 2D). Observam-se também áreas de matos dominadas 

por giestas (Cytisus sp.), pelo codesso (Adenocarpus lainzii) 

e tojos (Ulex sp.). Grande parte do território encontra-se ur-

banizado, em resultado da elevada densidade populacional 

no município, que ronda os 490 habitantes/km2.

material e métodos2 
2.1 área de estudo

Figura 1 Exemplos de habitats amostrados em Lousada: 
A) charco temporário na serra dos Campelos, B) Cultivo de milho e 

vinha em “latada” junto ao rio Sousa, C) Floresta mista de folhosas, 
na Mata de Vilar, D) Galeria ripícola ao longo do rio do Porto. 

A

B

C

D
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Figura 2 Localização do concelho de Lousada com referência às freguesias que o constituem.
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Após prospeção do território municipal foram selecionados 20 locais para aplicação dos 

métodos de amostragem de vertebrados terrestres (figura 3). Adicionalmente, amostra-

ram-se quatro locais referentes a habitats aquáticos. A escolha dos locais foi efetuada com o 

objetivo de obter uma amostra representativa da diversidade de habitats terrestres e aquá-

ticos presentes no território, mas também do seu potencial para albergar biodiversidade. 

Adicionalmente, procurou-se que os locais de amostragem abrangessem toda a área geo-

gráfica do município, sem prejudicar os critérios anteriores. Para a amostragem de peixes 

foram selecionados 15 locais que nem sempre coincidiram com os da restante fauna, devido 

à ausência de habitats aquáticos adequados (e.g. rios, ribeiras ou lagoas).

2.2 Seleção dos locais 
de amostragem 

Figura 3 Locais de amostragem de fauna de vertebrados entre março de 2016 e fevereiro de 2017, no município de Lousada. 
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O levantamento de fauna de vertebrados – aves, mamíferos, répteis, anfíbios e peixes – em 

Lousada, decorreu entre março de 2016 e fevereiro de 2017. Cada grupo de vertebrados 

foi amostrado em várias sessões, e cada sessão envolveu a visita a todos os locais de amostra-

gem. Dependendo do grupo faunístico, diferentes metodologias foram aplicadas (figura 4). O 

manuseamento dos animais foi feito de forma breve e todos os indivíduos capturados foram 

imediatamente devolvidos à natureza.

2.3 Inventariação de fauna

Peixes • Foram realizadas três sessões de amostragem: março-junho, julho-outubro e novem-

bro-janeiro. A amostragem foi realizada através de captura com rede de mão nos habitats 

aquáticos, durante 20 min; 

Anfíbios • Foram realizadas três sessões de amostragem: março-abril, maio-junho e setem-

bro-outubro. A amostragem foi realizada através de busca ativa noturna nos habitats aquá-

ticos e áreas envolventes em cada local, durante 30 minutos, utilizando lanternas e redes de 

mão, para captura de adultos, larvas e ovos;

Répteis • As amostragens foram realizadas em três sessões: abril-maio, junho-julho e agosto-se-

tembro. A amostragem foi realizada durante a manhã ou tarde, através de busca ativa, incluindo 

levantamento de pedras, troncos e outros potenciais refúgios, ao longo de itinerários de 600 m;

Figura 4 Alguns dos métodos utilizados na amostragem de fauna vertebrada entre março 2016 e fevereiro 2017, no município 
de Lousada. A) captura de peixes com camaroeiro, B) busca noturna de anfíbios, C) levantamento de pedras durante busca 
de répteis, D) observação de aves com binóculos, E) colocação de armadilhas Sherman para micromamíferos, F) gravação de 
ultrassons de morcegos.
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Aves • Foram realizadas quatro sessões de amostragem: abril, maio, setembro-outubro e de-

zembro-janeiro. Em cada local, a amostragem foi realizada durante a manhã, ao longo de um 

itinerário de 600 m, composto por 4 pontos de observação/escuta com binóculos a cada 200 m (0 

m, 200 m, 400 m, e 600 m). Em cada ponto, a observação/escuta teve uma duração de 10 minutos.

Mamíferos • Os micromamíferos foram capturados com armadilhas Sherman em três ses-

sões de amostragem: junho-julho, setembro-outubro e dezembro-janeiro. Em cada local, fo-

ram colocadas 20 armadilhas com um espaçamento de cinco metros ao longo de um transec-

to de 100 m. Cada armadilha continha isco e uma bola de algodão para assegurar o conforto 

dos animais capturados. Durante cada sessão, as armadilhas estiveram ativas quatro noites, 

com verificações diárias a cada manhã e reposição do isco. Os morcegos foram amostrados 

em sete sessões mensais, entre abril e outubro. Em cada local foi percorrido um transecto 

de 500 m ao longo do qual se registaram as emissões sonoras dos animais com o detetor de 

ultrassons D240x Pettersson Elektronik AB® em modo de “tempo expandido”, acoplado a 

um gravador áudio digital. Os carnívoros e outros mamíferos de médio e grande porte foram 

amostrados através de armadilhagem fotográfica em cinco sessões: abril-maio, junho-julho, 

agosto-setembro, outubro-novembro e dezembro-janeiro. Em cada local foi colocada uma 

câmara BushnellTM NatureView HD Essential, programada para tirar três fotos consecutivas 

após a deteção de movimento, com intervalo mínimo de um minuto entre séries de três 

fotos. Em frente a cada câmara foi colocado isco. As câmaras estiveram ativas durante 15 

noites em cada sessão, com verificações a cada cinco dias para recolha de fotografias e subs-

tituição do isco. No mesmo período foi realizado um transecto de 600 m em cada local para 

observação de indícios de presença como pegadas, excrementos e restos alimentares.

A identificação da maioria das espécies registadas foi feita 

visualmente no local ou através de fotografias recolhidas, 

com base em características morfológicas dos indivíduos ou 

dos seus indícios de presença. Recorreu-se também à audi-

ção de vocalizações para identificação de alguns anfíbios e 

aves. A análise dos ficheiros áudio de morcegos foi efetuada 

através do software Bat Sound Pro versão 3.3 da Pettersson 

Elektronik AB® e a identificação dos indivíduos teve como 

base a informação disponibilizada por Rainho et al. (2013). 

Sempre que necessário, foram recolhidas amostras de excre-

mento ou de epitélio, em indivíduos vivos, para posterior 

confirmação molecular da identificação. Foram também 

registadas observações esporádicas que permitiram confir-

mar a presença de algumas espécies não detetadas através 

das metodologias descritas. Estas observações ocorreram 

fora dos períodos de amostragem e, por vezes, noutros lo-

cais como parques de lazer ou em estradas, onde, com algu-

ma frequência, se encontraram animais atropelados.  

“O levantamento de 
fauna de vertebrados 
– aves, mamíferos, 
répteis, anfíbios e 
peixes – em Lousada, 
decorreu entre 
março de 2016 e 
fevereiro de 2017. 
O manuseamento 
dos animais foi feito 
de forma breve e 
todos os indivíduos 
capturados foram 
imediatamente 
devolvidos à 
natureza.”
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No decurso da amostragem confirmámos a presença de 151 espécies de 

vertebrados no município de Lousada (Anexo 1), correspondendo a 86 

aves (57%), 33 mamíferos (22%), 12 répteis (8%), 11 anfíbios (7%) e 9 peixes 

(6%). Todos os indivíduos foram identificados até ao nível da espécie, exceto 

no caso dos morcegos, uma vez que nem sempre foi possível distinguir en-

tre espécies próximas com base na análise dos ultrassons (e.g. género Myo-

tis; Rainho et al. 2013). Assim, identificaram-se nove espécies de morcegos 

confirmando-se a presença de, pelo menos, mais três, o que reflete uma ri-

queza específica ainda mais elevada. 

Em Lousada ocorrem nove espécies consideradas ameaçadas a nível nacio-

nal (estatuto “Vulnerável” ou superior), correspondendo a cerca de 6% da 

fauna local de vertebrados (figura 5). Adicionalmente, oito dos vertebrados 

presentes carecem de informação suficiente para avaliar o estado de con-

servação das populações portuguesas (“Informação Insuficiente”). Entre as 

espécies nativas, 11 (7%) são endemismos da Península Ibérica. Nem todas 

as espécies encontradas têm estatuto de conservação atribuído (“Não Ava-

liado”), por serem de ocorrência esporádica no país, de descoberta recente, 

ou por terem origem exótica. Esta categoria engloba oito espécies, que fo-

ram consideradas à parte das restantes espécies de estatuto não avaliado 

pelo potencial impacto que poderão ter nas espécies nativas e ecossistemas 

da região. Nos peixes, as espécies exóticas correspondem a sensivelmente 

metade da riqueza específica, e incluem o pimpão (Carassius auratus) e a 

perca-sol (Lepomis gibbosus) (figura 6A). Entre os peixes nativos inclui-se a 

espécie com o estatuto de conservação mais preocupante, a enguia-europeia 

(Anguilla anguilla). As populações desta espécie estão classificadas como 

“Em Perigo” a nível nacional e “Criticamente em Perigo” a nível global. Os 

anfíbios são um grupo com uma elevada proporção de espécies ameaçadas. 

Destacam-se a salamandra-lusitânica (Chioglossa lusitanica) (figura 6B) e o 

tritão-palmado (Lissotriton helveticus), ambos com estatuto “Vulnerável”, e 

um anuro “Quase Ameaçado”, a rã-de-focinho-pontiagudo (Discoglossus gal-

ganoi). Mais de um terço das espécies de anfíbios observadas são endémicas 

da Península Ibérica. Relativamente aos répteis, um número significativo de 

espécies são endémicas da Península Ibérica apesar de quase todas estarem 

classificadas como “Pouco Preocupantes”. As exceções são Podarcis guadar-

ramae e Natrix astreptophora, duas espécies recentemente descritas (Ge-

niez et al. 2014; Pokrant et al. 2016), mas cujo estatuto de conservação ainda 

não foi avaliado. As aves foram o grupo faunístico mais diverso, correspon-

dendo a mais de metade da riqueza específica de vertebrados do município 

resultados3 
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Figura 5 Estatuto de conservação das espécies de vertebrados registadas no município de Lousada. LC – Pouco preocupante, 
NT – Quase ameaçado, VU – Vulnerável, EN – Em perigo, CR – Criticamente em perigo, DD – Informação insuficiente, NE – Não 
avaliado, ET – Espécie exótica (estatuto não oficial).
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de Lousada. Apesar da maioria das espécies presentes não estar ameaçada, 

registou-se a ocorrência de três espécies vulneráveis: o açor (Accipiter gen-

tilis), o falcão-peregrino (Falco peregrinus) e o noitibó-cinzento (Caprimul-

gus europaeus) (figura 6C). Existem ainda espécies quase ameaçadas, como 

a águia-cobreira (Circaetus gallicus) e o tordo-pinto (Turdus philomelos), e 

de informação insuficiente como a galinhola (Scolopax rusticola). Deteta-

ram-se ainda duas espécies exóticas, o bico-de-lacre (Estrilda astrild) e a viú-

va-cauda-de-alfinete (Vidua macroura) e dois migradores de passagem com 

estatuto não avaliado, o papa-moscas-preto (Ficedula hypoleuca) e a felo-

sa-musical (Phylloscopus trochilus). Aos mamíferos corresponde um quinto 

das espécies observadas, nos quais se incluem micromamíferos, morcegos e 

mamíferos de médio e grande porte. Registaram-se 3 mamíferos ameaçados, 

todos eles morcegos, o morcego-de-ferradura-grande (Rhinolophus ferrume-

quinum), o morcego-de-franja-do-sul (Myotis escalerai) e um morcego-rato 

(Myotis myotis/M. blythii). Registou-se ainda a presença de um mamífero 

quase ameaçado, o coelho-bravo (Oryctolagus cuniculus). Entre os morce-

gos e os micromamíferos surgiram várias espécies de informação insuficien-

te, tais como o musaranho-de-água (Neomys anomalus) e o morcego-negro 

(Barbastella barbastellus). Na região ocorrem dois mamíferos exóticos, a ra-

tazana (Rattus norvegicus) e o visão-americano (Neovison vison). Entre as 

Figura 6 Espécies capturadas durante o levantamento de fauna, no município de Lousada: A) Perca-sol 
(Lepomis gibbosus), espécie exótica, B) Salamandra-lusitânica (Chioglossa lusitanica), espécie classificada 
como “Vulnerável” e endémica da Península Ibérica, C) Noitibó-cinzento (Caprimulgus europaeus), ave 
estival e de estatuto “Vulnerável”, D) Lontra (Lutra lutra) registada através de armadilhagem fotográfica.
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espécies não ameaçadas destaca-se a presença de dois endemismos ibéricos, 

a toupeira-ibérica (Talpa occidentalis) e o musaranho-de-dentes-vermelhos 

(Sorex granarius), vários carnívoros, como a lontra (Lutra lutra) (figura 6D) e a 

gineta (Genetta genetta), e um ungulado, o javali (Sus scrofa). 

Através de referências bibliográficas e do contacto com a população e enti-

dades locais foi possível compilar uma lista de espécies observadas no mu-

nicípio em anos anteriores e que não foram registadas durante este estudo 

(Tabela1). 

LC Pouco preocupante     NT Quase ameaçado     VU  Vulnerável     EN Em perigo     

CR Criticamente em perigo     DD Informação insuficiente     NE Não avaliado

* Pescadores locais, com. pessoal, ** M. Nunes, com. pessoal, *** Queiroz et al. 1998.

Tabela 1 Espécies de vertebrados previamente observadas no município de Lousada e que não foram 
registadas neste estudo. Os estatutos de conservação a nível nacional são apresentados de acordo com 
o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), e a nível internacional, de acordo com a 
União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN).

Família Nome 
científico

Nome 
comum

ICNF IUCN Último registo 
(local, ano)

Cyprinidae Pseudochondrostoma 
duriense

Boga-do-norte LC VU Vários locais, 2015*

Falconidae Falco subbuteo Ógea VU LC Lodares, 2014**

Charadriidae Vanellus vanellus Abibe LC LC Nespereira, 1998**

Scolopacidae Actitis hypoleucos Maçarico-das-rochas VU LC Meinedo,2014**

Picidae

Dendrocopos minor Pica-pau-malhado-
pequeno

LC LC Sousela, 2014**

Jynx torquilla Torcicolo DD LC Nespereira, 2009**

Corvidae Cyanopica cyanus Pega-azul LC LC Nespereira, 2014**

Fringillidae Fringilla montifringilla Tentilhão-montês DD LC Nespereira, 2013**

Passeridae Passer montanus Pardal-montês LC LC Nespereira, 2011**

Talpidae Galemys pyrenaicus Toupeira-d’água VU VU Casais (1996)***

Mustelidae Mustela putorius Toirão DD LC Nespereira (2006)**

“No decurso da amostragem confirmámos a presença 
de 151 espécies de vertebrados no município 
de Lousada, correspondendo a 86 aves (57%), 
33 mamíferos (22%), 12 répteis (8%), 11 anfíbios (7%) 
e 9 peixes (6%).”
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Em Lousada ocorrem cerca de um quinto das espécies de vertebrados de 

Portugal continental (Cabral et al. 2006; Matias et al. 2007). Pode conside-

rar-se um valor significativo, tendo em conta que a área do município repre-

senta aproximadamente 1% do território nacional. Esta riqueza específica é 

comparável com áreas naturais icónicas do país, como a Mata Nacional do 

Bussaco (Matos et al. 2016) ou a Paisagem Protegida do Corno do Bico (Beja 

2008). Salientamos a diversidade de anfíbios, répteis e mamíferos existentes 

em Lousada, que corresponde a quase metade das espécies nacionais para 

cada um destes grupos (Cabral et al. 2006). 

Entre a riqueza específica registada surgem espécies de elevado interesse 

conservacionista. A enguia-europeia (Anguilla anguilla) que terá sido, de 

acordo com a população local, outrora abundante no rio Sousa e seus afluen-

tes, ocorre atualmente de forma esporádica no rio Mezio. Esta perceção está 

de acordo com o declínio generalizado da espécie, causado em grande parte 

pela pesca excessiva e ilegal dos juvenis (o chamado “meixão”), pela cons-

trução de barragens e açudes, que obstruem as rotas migratórias, e pela po-

luição aquática, sendo necessárias medidas de mitigação de forma a asse-

gurar a viabilidade da espécie (Rogado et al. 2006). O efeito da degradação 

dos meios aquáticos é também patente em dois dos anfíbios registados, a 

salamandra-lusitânica (Chioglossa lusitanica) e o tritão-palmado (Lissotri-

ton helveticus), duas espécies sensíveis à poluição causada pelos efeitos dos 

agroquímicos e à remoção da vegetação aquática e ripícola (Loureiro et al., 

2008). Devido ao seu ciclo de vida dual, estes e outros anfíbios são igualmente 

sensíveis à perturbação dos habitats terrestres, sendo negativamente afeta-

dos pela destruição e modificação das florestas nativas, pelo abandono da 

agricultura tradicional e pela expansão urbana (Pleguezuelos et al., 2002). 

Estas tendências, particularmente no que diz respeito ao desaparecimento 

da floresta caducifólia e conífera em detrimento da proliferação da mono-

cultura de eucalipto, contribuem também para a vulnerabilidade de aves 

ameaçadas como o açor (Accipiter gentilis) e o noitibó-cinzento (Caprimul-

gus europaeus) que veem reduzidas as suas áreas de nidificação e alimen-

tação (Almeida et al., 2006a, 2006b). Sendo um dos grupos faunísticos mais 

ameaçados a nível ibérico (Palomo & Gisbert, 2007), o registo de três espécies 

de morcegos vulneráveis (morcego-de-ferradura-grande, morcego-de-franja-

do-sul e morcego-rato) constitui um dos resultados mais importantes desta 

inventariação. Os fatores de ameaça são comuns aos grupos já referidos, uma 

vez que estas espécies se alimentam em áreas florestadas e junto de rios, la-

discussão4 
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goas e outras massas de água (Blanco, 1998). A elevada densidade de minas de 

água na região poderá favorecer a presença  destas espécies já que utilizam 

abrigos subterrâneos para reproduzir e hibernar (Rainho et al., 2013). 

Apesar de não serem consideradas ameaçadas, algumas das espécies regista-

das apresentam uma situação preocupante, como é o caso do coelho-bravo 

(Oryctolagus cuniculus) cujas populações sofreram um recente e acentuado 

declínio devido à perda de habitat, sobre-exploração e doenças (Ferreira & 

Alves, 2009). Por outro lado, a lontra (Lutra lutra) encontra-se em recupera-

ção após o declínio generalizado das suas populações um pouco por toda 

a Europa (Randi et al., 2003). A nível Europeu ainda é considerada uma es-

pécie quase ameaçada, estando as populações portuguesas avaliadas como 

pouco preocupantes devido à estabilidade recente das mesmas (Trindade 

et al., 1997). Esta espécie está presente na maioria dos cursos de água do 

município de Lousada.

 Entre os morcegos, os micromamíferos e as aves registaram-se várias espé-

cies para as quais não existe informação suficiente para atribuir um esta-

tuto de conservação a nível nacional, como o morcego-negro (Barbastella 

barbastellus) ou o musaranho-de-água (Neomys anomalus) (Cabral et al., 

2006). Os dados recolhidos durante este estudo aumentam o conhecimento 

sobre a distribuição destas espécies, constituindo um passo em frente para 

a avaliação do estado de conservação destas espécies. 

A presença de oito espécies exóticas no município é preocupante, uma vez 

que a maioria apresenta um comportamento invasor e impactos comprova-

dos sobre a biodiversidade nativa. Os peixes exóticos como o pimpão (Caras-

sius auratus) e a truta-arco-íris (Oncorhynchus mykiss) são competidores e 

predadores de peixes nativos e outros organismos, reduzindo drasticamen-

te a biodiversidade dos ambientes aquáticos (Kats & Ferrer, 2003; Ribeiro et 

al., 2009). O visão-americano (Neovison vison) é um outro predador invasor 

associado aos meios aquáticos e que poderá representar uma séria ameaça 

para espécies nativas como a toupeira-de-água (Galemys pyrenaicus) (Bo-

nesi & Palazon 2007), cuja ocorrência em Lousada é expectável (Queiroz et 

al., 1998). Em relação às duas aves exóticas observadas em Lousada, o bi-

co-de-lacre (Estrilda astrild) e a viúva-cauda-de-alfinete (Vidua macroura), 

não foram encontrados estudos que avaliem o impacto destas espécies na 

biodiversidade nativa. A viúva-cauda-de-alfinete é uma espécie parasita que 

coloca os seus ovos em ninhos de tentilhões da familia Estrildidae (Savalli 

1995), cujo único representante em Portugal é o bico-de-lacre, pelo que o 

parasitismo em espécies nativas é improvável. No entanto, os machos de 

viúva-cauda-de-alfinete exibem comportamento territorial junto de outros 

passeriformes (obs. pessoal de Milene Matos), o que poderá perturbar a nidi-

ficação e o sucesso reprodutor das espécies nativas. 
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Não obstante o período de um ano poder ser considerado curto para amostrar adequada-

mente todos os grupos estudados, considera-se que se obteve uma representação muito 

próxima da diversidade de fauna de vertebrados total do município de Lousada. Tendo em 

conta os registos anteriores de fauna não detetada neste estudo, para os quais os métodos e 

locais escolhidos poderão não ter sido os mais adequados, prevê-se a continuação do esforço 

amostral e aplicação de novas metodologias, como por exemplo o envolvimento de associa-

ções de pescadores locais no registo de espécies piscícolas. Alguns destes animais poderão 

ser apenas visitantes esporádicos em Lousada, no entanto, não é de excluir que tenham 

ocorrido alguns casos de extinção local recentemente. 

Figura 7 Impactos sobre a 
biodiversidade e ecossistemas 
naturais, em Lousada. 
A) Abate de carvalhal maduro em 
Meinedo, B) Monocultura de eucalipto, 
na serra dos Campelos, após incêndio, 
C) Texugo (Meles meles) atropelado 
em Nespereira.
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Ao longo deste estudo foram identificadas várias fontes de possíveis impactos na fauna e na 

biodiversidade em geral. Estas situações incluem a destruição da já reduzida floresta nativa 

(figura 7A), devido à intensificação da agricultura, expansão urbana e incêndios (figura 7B), 

sendo a área florestal atual do município maioritariamente composta por monoculturas 

de eucalipto e pela crescente presença de outras espécies exóticas de cariz invasor como a 

mimosa (Acacia dealbata) e a austrália (Acacia melanoxylon), entre outras. Observaram-se 

também várias situações de contaminação física e química dos principais rios com resíduos 

agrícolas, industriais e domésticos, que juntamente com a destruição das galerias ripícolas 

e a presença de fauna e flora invasora contribuem para a degradação dos meios aquáticos 

e ambientes envolventes. O atropelamento de animais silvestres nas vias do município foi 

registado com frequência, incluindo o único exemplar de texugo (Meles meles) registado 

neste estudo (figura 7C). Como seria de esperar, observou-se uma tendência para o empobre-

cimento da biodiversidade nas áreas mais afetadas por estes problemas ambientais, ocor-

rendo o oposto nas áreas menos perturbadas.

Em suma, os resultados revelam uma fauna de vertebrados consideravelmente diversa, in-

serida num ambiente manifestamente alterado e sujeito a forte pressão antropogénica. Esta 

biodiversidade deve ser encarada não só como um valioso património natural a preservar, 

mas também como uma importante ferramenta para a educação, economia e bem-estar da 

população Lousadense. É igualmente importante no apoio à tomada de decisão. Salienta-se 

a necessidade e importância de compatibilizar os aspetos sociais e económicos com a con-

servação da natureza através de uma estratégia integrada que inclua a proteção e restauro 

de habitats sensíveis, a mitigação dos impactos em áreas urbanas e nos sistemas de produ-

ção agrícola e florestal e o envolvimento da comunidade através de ações de sensibilização 

e educação ambiental, promovendo o património natural Lousadense.
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Anexo 1 Espécies de vertebrados registadas entre março de 2016 e fevereiro de 2017, no município de Lousada. Estatutos de conservação a nível nacional de 
acordo com o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), e a nível internacional, de acordo com a União Internacional para a Conservação 
da Natureza (IUCN).

Legenda: 

LC Pouco preocupante     NT Quase ameaçado     VU  Vulnerável     EN Em perigo     CR Criticamente em perigo     DD Informação insuficiente     NE Não avaliado     

ET Espécie exótica (estatuto não oficial)     End Endemismo ibérico     Pass Migrador de passagem.

* incerto se é população reprodutora (CR) ou apenas invernante (LC); ** população reprodutora (NT); *** número mínimo.

Família Nome científico Nome comum ICNF IUCN Observações
Lousada 
Norte

Vale 
do 
Mezio

Lousada 
Centro

Vale do 
Sousa

P
E

IX
E

S

Anguillidae Anguilla anguilla Enguia-europeia EN CR

Cyprinidae

Luciobarbus bocagei Barbo-do-norte LC LC

Carassius auratus Pimpão NE LC ET

Gobio gobio Góbio NE LC ET

Squalius carolitertii Escalo-do-norte LC LC End

Achondrostoma 
oligolepis

Ruivaco LC LC End

Salmonidae
Oncorhynchus mykiss Truta-arco-íris NE NE ET

Salmo trutta Truta-de-rio LC LC

Centrarchidae Lepomis gibbosus Perca-sol NE LC ET

A
N

FÍ
B

IO
S

Salamandridae

Triturus marmoratus Tritão-marmorado LC LC x x x x

Lissotriton boscai Tritão-de-ventre-laranja LC LC End x x x x

Salamandra salamandra
Salamandra-de-pintas-
-amarelas

LC LC x x x x

Lissotriton helveticus Tritão-palmado VU LC x x x

Chioglossa lusitanica Salamandra-lusitânica VU VU End x x x x

Alytidae

Alytes obstetricans Sapo-parteiro-comum LC LC x x x x

Discoglossus galganoi
Rã-de-focinho-
-pontiagudo

NT LC End x x x x

Bufonidae
Epidalea calamita Sapo-corredor LC LC x

Bufo spinosus Sapo-comum LC LC x x x x

Ranidae
Pelophylax perezi Rã-verde LC LC x x x x

Rana iberica Rã-ibérica LC NT End x x x x

R
É

P
TE

IS

Anguidae Anguis fragilis Licranço LC LC x x x

Lacertidae

Lacerta schreiberi Lagarto-de-água LC NT End x x x x

Podarcis bocagei Lagartixa-de-Bocage LC LC End x x x x

Podarcis guadarramae Lagartixa-ibérica NE NE End x x

Psammodromus algirus Lagartixa-do-mato LC LC x x x

Timon lepidus Sardão LC NT x x x

Scincidae Chalcides striatus Fura-pastos LC LC x x

Colubridae
Hemorrhois hippocrepis Cobra-de-ferradura LC LC

Rhinechis scalaris Cobra-de-escada LC LC x

Natricidae
Natrix astreptophora

Cobra-de-água-de-colar- 

-ibérica
NE NE x x x

Natrix maura Cobra-de-água-viperina LC LC x x x x

Psammophii-

dae

Malpolon 

monspessulanus
Cobra-rateira LC LC x x x
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Família Nome científico Nome comum ICNF IUCN Observações
Lousada 
Norte

Vale 
do 
Mezio

Lousada 
Centro

Vale do 
Sousa

Anatidae Anas platyrhynchos Pato-real LC LC x x

Phasianidae Alectoris rufa Perdiz-comum LC LC

Phalacrocora-

cidae
Phalacrocorax carbo

Corvo-marinho-de-

-faces-brancas
LC LC x x

Ardeidae Ardea cinerea Garça-real LC LC x x

Ciconiidae Ciconia ciconia Cegonha-branca LC LC

Accipitridae

Accipiter nisus Gavião LC LC x x x

Accipiter gentilis Açor VU LC x

Buteo buteo Águia-de-asa-redonda LC LC x x x x

Circaetus gallicus Águia-cobreira NT LC x x x

Hieraaetus pennatus Águia-calçada NT LC x

Milvus migrans Milhafre-preto LC LC x

Falconidae
Falco peregrinus Falcão-peregrino VU LC

Falco tinnunculus Peneireiro-vulgar LC LC x

Rallidae Gallinula chloropus Galinha-d’água LC LC x

Scolopacidae

Gallinago gallinago Narceja CR/LC* LC x

Scolopax rusticola Galinhola DD LC x

Laridae

Larus fuscus Gaivota-de-asa-escura LC LC

Larus michahellis
Gaivota-de-patas-

-amarelas
LC LC

Columbidae

Columba livia Pombo-comum DD LC x x x

Columba palumbus Pombo-torcaz LC LC x x x

Streptopelia decaocto Rola-turca LC LC x x x

Streptopelia turtur Rola-brava LC VU x x

Cuculidae Cuculus canorus Cuco-canoro LC LC x x x x

Strigidae

Strix aluco Coruja-do-mato LC LC x x x

Otus scops Mocho-d’orelhas DD LC

Athene noctua Mocho-galego LC LC x x

Tytonidae Tyto alba Coruja-das-torres LC LC x

Caprimulgidae Caprimulgus europaeus Noitibó-cinzento VU LC x x x x

Apodidae Apus apus Andorinhão-preto LC LC x x x

Alcedinidae Alcedo atthis Guarda-rios LC LC x

Upupidae Upupa epops Poupa LC LC x x x

Picidae

Dendrocopos major Pica-pau-malhado-grande LC LC x x x x

Picus viridis Pica-pau-verde LC LC x x x x

Alaudidae Lullula arborea Cotovia-arbórea LC LC x x x

A
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Família Nome científico Nome comum ICNF IUCN Observações
Lousada 
Norte

Vale 
do 
Mezio

Lousada 
Centro

Vale do 
Sousa

Hirundinidae

Delichon urbicum Andorinha-dos-beirais LC LC x x

Cecropis daurica Andorinha-dáurica LC LC x

Hirundo rustica Andorinha-das-chaminés LC LC x x

Riparia riparia Andorinha-da-barreiras LC LC x

Motacillidae

Anthus pratensis Petinha-dos-prados LC NT x

Motacilla alba Alvéola-branca LC LC x x x

Motacilla cinerea Alvéola-cinzenta LC LC x x

Prunellidae Prunella modularis Ferreirinha-comum LC LC x x x

Turdidae

Turdus merula Melro-preto LC LC x x x x

Turdus philomelos Tordo-pinto NT** LC x x x

Turdus viscivorus Tordoveia LC LC x x

Sylviidae

Sylvia atricapilla
Toutinegra-de-barrete

-preto
LC LC x x x x

Sylvia communis Papa-amoras-comum LC LC x

Sylvia melanocephala
Toutinegra-de-cabeça-

-preta
LC LC x x x

Sylvia undata Toutinegra-do-mato LC NT x x x

Cisticolidae Cisticola juncidis Fuinha-dos-juncos LC LC x x

Scotocercidae Cettia cetti Rouxinol-bravo LC LC x x x x

Acrocepha-

lidae
Hippolais polyglotta Felosa-poliglota LC LC x x x

Phylloscopidae
Phylloscopus collybita Felosa-comum LC LC x x x

Phylloscopus trochilus Felosa-musical NE LC Pass x x x

Regulidae Regulus ignicapilla
Estrelinha-de-cabeça-

-listada
LC LC x x x x

Troglodytidae Troglodytes troglodytes Carriça LC LC x x x x

Muscicapidae

Erithacus rubecula Pisco-de-peito-ruivo LC LC x x x x

Ficedula hypoleuca Papa-moscas-preto NE LC Pass x x x

Luscinia megarhynchos Rouxinol-comum LC LC x x

Muscicapa striata Papa-moscas-cinzento NT LC

Oenanthe oenanthe Chasco-cinzento LC LC x

Phoenicurus ochruros Rabirruivo-preto LC LC x x x

Saxicola torquatus Cartaxo-comum LC LC x x x

Paridae

Cyanistes caeruleus Chapim-azul LC LC x x x

Lophophanes cristatus Chapim-de-poupa LC LC x x

Parus major Chapim-real LC LC x x x x

Periparus ater Chapim-carvoeiro LC LC x x x x

Aegithalidae Aegithalos caudatus Chapim-rabilongo LC LC x x x

Sittidae Sitta europaea Trepadeira-azul LC LC

Certhiidae Certhia brachydactyla Trepadeira-comum LC LC x x x

Corvidae

Corvus corone Gralha-preta LC LC x x x

Garrulus glandarius Gaio LC LC x x x x

Pica pica Pega-rabuda LC LC x x x

A
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Família Nome científico Nome comum ICNF IUCN Observações
Lousada 
Norte

Vale 
do 
Mezio

Lousada 
Centro

Vale do 
Sousa

Sturnidae

Sturnus unicolor Estorninho-preto LC LC x x x x

Sturnus vulgaris Estorninho-comum LC LC x x

Oriolidae Oriolus oriolus Papa-figos LC LC

Passeridae Passer domesticus Pardal-comum LC LC x x

Fringillidae

Linaria cannabina Pintarroxo LC LC x x x

Carduelis spinus Lugre LC LC x

Chloris chloris Verdilhão LC LC x x x

Fringilla coelebs Tentilhão-comum LC LC x x x x

Serinus serinus Chamariz LC LC x x x x

Emberizidae

Emberiza cia Cia LC LC x x x

Emberiza cirlus
Escrevedeira-de-

-garganta-preta
LC LC x

Estrildidae Estrilda astrild Bico-de-lacre NE LC ET x

Viduidae Vidua macroura Viúva-cauda-de-alfinete NE LC ET

Erinaceidae Erinaceus europaeus Ouriço-cacheiro LC LC x x x

Soricidae

Crocidura russula
Musaranho-de-dentes-

-brancos
LC LC x x x

Neomys anomalus Musaranho-de-água DD LC x

Sorex granarius
Musaranho-de-dentes-

-vermelhos
DD LC End x

Talpidae Talpa occidentalis Toupeira-ibérica LC LC End x x

Leporidae Oryctolagus cuniculus Coelho-bravo NT NT x x x

Rhinolophidae
Rhinolophus 

ferrumequinum

Morcego-de-ferradura-

-grande
VU LC x x

Molossidae Tadarida teniotis Morcego-rabudo DD LC x x

Vespertilio-

nidae

Barbastella barbastellus Morcego-negro DD NT x x x

Eptesicus serotinus/E. 

isabellinus

Morcego-hortelão/

Morcego-hortelão-

-mediterrânico

LC/NE LC/LC x x x x

Myotis daubentonii Morcego-de-água LC LC x

Myotis myotis/M. blythii
Morcego-rato-grande /

Morcego-rato-pequeno
VU/CR LC/LC x x x x

Myotis escalerai Morcego-de-franja-do-sul VU LC x

Myotis spp. (pequenos: 

M. escalerai, M. emargi-

natus, M. mystacinus, 

M. bechsteinii, M. dau-

bentonii)

Morcego-de-franja-do-sul 

/Morcego-lanudo / 

Morcego-de-bigodes /

Morcego-de-Bechstein /

Morcego-de-água

VU/DD/DD/

EN/LC

LC/LC/LC/

NT/LC
x x x

Nyctalusleisleri/Epte-

sicusserotinus/E. isa-

bellinus

Morcego-arborícola-

-pequeno /

Morcego-hortelão /

Morcego-hortelão-

-mediterrânico

DD/LC/NE LC/LC/LC x x x x

Nyctalus lasiopterus/N. 

noctula

Morcego-arborícola-

-gigante /

Morcego-arborícola-

-grande

DD/DD VU/LC x

Pipistrellus kuhlii Morcego-de-Kuhl LC LC x x x x

Pipistrellus pipistrellus Morcego-anão LC LC x x x x

Pipistrellus pygmaeus Morcego-pigmeu LC LC x x x x
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Família Nome científico Nome comum ICNF IUCN Observações
Lousada 
Norte

Vale 
do 
Mezio

Lousada 
Centro

Vale do 
Sousa

Sciuridae Sciurus vulgaris Esquilo-vermelho LC LC x x x

Cricetidae

Arvicola sapidus Rata-de-água LC VU

Microtus agrestis
Rato-do-campo-de-

-rabo-curto
LC LC x x

Microtus lusitanicus Rato-cego LC LC x x

Muridae

Apodemus sylvaticus Rato-do-campo LC LC x x x x

Mus musculus Rato-doméstico LC LC x

Mus spretus Rato-das-hortas LC LC x x

Rattus norvegicus Ratazana NE LC ET x x

Canidae Vulpes vulpes Raposa LC LC x x x x

Mustelidae

Lutra lutra Lontra LC NT x x x x

Martes foina Fuinha LC LC x x x

Meles meles Texugo LC LC

Mustela nivalis Doninha LC LC x x

Neovison vison Visão-americano NE LC ET x x

Viverridae Genetta genetta Gineta LC LC x x x x

Suidae Sus scrofa Javali LC LC x x

Total 151 espécies***
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Resumo

O presente estudo, inserido no projeto 

Imprinting an ecological compensation 

reasoning on society by means of 

young citizens – IMPRINT+, resulta da 

necessidade de realizar a inventariação 

e caracterização da flora, vegetação 

e habitats naturais do município 

de Lousada, permitindo avaliar a 

diversidade florística e o estado dos 

habitats naturais do território. Para o 

efeito foram selecionados 20 pontos de 

amostragem, onde foi identificado um 

total de 33 subespécies e 358 espécies, 

pertencentes a 248 géneros e a 86 

famílias botânicas, e cinco habitats 

naturais constantes da Diretiva Habitats 

92/43/CEE. Os resultados permitiram 

verificar um elevado potencial para a 

recuperação ecológica de áreas que se 

encontram degradadas, sendo possível 

recomendar algumas medidas a adotar 

para a conservação e/ou beneficiação 

da flora regional e habitats naturais.

Abstract

This study is part of the project Imprinting 

a reasoning of ecological compensation 

in society through young citizens – 

IMPRINT+, and it was born out of the 

need to carry out an inventory and 

characterization of the flora, vegetation 

and natural habitats of the Municipality 

of Lousada, allowing to evaluate flora 

diversity and the conservation state of the 

natural habitats of the territory. Thus, 20 

sampling points were chosen, from which 

a total of 33 subspecies and 358 species 

were identified, belonging to 248 genera 

and 86 botanical families, along with five 

natural habitats listed in the Habitats 

Directive 92/43/EEC. The results made 

possible to identify the great potential 

for an ecological recovery of degraded 

areas and to recommend some measures 

for conservation of the native flora and 

natural habitats.

Flora e vegetação 
do Município 
de Lousada

Rafael Marques, Inês Silva, Diego Alves, Rosa Pinho
Departamento de Biologia, Universidade de Aveiro, 3810-193 Aveiro
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INTRODUÇÃO1 
Conhecer a flora natural de uma região é fundamental pois, sendo as comunidades ve-

getais fixas e proporcionando a existência de uma diversidade de habitats para outras 

espécies, surgem como notável indicador do estado de conservação de uma região. A flora 

e a vegetação enquanto componentes biológicos dos ecossistemas funcionam como bons 

indicadores da evolução do meio, sendo a sua estrutura e composição reflexo do funciona-

mento dos ecossistemas e da ação antropogénica aí existente.

O presente estudo teve como objetivos gerais a inventariação e caracterização da flora, ve-

getação e habitats prioritários do município de Lousada, de forma a avaliar o estado da di-

versidade florística e dos habitats naturais do território. Este trabalho insere-se no projeto 

Imprinting an ecological compensation reasoning on society by means of young citizens 

– IMPRINT+ e conta com os seguintes objetivos específicos:

1. Identificar a ocorrência de espécies RELAPE (Raras, Endémicas, Localizadas, Ameaça-

das ou em Perigo de Extinção);

2. Identificar a ocorrência das espécies constantes da Diretiva 92/43/CEE – Diretiva 

Habitats;

3. Identificar a ocorrência de habitats naturais constantes da Diretiva 92/43/CEE  – Di-

retiva Habitats;

4. Elaborar um catálogo fotográfico da Flora de Lousada;

5. Avaliar a importância das formações vegetais correspondentes ao coberto e subco-

berto, salientando as manchas de vegetação com interesse conservacionista.

“A flora e a vegetação enquanto componentes biológicos 
dos ecossistemas funcionam como bons indicadores da 
evolução do meio, sendo a sua estrutura e composição 
reflexo do funcionamento dos ecossistemas e da ação 
antropogénica aí existente.”
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MATERIAl E MÉTODOS2 

O concelho de Lousada, um dos seis concelhos integrantes do Vale do Sousa, situa-se no 

sector noroeste do distrito do Porto e pertence à província do Douro Litoral. Lousada 

encontra-se delimitado por sete concelhos vizinhos (Vizela, Felgueiras, Amarante, Penafiel, 

Paredes, Paços de Ferreira e Santo Tirso) e divide-se em quinze freguesias, após o recente 

processo de reorganização administrativa do território das freguesias em 2013 (Instituto 

Geográfico do Exército, 2017).

O município cobre uma área de aproximadamente 96km2, ocupando cerca de 4% da área 

total do distrito do Porto.

2.1 Enquadramento geográfico 
da área de estudo

Grande parte do território de Lousada é atualmente ocupado por rochas de natureza 

granitoide (granito de Guimarães, granito de Lousada, granito de Nevogilde, granito 

de Freamunde, granodiorito de Lousada, granodiorito de Felgueiras), rochas filonianas (es-

sencialmente de quartzo, aplitos e/ou pegmatitos), corneanas calcossilicatadas, as únicas 

rochas metamórficas existentes nesta região, e aluviões inerentes aos cursos de água que 

existem no concelho, os representantes das rochas sedimentares dentro da área de estudo 

(Novais, 2016).

2.2 Geologia do Território

Grande parte do território de Lousada é atualmente ocupado 
por rochas de natureza granitoide, rochas filonianas, corneanas 
calcossilicatadas e aluviões.”

“
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2.3 HIDROGRAFIA

2.4 CLIMA

Em relação à hidrografia do concelho de Lousada, apesar de a região ser alimentada por 

quatro bacias hidrográficas locais − a bacia do Sousa, a bacia do Mezio, a bacia do Ferreira 

e a bacia do Vizela − estas integram duas bacias hidrográficas regionais, as três primeiras 

são parte da bacia hidrográfica regional do Douro e ocupam a maior parte do concelho (em 

particular as bacias do Sousa e do Mezio, as principais bacias hidrográficas da área de estu-

do), estando a bacia do Vizela integrada, no extremo norte, na bacia do Ave (Novais, 2016).

Esta região, alimentada principalmente pelo rio Sousa que percorre o concelho no sentido NE-

SO e o rio Mezio que faz o seu percurso no sentido N-S, possui ainda uma série de pequenos cur-

sos de água permanentes capazes de estabelecer sub-bacias hidrográficas de amplitudes mais 

pequenas que afluem aos rios Sousa e Mezio. Contudo, estas sub-bacias estão relativamente 

bem individualizadas orográfica e geograficamente (Nunes, Sousa e Gonçalves, 2008).

O concelho de Lousada ocupa a frente atlântica. Isto permite que, nesta região, ocorram 

verões e invernos moderados, embora possam ser experienciados alguns extremos nos 

vales profundos e nos pontos mais altos das serras (Ribeiro e Lautensach, 1988).

A precipitação média anual, com base nos dados climatológicos de 1931-1960, varia entre 

1200 e 1600 milímetros, atingindo os valores mínimos nas zonas de vale e os valores máxi-

mos nas zonas de maior altitude, nas zonas norte e sul do concelho. É de assinalar também a 

persistente nebulosidade do concelho de Lousada e ocorrência de nevoeiros todos os meses, 

num total de, em média, 45 dias por ano (Gaspar, 1991).

A amplitude térmica anual é de, aproximadamente, 12ºC, muito característica de um clima 

de uma região que ocupe uma fachada atlântica. Os invernos, moderados, possuem médias 

de temperatura mínima que variam entre os 4ºC e os 6ºC. Contudo, nas zonas mais altas 

(como nas áreas do maciço da serra dos Campelos e Maragotos), podem ser registados valo-

res de temperatura negativos, tendo já sido registado um mínimo absoluto de -8ºC (Nunes, 

Sousa e Gonçalves, 2008). Os verões possuem uma tendência semelhante aos invernos, não 

havendo grandes variações das médias de temperatura máxima de uma forma geral em todo 

o território, oscilando entre os 26ºC e os 28ºC. Contudo, a este e sudeste de Vilar do Torno 

e Alentém podem encontrar-se temperaturas médias mais altas que 28ºC (Monteiro, 2005).
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2.5 USO DO SOLO

Da conjunção das características do concelho de Lousada anteriormente 

mencionadas (situação geográfica, geologia do território, hidrografia e 

o clima), é natural que as populações façam uma utilização particular dos 

solos que está adaptada às condições deste território.

O solo do concelho apresenta uma capacidade de sustentar tanto a ativi-

dade agrícola (regular ou condicionada) como sistemas florestais (não agrí-

colas). A atividade agrícola está, de um modo geral, associada aos solos que 

circundam os principais cursos de água (Nunes, Sousa e Gonçalves, 2008). 

De facto, a maior parte do concelho encontra-se ocupada por área de desen-

volvimento agrícola e florestal, estando cerca de 20% do território (aproxi-

madamente 19km2) associado a terrenos incultos e a áreas sociais (zonas 

urbanas) (figura 1).

Figura 1 Índice de ocupação do solo no concelho de Lousada (CNIG/DGF, 1990).  

Área Agrícola
44%

Área Florestal
36%

Incultos
10%

Área Social
10%
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A Bioclimatologia é uma ciência ecológica que correlaciona o clima e os 

seres vivos. O clima exerce uma grande influência sobre a paisagem e, 

em particular, sobre a vegetação, sendo uma variável global que determi-

na e condiciona de modo permanente e generalizado todas as funções da 

paisagem e restantes elementos do meio natural que a ela estão associados 

(Fernandes, 1991 in Ferreira & Gomes, 2002).

A Biogeografia é um ramo da Geografia que estuda a distribuição dos seres 

vivos na Terra, relacionando o meio físico com o biológico e baseando-se 

não só na distribuição das comunidades vegetais devido ao seu caráter fixo, 

mas também por representarem a maior parte da biomassa terreste. A Fito-

geografia e a Fitossociologia fornecem então diversos dados para o estudo 

biogeográfico das regiões. Estes dados permitem estabelecer uma tipologia 

ou sistemática da superfície do planeta Terra, demonstrando a grande im-

portância que a flora e a vegetação desempenham na definição e delimita-

ção de territórios (Costa et al., 1998).

Segundo as categorias aceites em Biogeografia, o concelho de Lousada é ca-

racterizado como pertencendo:

2.6 Enquadramento 
bioclimatológico 
e biogeográfico

Reino | Holoártico 

Região | Eurosiberiana 

Sub-região | Atlântica-Medioeuropeia 

Superprovíncia | Atlântica 

Província | Cantabro-Atlântica 

Subprovíncia | Galaico-asturiana 

Sector | Galaico-Português 

Subsector | Miniense 

Superdistrito | Miniense Litoral

Segundo Costa et al., 1998, o Subsector Miniense encontra-se na parte no-

rocidental do Sector Galaico-Portugês. É um território predominantemente 

granítico, progressivamente enrugado em direcção ao interior. Em termos 

bioclimáticos é um território temperado hiper-oceânico ou oceânico, posi-

cionado nos andares termotemperado e mesotemperado inferior, de ombro-

clima húmido a hiper-húmido. 
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2.7 enquadramento legal

2.8 metodologia

A União Europeia, com intuito de assegurar a conservação a longo prazo das espécies e ha-

bitats mais ameaçados na Europa criou a Rede Natura 2000 − uma rede ecológica para o 

espaço de toda a comunidade da União Europeia que resulta da aplicação da Diretiva 79/409/

CEE do Conselho, de 2 de abril de 1979 (Diretiva Aves) − revogada pela Diretiva 2009/147/CE, 

de 30 de novembro − e da Diretiva 92/43/CEE (Diretiva Habitats). A Rede Natura 2000 é o 

principal instrumento voltado para a conservação da natureza na União Europeia, sendo 

essencial para acionar mecanismos que visem a diminuição da perda de biodiversidade.

O território do concelho de Lousada não integra nenhuma área da Rede Natura 2000. No 

entanto, Lousada faz fronteira com dois concelhos que estão inseridos em dois Sítios de Im-

portância Comunitária − o SIC Valongo (PTCON0024), que envolve o concelho de Paredes, e o 

SIC Alvão/Marão (PTCON0003), que envolve o concelho de Amarante. A análise da informação 

relativa a estes SIC's pode ser útil para o trabalho de inventariação da flora e vegetação de 

Lousada pois são áreas já caracterizadas em termos de fauna, flora, habitats naturais, usos 

e ocupação do território e caracterização agro-florestal.  

A inventariação e caracterização da flora e vegetação foram realizadas em 20 pontos de 

amostragem. Para a seleção dos pontos procedeu-se ao reconhecimento dos biótopos que 

ocorrem no concelho de Lousada e dos quais dependem as espécies florísticas e faunísticas. 

A altitude, a proximidade a linhas de água e o tipo de ocupação do território foram tidos em 

consideração na perspetiva de garantir uma representação consistente da área do Município. 

De janeiro de 2016 a junho de 2017 realizaram-se várias saídas de campo regulares e quanti-

tativamente proporcionais nos diversos pontos de amostragem, acompanhando a evolução 

da flora e vegetação. Através da realização de percursos em cada ponto, foi possível analisar 

as diferentes unidades de vegetação, identificar diretamente as espécies e proceder ao seu 

registo fotográfico, sendo que as que tenham suscitado dúvidas foram colhidas para poste-

rior identificação no herbário recorrendo a bibliografia especializada ou por comparação 

com espécimes herborizados.

Foram herborizadas plantas para a elaboração de um herbário da flora de Lousada, que fica-

rá depositado no AVE (sigla do Herbário da Universidade de Aveiro no Index Herbariorum).
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resultados e discussão3 
Na área de estudo foram identificadas 33 subespécies e 358 espécies, pertencentes a 248 

géneros e a 86 famílias botânicas (figura 2, Anexo 1). A identificação dos taxa teve como 

base a Flora Iberica − Plantas Vasculares de la Península Ibérica & Islas Baleares e, para 

as famílias ainda não publicadas nesta obra, foi utilizada a Nova Flora de Portugal − Conti-

nente e Açores. As famílias botânicas estão atualizadas segundo a classificação filogenética 

mais recentemente atribuída (resultante de evidências genéticas e moleculares, entre ou-

tras), consultando a base de dados online Flora-On.

Figura 2 Elenco florístico da área de estudo.  

33 Subespécies

358 Espécies

248 Géneros

86 Famílias

Na área de estudo foram identificadas 33 subespécies e 358 
espécies, pertencentes a 248 géneros e a 86 famílias botânicas.”“
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3.1 habitats naturais

Entende-se por habitat o local ou fração do meio adequado para a vida de um dado ani-

mal, de uma determinada planta ou, ainda, de uma qualquer população ou comunidade 

biológica (Alves et al., 1998).

Dado que os seres vivos, e em particular as plantas, dependem estreitamente das caracterís-

ticas edafoclimáticas do meio para se poderem instalar e manter, integrando assim um con-

junto alargado de fatores, as comunidades vegetais podem, por si só, constituir um modo 

de caracterizar um determinado habitat, visto que a sua presença representa um ótimo 

indicador indireto dos fatores físicos que as condicionam (Alves et al., 1998).

Assim, um determinado habitat tem o seu valor não só pelo papel que desempenha no ecos-

sistema do qual faz parte, mas também pelo facto de ser a base que suporta todo um con-

junto de seres vivos que estabelecem entre si uma rede complexa de relações mutuamente 

interdependentes, não só entre si, como também entre os seres vivos e o meio que os rodeia 

e que os sustenta (Alves et al., 1998).

A Diretiva Habitats, ao abrigo do seu Anexo I, discrimina o tipo de habitats naturais de inte-

resse comunitário cuja conservação exige a designação de zonas especiais de conservação. 

Estes habitats distinguem-se por fatores abióticos e bióticos que conferem um elevado va-

lor ecológico, podendo estar muitas vezes em perigo de desaparecerem da natureza. 

Ao abrigo do Anexo I da Diretiva Habitats, foi possível identificar cinco habitats naturais 

dentro da área de estudo (Tabela 1).

Tabela 1 Habitats naturais identificados para o concelho de Lousada.

Habitat Natural Designação Subtipo

4030 Charnecas secas europeias
Urzais, urzais-tojais, urzais-estevais 

e mediterrânicos não litorais (4030pt3)

8220 Vegetação casmofítica das vertentes rochosas siliciosas
Afloramentos rochosos com comunidades 

casmofíticas (8220pt1)

8230
Rochas siliciosas com vegetação pioneira 

da Sedo-Scleranthion ou da Sedo albi-Veronicion dillenii
Tomilhais galaico-portugueses (8230pt1) 

9230
Carvalhais galaico-portugueses de Quercus robur 

e Quercus pyrenaica
Carvalhais de Quercus robur (9230pt1)

91E0*
Florestas aluviais de Alnus glutinosa e Fraxinus excelsior 

(Alno-Padion, Alnion incanae, Salicion albae) 
Amiais ripícolas (91E0pt1)
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3.2.1 Povoamentos de produção 
de Eucalipto

3.2 comunidades 
vegetais

A  atividade humana, mais ou menos intensa, reflete-se sempre na diversidade e nas comu-

nidades florísticas de uma região. No concelho de Lousada a ação antropogénica está bem 

presente com a conversão da floresta autóctone em áreas destinadas à produção de mono-

culturas específicas de eucalipto (Eucalyptus globulus Labill.). Atualmente, as áreas de pinhal 

nesta região são residuais uma vez que foram também convertidas para produção de eucalipto.

No entanto, em alguns locais deparamo-nos com uma vegetação muito mais próxima da-

quela que seria a vegetação climácica. Aqui, em terrenos não intervencionados e/ou con-

servados, destacam-se as manchas de carvalhais galaico-portugueses. O levantamento das 

comunidades existentes na área de estudo permitiu identificar cinco comunidades vegetais 

distintas: povoamentos de produção de eucalipto, bosques de folhosas, manchas de vege-

tação ripícola correspondentes às linhas de água, matos e vegetação casmofítica. Aliado a 

estes, registam-se algumas comunidades vegetais menos representativas do ponto de vista 

florístico: acacial, vegetação ruderal e agricultura.

Na área florestal do concelho ob-

serva-se um predomínio do euca-

liptal. A plantação de pinheiro-bravo 

(Pinus pinaster Aiton) aparece igual-

mente na área de estudo, mas bas-

tante fragmentada e residual entre 

os extensos eucaliptais. É visível em 

algumas zonas de eucaliptal e pinhal 

vestígios da floresta autóctone, com 

carvalho-alvarinho e castanheiro em 

regeneração, com o sub-bosque for-

mado por várias espécies herbáceas 

e arbustivas características dos car-

valhais galaico-portugueses e que in-

diciam uma possível regeneração da 

área se devidamente intervencionada 

(figura 3). 

Figura 3  Zona florestal com monocultura de eucalipto (atrás) e 
antiga área de carvalhal comprovada pela regeneração natural de 
Quercus robur L. (manchas verde-claras entre as giestas-brancas).
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3.2.2 Bosques de Folhosas

Intercalados com os extensos eucaliptais surgem pequenos bosques de folhosas dominadas 

por carvalhos (Quercus spp.) e onde foi identificado o habitat da Diretiva Habitats 92/43/

CEE: Carvalhais galaico-portugueses de Quercus robur e Quercus pyrenaica (9230) – Subtipo 

9230pt1 – Carvalhais de Quercus robur. Este habitat está fortemente ameaçado pela contí-

nua proliferação das monoculturas específicas florestais.

O habitat corresponde a bosques caducifólios dominados pelo carvalho-alvarinho (Quercus 

robur L.), acompanhados pelo carvalho-negral (Quercus pyrenaica Willd.). No estrato arbus-

tivo destaque para o pilriteiro (Crataegus monogyna Jacq.), sanguinho-de-água (Frangula al-

nus Mill.), pereira (Pyrus sp.), giestas (Cytisus spp.), queiró (Calluna vulgaris (L.) Hull), urzes 

(Erica spp.), tojos (Ulex spp.) e silvas (Rubus ulmifolius Schott). No estrato herbáceo alguns 

geófitos característicos, como os narcisos (Narcissus triandrus), Hyacinthoides paivae e fe-

tos típicos – falso-feto-macho (Dryopetris affinis subsp. affinis), Polypodium spp. e Asple-

nium spp, tendo ainda sido registado na localidade de Caíde de Rei um feto menos comum 

– língua-cervina (Phyllitis scolopendrium (L.) Newman subsp. scolopendrium). Na figura 4 é 

possível observar algumas das espécies mais emblemáticas dos bosques de folhosas.

Figura 4  Espécies dos bosques de folhosas. A – Quercus robur L..; B – Quercus suber L.; C –  Pormenor da folha de Quercus 
pyrenaica Willd.; D – Frangula alnus Mill.; E –  Crataegus monogyna Jacq.; F – Rubus ulmifolius Schott; G – Phyllitis scolopendrium 
(L.) Newman subsp. Scolopendrium.
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As margens das linhas de água são áreas de extrema importância para a diversidade flo-

rística e faunística, se bem preservadas. No território de Lousada as margens das linhas 

de água estão descaracterizadas pelos campos agrícolas e pela monocultura do eucalipto. No 

entanto, existem áreas em que a vegetação se encontra relativamente preservada e onde é 

possível identificar importantes núcleos de amieiros (Alnus glutinosa (L.) Gaertn.) e de sal-

gueiros-pretos (Salix atrocinerea Brot.), formando galerias ripícolas compactas, onde tam-

bém se observam freixos (Fraxinus angustifolia Vahl), carvalho-alvarinho (Quercus robur L.) 

e loureiro (Laurus nobilis L.). Apesar das galerias ripícolas se encontrarem seriamente amea-

çadas pela monocultura do eucalipto e noutros locais também por espécies invasoras, como 

a acácia-austrália (Acacia melanoxylon R. Br.) e a mimosa (Acacia dealbata Link), existem 

áreas onde é possível identificar o habitat prioritário constante da Diretiva Habitats 92/43/

CEE: Florestas aluviais de Alnus glutinosa e Fraxinus excelsior (Alno-Padion, Alnion inca-

nae, Salicion albae) (91E0*) – Subtipo 91E0pt1 – Amiais ripícolas. Neste habitat o amieiro do-

mina o estrato arbóreo, acompanhado pelas espécies arbóreas supramencionadas; no estrato 

arbustivo ocorrem o sanguinho-de-água (Frangula alnus Mill.), o pilriteiro (Crataegus mono-

gyna Jacq.) e o sabugueiro (Sambucus nigra L.); e no estrato herbáceo as violetas-bravas (Viola 

riviniana Rchb. e Viola palustris L. subsp. palustris), milfurada (Hypericum perforatum L.), 

hipericão-do-gerês (Hypericum androsaemum L.), botão-de-ouro (Ranunculus repens L.), es-

crofulária (Scrophularia scorodonia L.) e fetos característicos – feto-real (Osmunda regalis 

L.), feto-pente (Blechnum spicant (L.) Roth subsp. spicant), feto-fêmea (Athyrium filix-femina 

(L.) Roth), fentanha (Polystichum setiferum (Forssk.) Moore), Dryopteris dilatata (Hoffm.) A. 

Gray e falso-feto-macho (Dryopteris affinis (Lowe) Fraser-Jenk. subsp. affinis). Na figura 5 é 

possível observar algumas espécies mais emblemáticas das galerias ripícolas.

3.2.3 Linhas de água 
e vegetação ripícola

Figura 5 Espécies das galerias ripícolas. A – Alnus glutinosa (L.) Gaertn.; B – Inflorescência de Salix atrocinerea Brot.; C – Laurus 
nobilis L.; D – Hypericum androsaemum L.; E –  Hypericum perforatum L.; F – Inflorescência de Sambucus nigra L.; G – Viola 
riviniana Rchb.; H – Ranunculus repens L.; I – Osmunda regalis L. 

A B C

D E F

G H I
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O estrato arbustivo é constituído, salvo algumas exceções, por espécies que ocorrem 

igualmente nos povoamentos de eucalipto e pinhal, bem como nos carvalhais. As es-

pécies mais representativas são as seguintes: Leguminosas como codessos (Adenocarpus 

lainzii (Castrov.) Castrov.), giesta-branca (Cytisus multiflorus (L’Hér.) Sweet), giesta-amarela 

(Cytisus striatus (Hill) Rothm.), giesta-brava (Cytisus scoparius (L.) Link subsp. scoparius), 

ranha-lobos (Genista triacanthos Brot.), carqueja (Pterospartum tridentatum (L.) Willk.), to-

jo-molar (Ulex minor Roth.), tojo-arnal (Ulex europaeus L.) e tojo-gatunho (Ulex micranthus 

Lange). As Ericáceas representam-se pelas espécies, queiroga (Calluna vulgaris (L.) Hull), 

queiró (Erica umbellata Loefl. ex L.), urze-branca (Erica arborea L.), urze-roxa (Erica cinerea 

L.). Estes locais são também colonizados pelo sanganho (Cistus psilosepalus Sweet), sargaço 

(Halimium lasianthum (Lam.) Spach), alcar (Tuberaria guttata (L.) Fourr.) e pela ubíqua silva 

(Rubus ulmifolius Schott). Perante este tipo de vegetação foi identificado um habitat cons-

tante na Diretiva Habitats 92/43/CEE: Charnecas secas europeias (4030) – Subtipo 4030pt3 

– Urzais, urzais-tojais, urzais-estevais e mediterrânicos não litorais. Subtipo com composi-

ção florística variável, sendo que a maior diversidade cabe sempre às espécies característi-

cas da classe Calluno-Ulicetea, com destaque para as famílias ericáceas, representadas por 

algumas espécies do género Erica e das leguminosas, representadas por espécies do género 

Ulex. Na figura 6 é possível observar uma área de matos e algumas espécies típicas.

3.2.4 Matos

Figura 6 Espécies e vegetação dos matos. A – Matos com Ericáceas, Cistáceas, Cytisus spp. e Ulex spp.; B – Halimium lasianthum 
(Lam.) Spach subsp. alyssoides (Lam.) Greuter; C – Ulex europaeus L.
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A vegetação rupícola, de características peculiares, surge nas fissuras ou depressões dos 

afloramentos rochosos e muros. Associados a este tipo de vegetação estão os briófitos e 

líquenes que se desenvolvem diretamente sobre a superfície da rocha, sendo especialmen-

te importantes nos primeiros estádios de sucessão primária. Nas pequenas fissuras ou de-

pressões das rochas desenvolve-se a vegetação fissurícola que tira partido da acumulação 

de nutrientes e humidade (Pinho et al., 2003). A condicionante edáfica destes meios limita as 

comunidades que aqui se conseguem instalar, desenvolvendo-se comunidades específicas e 

alguns endemismos, fruto de condições microclimáticas únicas. Neste tipo de habitat foram 

identificadas várias espécies, entre as quais o tomilho-bravo (Thymus caespititius Brot.), fen-

tilho (Asplenium billotii F.W.Schultz), avencão (Asplenium trichomanes L. subsp. quadriva-

lens D. E. Mey); a família das crassuláceas é representada pelas espécies arroz-dos-telhados 

(Sedum album L.), Sedum anglicum Huds., arroz-dos-muros (Sedum brevifolium DC.), uva- 

-de-gato (Sedum hirsutum All.), umbigo-de-vénus (Umbilicus rupestris (Salisb.) Dandy); estão 

também presentes a gramínea erva-fina (Agrostis truncatula Parl.) e geófitas bulbosas como 

a cila-de-uma-folha (Scilla monophyllos Link), a nosilha (Romulea bulbocodium (L.) Sebast. 

& Mauri) e um endemismo ibérico – donzelas (Ornithogalum concinnum (Salisb.) Cout.). Na 

figura 7 é possível observar algumas espécies características da vegetação rupícola. 

3.2.5 Vegetação rupícola

Figura 7  Espécies da 
vegetação rupícola. 
A – Thymus caespititius 
Brot.; B – Asplenium billotii 
F.W.Schultz; C – Scilla 
monophyllos Link; D – 
Romulea bulbocodium (L.) 
Sebast. & Mauri; E –  Sedum 
hirsutum All.; F – Sedum 
anglicum Huds.
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Analisando as espécies que ocorrem nestas comunidades vegetais foi possível identificar 

um habitat constante na Diretiva Habitats 92/43/CEE: Rochas siliciosas com vegetação pio-

neira da Sedo-Scleranthion ou da Sedo albi-Veronicion dillenii (8230) – Subtipo 8230pt1 – 

Tomilhais galaico-portugueses. Este subtipo foi identificado pelo domínio de Thymus caes-

pititius nas formações nanocaméfitas, acompanhado da gramínea Agrostis truncatula e das 

geófitas Scilla monophyllos e Romulea bulbocodium. De referir que em Portugal os “tomi-

lhais” de Thymus caespititius são apenas conhecidos do Sector Galaico-Português (onde se 

insere o concelho de Lousada).

 A vegetação casmofítica com a presença de espécies como o fentilho (Asplenium billotii 

F.W.Schultz), arroz-dos-telhados (Sedum album L.), entre outras, é abrangida pelo habitat 

constante na Diretiva Habitats 92/43/CEE: Vegetação casmofítica das vertentes rochosas 

siliciosas (8220) − Subtipo 8220pt1 − Afloramentos rochosos com comunidades casmofíticas.

Num dos pontos de amostragem situado na localidade de Barrosas (Santo Estevão), nos aflo-

ramentos rochosos graníticos, é possível observar uma mancha residual de sobreiral edafo-

xerófilo (figura 8).

Figura 8  Sobreiral edafoxerófilo (Lousada, Barrosas – Santo Estevão). A – Vista geral da parte superior; B – Pormenor do sobreiro 
no afloramento rochoso. 
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3.2.6 Vegetação ruderal

Nos vários caminhos, sobretudo nas bermas, o destaque recai na vegetação ruderal, isto 

é, vegetação que se desenvolve em ambientes fortemente perturbados pela ação an-

trópica. Esta é representada por um grande número de espécies: cenoura-brava (Daucus 

carota L. subsp. carota), dedaleira (Digitalis purpurea L. subsp. purpurea), erva-férrea (Pru-

nella vulgaris L. subsp. vulgaris); várias compostas como a avoadinha (Conyza canadensis 

(L.) Cronq.), a tripa-de-ovelha (Andryala integrifolia L.), a tágueda (Dittrichia viscosa (L.) W. 

Greuter subsp. viscosa), a tasneirinha (Senecio vulgaris L.), entre outras; as gramíneas são 

também muito representativas, fazendo-se representar por espécies como a erva-lanar (Hol-

cus lanatus L.) ou o panasco (Dactylis glomerata L.). Na figura 9 é possível observar algumas 

espécies características da vegetação ruderal.

Figura 9 Espécies da vegetação ruderal. A – Dittrichia viscosa (L.) W. Greuter subsp. viscosa; B – Prunella vulgaris L. subsp. 
vulgaris; C – Daucus carota L. subsp. carota; D – Digitalis purpurea L. subsp. purpurea.
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Os habitats naturais encontram-se fortemente ameaçados por variados fatores, o que con-

tribui para a regressão significativa da flora autóctone. A conservação e incremento do pa-

trimónio natural exigem que sejam atribuídos estatutos especiais a espécies que estão confina-

das a pequenas áreas específicas e cujo contingente se encontra em regressão e/ou fragmentado.

O conceito de espécies RELAPE foi criado como veículo para a proteção de espécies de flora 

com interesse para conservação. No concelho de Lousada foi possível registar, até ao mo-

mento, um conjunto de 15 espécies RELAPE que pertencem a 8 famílias botânicas (tabela 

2 e figura 10). Destacam-se o narciso (Narcissus triandrus L.), protegido ao abrigo do Anexo 

IV da Diretiva Habitats (que considera as espécies de interesse comunitário e que exigem 

uma proteção rigorosa) e o azevinho (Ilex aquifolium L.), protegido ao abrigo do Decreto-Lei 

423/89 de 4 de dezembro. As restantes espécies são endemismos ibéricos, isto é, de distri-

buição restrita à Península Ibérica ou algumas restritas apenas ao noroeste da Península 

(figura 11).

3.3 Espécies RELAPE (Raras, 
Endémicas, Localizadas, 
Ameaçadas ou Em Perigo de 
Extinção) constantes da Diretiva 
Habitats e/ou protegidas ao 
abrigo de legislação nacional

Figura 10 Percentagem de espécies RELAPE presentes na 
área de estudo.

“No concelho de Lousada 
foi possível registar, até 
ao momento, um conjunto 
de 15 espécies RELAPE que 
pertencem a 8 famílias 
botânicas. Destacam-se o 
narciso (Narcissus triandrus L.)
e o azevinho (Ilex aquifolium L.).” 

Outras espécies
96%

Espécies 
RELAPE

4%
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Figura 11  Taxa RELAPE. A – Crocus serotinus Salisb.; B – Ornithogalum concinnum (Salisb.) Cout.; C – Narcissus triandrus L.; 
D – Hyacinthoides paivae S.Ortiz & Rodr.Oubiña; E –  Adenocarpus lainzii (Castrov.) Castrov.; F – Cytisus multiflorus (L'Hér.) Sweet; 
G – Omphalodes nitida Hoffmanns. & Link; H – Lupinus gredensis Gand.; I – Linaria triornithophora (L.) Willd.

Na área de estudo é possível observar exemplares de sobreiro (Quercus suber L.) adultos e 

alguns em regeneração. Esta é uma espécie protegida, sendo proibido o abate por indivíduo 

ao abrigo do Decreto-Lei 169/01 de 25 de maio, tendo sido consagrada como Árvore Nacional 

de Portugal e símbolo do nosso país à data de 22 de dezembro de 2011 (Ano Internacional 

da Floresta). Como já referido anteriormente, no território de Lousada é possível encontrar 

uma mancha residual de sobreiral edafoxerófilo.

Quando em maciço, as espécies: carvalho-cerquinho (Quercus faginea Lam.), carvalho-negral 

(Quercus pyrenaica Willd.) e carvalho-alvarinho (Quercus robur L.) encontram-se protegidas 

ao abrigo do decreto-Lei n.º 174/88, de 17 de maio.
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Tabela 2 Taxa RELAPE (Raras, Endémicas, Localizadas, Ameaçadas ou Em Perigo de Extinção), segundo João Alves (2001) 
constantes da Diretiva Habitats e observadas na área de estudo.

Legenda:     Elb Endemismo ibérico    Elb (NW) Endemismo ibérico do noroeste da Península Ibérica

ESPÉCIES RELAPE

Família Espécie Nome comum Estatuto

AMARYLLIDACEAE Narcissus triandrus L. narciso Diretiva Habitats - Anexo IV 

AQUIFOLIACEAE Ilex aquifolium L. azevinho
Espécie protegida ao abrigo do Decreto-Lei 

423/89 de 4 de dezembro

ASPARAGACEAE

 Hyacinthoides paivae S.Ortiz & 

Rodr.Oubiña 
n.d. EIb (NW)

 Ornithogalum concinnum (Sa-

lisb.) Cout. 
donzelas EIb (NW)

BORAGINACEAE

Echium rosulatum Lange subsp. 

rosulatum
marcavala-preta EIb 

Omphalodes nitida Hoffmanns. 

& Link
n.d. EIb (NW)

IRIDACEAE Crocus serotinus Salisb. açafrão-bravo EIb

LEGUMINOSAE

 Adenocarpus lainzii (Castrov.) 

Castrov. 
codesso EIb

Cytisus multiflorus (L’Hér.) Sweet giesta-branca EIb

 Lupinus gredensis Gand. tremoço-bravo EIb

Stauracanthus genistoides (Brot.) 

Samp.
tojo-manso EIb

Ulex europaeus L. subsp. 

latebracteatus (Mariz) Rothm.
tojo-arnal EIb

Ulex micranthus Lange tojo-gatunho EIb

PLANTAGINACEAE Linaria triornithophora (L.) Willd. esporas-bravas EIb (NW)

RANUNCULACEAE  Ranunculus bupleuroides Brot. n.d. EIb
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O concelho de Lousada mantém ainda algumas manchas relíquia de habitats naturais, 

que no seu conjunto albergam uma elevada diversidade vegetal, incluindo 13 espécies 

endémicas da Península Ibérica e uma espécie de interesse comunitário e proteção rigorosa. 

No entanto, é notória a fragmentação da vegetação e dos habitats naturais devido a mo-

noculturas específicas de eucalipto, empreendimentos, atividades agrícolas (com destaque 

para a vinha) e industriais, etc. 

Face à avaliação da diversidade florística do território, verifica-se um elevado potencial para 

a recuperação ecológica de áreas que se encontram degradadas, listando-se algumas reco-

mendações muito genéricas sobre cuidados a ter para a conservação e /ou beneficiação da 

flora regional:

> Manter as árvores nativas e folhosas (como por exemplo sobreiros ou carvalhos) que 

se encontram no interior de povoamentos florestais de produção (como eucaliptais). A 

manutenção da heterogeneidade dendrológica e biológica do povoamento é uma medi-

da eficaz de atração, fixação e manutenção da biodiversidade e muito importante para 

a contenção dos fogos que assolam o país todos os anos;

> Em alguns pontos de amostragem verificou-se pontualmente a presença de depósitos 

ilegais de lixo. Recomendamos a limpeza destas lixeiras a céu aberto, que desfiguram a 

paisagem e constituem duradouros focos de poluição, que em última instância podem 

chegar aos cursos de água afetando as espécies aquáticas de fauna e flora;

> Realizar ações de recuperação da floresta autóctone (figura 12), em zonas degradadas, 

bem como o controlo das manchas e indivíduos isolados de espécies de plantas exóti-

cas invasoras, de forma a impedir a proliferação pelo território; 

> Sensibilizar a população residente no concelho para as boas práticas ambientais, 

principalmente agrícolas e silvícolas, e as problemáticas associadas (e.g. monoculturas 

específicas, invasoras e corte total da vegetação ripícola em troços das linhas de água);

> Realizar ações de educação ambiental para o público jovem, de forma a estarem cons-

cientes da importância da floresta e dos desafios associados à sua conservação, visto 

serem os decisores do futuro do nosso território.

O presente estudo contribui, também, para auxiliar as ações de recuperação ecológica de 

áreas degradadas que têm vindo a ser desenvolvidas, como é exemplo a iniciativa Plantar 

Lousada.

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS4 
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Na área de estudo foram identificados cinco habitats naturais da Diretiva 

habitats, mas tudo indica que existirão outros que poderão ser observados 

num estudo mais exaustivo de médio/longo prazo para a identificação dos 

habitats naturais do território de Lousada. As principais ameaças destes ha-

bitats são a ocupação e movimento do solo para monoculturas específicas e 

a instalação de espécies exóticas invasoras.

O habitat Florestas aluviais de Alnus glutinosa e Fraxinus excelsior (Alno

-Padion, Alnion incanae, Salicion albae) (91E0) − Subtipo 91E0pt1 − Amiais 

ripícolas é prioritário e a sua preservação e conservação exige a tomada 

de medidas imediatas e eficazes, nomeadamente no controlo das espécies 

invasoras, fiscalização das monoculturas específicas até às margens das li-

nhas de água e sensibilização dos proprietários agrícolas para a preserva-

ção e proliferação desta vegetação. 

Figura 12 Ação de recuperação ecológica de uma área degradada através da plantação de floresta autóctone e controlo de 
espécies invasoras, no município de Lousada.

O concelho de Lousada mantém ainda algumas manchas 
relíquia de habitats naturais, que no seu conjunto 
albergam uma elevada diversidade vegetal, incluindo 13 
espécies endémicas da Península Ibérica e uma espécie 
de interesse comunitário e proteção rigorosa.” 
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As galerias ripícolas das linhas de água deste território encontram-se muito 

descaracterizadas e degradadas, no entanto, a proteção e valorização desta 

unidade de paisagem das linhas de água é de extrema importância pois tra-

ta-se de um elemento paisagístico que contribui de forma decisiva, à seme-

lhança do que se passa em outras unidades de paisagem, para a conservação 

dos recursos hídricos e da biodiversidade.
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Família Nome científico Nome comum Estatuto de conservação e proteção

ALTINGIACEAE Liquidambar styraciflua L. liquidambar  

AMARANTHACEAE Chenopodium vulgare L. n.d.  

AMARYLLIDACEAE

 Allium sphaerocephalon L. alho-bravo  

Allium triquetrum L. alho-triangular-branco  

Narcissus triandrus L. narciso Diretiva Habitats – Anexo IV 

APOCYNACEAE Vinca difformis Pourr. subsp. difformis   vinca  

AQUIFOLIACEAE Ilex aquifolium L. azevinho
Espécie protegida ao abrigo 

do Decreto-Lei 423/89 de 4 de dezembro.

ARACEAE

Arum italicum Mill. jarro-dos-campos  

Lemna gibba L. lentilha-de-água  

Lemna minor L. lentilhas-de-água-menores  

Zantedeschia aethiopica (L.) Spreng. jarro-de-jardim  

ARALIACEAE Hedera maderensis K. Koch ex A. Rutherf. subsp. iberica McAllister hera  

ASPARAGACEAE

Cordyline australis Hook. f. fiteira  

Hyacinthoides paivae S.Ortiz & Rodr.Oubiña n.d. EIb (NW)

Ornithogalum concinnum (Salisb.) Cout. donzelas EIb (NW)

Scilla monophyllos Link cila-de-uma-folha  

ASPLENIACEAE

Asplenium billotii F.W.Schultz fentilho  

Asplenium onopteris L. avenca-negra  

Asplenium trichomanes L. subsp. quadrivalens D. E. Mey avencão  

Phyllitis scolopendrium (L.) Newman subsp. scolopendrium língua-cervina  

BETULACEAE

Betula alba L. vidoeiro-branco  

Alnus glutinosa (L.) Gaertn. amieiro  

BLECHNACEAE Blechnum spicant (L.) Roth subsp. spicant feto-pente  

BORAGINACEAE

Echium plantagineum L. soagem  

Echium rosulatum Lange subsp. rosulatum marcavala-preta EIb (W)

Lithodora prostrata (Loisel.) Griseb. erva-das-sete-sangrias  

Myosotis sp. n.d.  

Myosotis discolor Pers. miosótis  

Myosotis secunda A. Murray orelha-de-rato  

Omphalodes nitida Hoffmanns. & Link n.d. EIb (NW)

Pentaglottis sempervirens (L.) L.H.Bailey olhos-de-gato  

Brassica oleracea L. couve  

BRASSICACEAE Brassica napus L. couve-nabiça  

Capsella bursa-pastoris (L.) Medik. bolsa-de-pastor  

Cardamine hirsuta L. agrião-menor  

Anexo 1 Espécies de flora e vegetação registadas entre janeiro de 2016 e junho de 2017, no município de Lousada. A identificação dos taxa teve como base a
Flora Iberica − Plantas Vasculares de la Península Ibérica & Islas Baleares e, para as famílias ainda não publicadas nesta obra, foi utilizada a Nova Flora de 
Portugal − Continente e Açores.

Legenda:    Elb Endemismo ibérico    Elb (NW) Endemismo ibérico do noroeste da Península Ibérica Espécies invasoras
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Família Nome científico Nome comum Estatuto de conservação e proteção

Lepidium heterophyllum Benth. lepídio  

BRASSICACEAE Raphanus raphanistrum L. saramago  

Rorippa nasturtium-aquaticum (L.) Hayek agrião  

Teesdalia nudicaulis (L.) R.Br. n.d.  

BUXACEAE Buxus sempervirens L. buxo  

CAMPANULACEAE

Campanula lusitanica L. subsp. lusitanica campainhas  

Jasione montana L. botão-azul  

Wahlenbergia hederacea (L.) Rchb. ruínas  

CANNABACEAE Humulus lupulus L. lúpulo  

CAPRIFOLIACEAE

Lonicera japonica Thumberg n.d.  

Lonicera periclymenum L. madressilva  

Sambucus nigra L. sabugueiro  

CARYOPHYLLACEAE

Arenaria montana L. subsp. montana arenária  

Cerastium glomeratum Thuill. cerástio-enovelado  

Corrigiola litoralis L. correjola  

Illecebrum verticillatum L. aranhões  

Lychnis flos-cuculi L. subsp. flos-cuculi n.d.  

Silene gallica L. nariz-de-zorra  

Silene latifolia Poiret assobios  

Silene nutans L. subsp. nutans n.d.  

Silene scabriflora Brot. subsp. scabriflora n.d.  

Spergula arvensis L. esparguta  

Spergularia purpurea (Pers.) G. Don fil. sapinho-roxo  

Stellaria holostea L. n.d.  

Stellaria media (L.) Vill. morugem-branca  

CELASTRASCEAE Euonymus europaeus L. barrete-de-padre  

CISTACEAE

Cistus psilosepalus Sweet sanganho  

Cistus salviifolius L. estevinha  

Halimium lasianthum (Lam.) Spach subsp. alyssoides (Lam.) 

Greuter 
sargaço  

Tuberaria guttata (L.) Fourr. alcar  

COMMELINACEAE Tradescantia fluminensis Vell. erva-da-fortuna  

Andryala integrifolia L. tripa-de-ovelha  

Aster squamatus (Spreng.) Hieron. mata-jornaleiros  

COMPOSITAE Bellis sylvestris Cirillo margarida-do-monte  

Bidens frondosa L. erva-rapa  

Calendula arvensis L. erva-vaqueira  

Carduus tenuiflorus Curtis cardo-azul  
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Família Nome científico Nome comum Estatuto de conservação e proteção

Chamaemelum mixtum (L.) All. margaça  

Chamaemelum nobile (L.) All. macela-dourada  

Chamomilla suaveolens (Pursh) Rydb. camomila-brava  

Cirsium sp. n.d.  

Coleostephus myconis (L.) Rchb.f. pampilho-de-micão  

Conyza canadensis (L.) Cronq. avoadinha  

Crepis capillaris (L.) Wallr. almeirão-branco  

Dittrichia viscosa (L.) W. Greuter subsp. viscosa tágueda  

Erigeron karvinskianus DC. vitadínia-das-floristas  

Eupatorium cannabinum L. subsp. cannabinum trevo-cervino  

Filago pyramidata L. erva-dos-ninhos  

COMPOSITAE Galinsoga parviflora Cav. erva-da-moda  

Hypochaeris radicata L. erva-das-tetas  

Lactuca virosa L. alface-virosa  

Lapsana communis L. subsp. communis labresto  

Leontodon taraxacoides (Vill.) Mérat leituga-dos-montes  

Picris echioides L. raspa-saias  

Pseudognaphalium luteo-album (L.) Hilliard & B. L. Burtt perpétua-silvestre  

Senecio jacobaea L. erva-de-são-tiago  

Senecio sylvaticus L. erva-loira-de-flor-pequena  

Senecio vulgaris L. tasneirinha  

Sonchus asper (L.) Hill serralha-áspera  

Sonchus oleraceus L. leituga  

Taraxacum ekmanii Dahlst. dente-de-leão  

Tolpis barbata (L.) Gaertner olho-de-mocho  

CONVOLVULACEAE
Calystegia sepium (L.) R. Br. bons-dias  

Cuscuta sp. cuscuta  

CRASSULACEAE

Sedum album L. arroz-dos-telhados  

Sedum anglicum Huds. n.d.  

Sedum brevifolium DC. arroz-dos-muros  

Sedum hirsutum All. uva-de-gato  

Umbilicus rupestris (Salisb.) Dandy umbigo-de-vénus  

CUCURBITACEAE Bryonia dioica Jacq. briónia-branca  

CUPRESSACEAE

Chamaecyparis lawsoniana (A. Murray) Parl. falso-cipreste  

Cryptomeria japonica (Thunb. ex L. f.) D. Don falso-cedro-do-Japão  

Cupressus lusitanica Mill. cedro-do-bussaco  

Sequoia sempervirens (D. Don) Endl. sequóia-sempre-verde  
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Família Nome científico Nome comum Estatuto de conservação e proteção

CYPERACEAE

Carex sp. n.d.  

Carex laevigata Sm. n.d.  

Cyperus eragrostis Lam. junção  

Cyperus longus L. junça  

Eleocharis palustris (L.) Roem. & Schult. junco-marreco  

CYTINACEAE Cytinus hypocistis (L.) L. pútegas  

DENNSTAEDTIACEAE Pteridium aquilinum (L.) Kuhn subsp. aquilinum feto-ordinário  

DIOSCOREACEAE Tamus communis L. arrebenta-boi  

DRYOPTERIDACEAE

Dryopteris affinis (Lowe) Fraser-Jenk. subsp. affinis falso-feto-macho  

Dryopteris dilatata (Hoffm.) A. Gray n.d.  

Polystichum setiferum (Forssk.) Moore ex Woynar fentanha  

ERICACEAE

Arbutus unedo L. medronheiro  

Calluna vulgaris (L.) Hull torga  

Erica arborea L. urze-branca  

Erica australis L. urze-vermelha  

Erica ciliaris L. urze-carapaça  

Erica cinerea L. urze-roxa  

Erica umbellata Loefl. ex L. queiró  

EUPHORBIACEAE

Euphorbia amygdaloides L. subsp. amygdaloides n.d.  

Euphorbia characias L. maleiteira maior  

Euphorbia helioscopia L. maleiteira  

Mercurialis ambigua L. f. urtiga-morta  

Castanea sativa Mill. castanheiro  

Fagus sylvatica L. faia  

Quercus coccifera L. carrasco  

Quercus palustris Muenchh. carvalho-dos-pântanos  

FAGACEAE Quercus pyrenaica Willd. carvalho-negral em maciço, D-L174/88

Quercus rotundifolia Lam. azinheira D-L169/01

Quercus robur L. carvalho-alvarinho em maciço, D-L174/88

Quercus rubra L. carvalho-americano  

Quercus suber L. sobreiro D-L169/01

Erodium cicutarium (L.) L’Hér. bico-de-cegonha  

Erodium moschatum (L.) L’Hér. agulheira-moscada  

GERANIACEAE Geranium columbinum L. bico-de-pomba-maior  

Geranium dissectum L. bico-de-pomba  

Geranium lucidum L. gerânio  
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Família Nome científico Nome comum Estatuto de conservação e proteção

Geranium molle L. bico-de-pomba-menor  

GERANIACEAE Geranium purpureum Vill. bico-de-grou  

Geranium robertianum L. erva-de-são-roberto  

Geranium rotundifolium L. gerânio-peludo  

GRAMINEAE

Agrostis curtisii Kerguélen erva-sapa  

Agrostis stolonifera L. n.d.  

Agrostis truncatula Parl. erva-fina  

Arrhenatherum elatius (L.) J.Presl & C.Presl n.d.  

Arundo donax L. canas  

Avena barbata Pott ex Link aveia-barbada  

Avena sterilis L. aveão  

Briza maxima L. bole-bole-maior  

Briza minor L. bole-bole-menor  

Bromus catharticus Vahl bromo-de-schrader  

Bromus diandrus Roth espigão  

Bromus hordeaceus L. bromo-mole  

Cynosurus echinatus L. rabo-de-cão  

Dactylis glomerata L. panasco  

Elymus caninus (L.) L. n.d.  

Glyceria fluitans (L.) R.Br. azevém-bravo  

Holcus lanatus L. erva-lanar  

Hordeum murinum L. cevada-de-rato  

Lolium multiflorum Lam. azevém  

Phyllostachys aurea (Carrière) Rivière et C. Rivière bambu-dourado  

Poa trivialis L. poa-comum  

Pseudarrhenatherum longifolium (Thore) Rouy n.d.  

Vulpia sp. n.d.  

Zea mays (L.) milho  

HYPERICACEAE

Hypericum androsaemum L. hipericão-do-gerês  

Hypericum elodes L. n.d.  

Hypericum humifusum L. hipericão-rasteiro  

Hypericum linariifolium Vahl hipericão-estriado  

Hypericum perforatum L. milfurada  

IRIDACEAE

Crocus serotinus Salisb. açafrão-bravo EIb

Gladiolus illyricus Koch
espadana-dos-montes-de-

folhas-largas
 

Iris pseudacorus L. lírio-amarelo-dos-pântanos  

Romulea bulbocodium (L.) Sebast. & Mauri n.d.  
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Família Nome científico Nome comum Estatuto de conservação e proteção

JUNCACEAE

Juncus bufonius L. junco-dos-sapos  

Juncus effusus L. junco  

Juncus capitatus Weigel junco-de-cabeça  

LAMIACEAE

Ajuga reptans L. língua-de-boi  

Clinopodium vulgare L. clinopódio  

Lamium maculatum L. chuchas  

Lamium purpureum L. lâmio-roxo  

Lycopus europaeus L. marroio-de-água  

Melissa officinalis L. cidreira  

Mentha aquatica L. hortelã-de-água  

Mentha suaveolens Ehrh. mentastro  

Prunella vulgaris L. subsp. vulgaris erva-férrea  

Stachys arvensis (L.) L rabo-de-raposa  

Teucrium scorodonia L. salva-bastarda  

Thymus caespititius Brot. tomilho-bravo  

LAURACEAE Laurus nobilis L. loureiro  

Acacia dealbata Link mimosa  

Acacia melanoxylon R. Br. austrália  

Adenocarpus lainzii (Castrov.) Castrov. codesso EIb

Cytisus multiflorus (L’Hér.) Sweet giesta-branca EIb

Cytisus scoparius (L.) Link subsp. scoparius giesta-brava  

Cytisus striatus (Hill) Rothm. giesta-amarela  

Genista triacanthos Brot. ranha-lobos  

Lotus castellanus Boiss. & Reut. n.d.  

Lotus corniculatus L. cornichão  

LEGUMINOSAE Lotus pedunculatus Cav. erva-coelheira  

Lupinus gredensis Gand. tremoço-bravo EIb

Lupinus luteus L. tremoceiro-amarelo  

Medicago polymorpha L. carrapiço  

Ornithopus compressus L. serradela-amarela  

Ornithopus perpusillus L. serradela-miúda  

Ornithopus pinnatus (Miller) Druce serradela-delgada  

Ornithopus sativus Brot. serradela-cultivada  

Pterospartum tridentatum (L.) Willk. carqueja  

Robinia pseudoacacia L. acácia-bastarda  

Scorpiurus muricatus L. cornilhão  
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Família Nome científico Nome comum Estatuto de conservação e proteção

Stauracanthus genistoides (Brot.) Samp. tojo-manso EIb

Trifolium angustifolium L. trevo-massaroco  

Trifolium arvense L. pé-de-lebre  

Trifolium campestre Schreber trevo-amarelo  

Trifolium pratense L. trevo-dos-prados  

Trifolium repens L. trevo-branco  

LEGUMINOSAE Ulex europaeus L. tojo-arnal  

Ulex europaeus L. subsp. latebracteatus (Mariz) Rothm. tojo-arnal EIb

Ulex micranthus Lange tojo-gatunho EIb

Ulex minor Roth tojo-molar  

Vicia benghalensis L. ervilhaca-purpúrea  

Vicia disperma DC. ervilhaca-brava-miúda  

Vicia lutea L. subsp. lutea ervilhaca-amarela  

Vicia sativa L. ervilhaca  

LYTHRACEAE
Lythrum junceum Banks & Solander erva-sapa  

Lythrum salicaria L. salgueirinha  

MAGNOLIACEAE

Magnolia x soulangeana Soul.- Bod. magnólia-chinesa  

Michelia figo (Lour.) Spreng. arbusto-banana  

MALVACEAE

Lavatera cretica L. malva-bastarda  

Malva sylvestris L. malva  

Tilia tomentosa Moench tília-argêntea  

MORACEAE Ficus carica L. figueira  

MYRTACEAE

Eucalyptus globulus Labill. eucalipto  

Eucalyptus obliqua L’Hér. eucalipto  

OLEACEAE
Fraxinus angustifolia Vahl freixo-das-folhas-estreitas  

Fraxinus ornus L. freixo-de-folhas-redondas  

ONAGRACEAE Epilobium parviflorum Schreb. epilóbio-de-flor-miúda  

OROBANCHACEAE
Parentucellia viscosa (L.) Caruel erva-peganhenta  

Pedicularis sylvatica L. subsp. lusitanica n.d.  

OSMUNDACEAE Osmunda regalis L. feto-real  

OXALIDACEAE

Oxalis articulata Savigny azedas-de-flor-rosada  

Oxalis corniculata L. trevo-azedo-bastardo  

Ceratocapnos claviculata (L.) Liden n.d.  

Chelidonium majus L. erva-das-verrugas  

PAPAVERACEAE Fumaria muralis Sonder ex Koch fumária-das-paredes  

Papaver dubium L. papoila-longa  

Papaver rhoeas L. papoila-das-searas  
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Família Nome científico Nome comum Estatuto de conservação e proteção

PHYTOLACCACEAE Phytolacca americana L. erva-tentureira  

PITTOSPORACEAE Pittosporum undulatum Vent. árvore-do-incenso  

PINACEAE

Cedrus atlantica (Endl.) Carrière cedro-do-atlas  

Cedrus deodara (Roxb. ex D. Don) G. Don cedro-dos-himalaias  

Pinus pinaster Aiton pinheiro-bravo  

Pinus pinea L. pinheiro-manso  

Pinus sylvestris L. pinheiro-de-casquinha  

Pseudotsuga menziesii (Mirb.) Franco pseudotsuga  

PLANTAGINACEAE

Anarrhinum bellidifolium (L.) Willd. n.d.  

Callitriche stagnalis Scop. lentilhas-de água  

Cymbalaria muralis G. Gaertn., B. Mey. & Scherb. ruínas  

Digitalis purpurea L. subsp. purpurea dedaleira  

Linaria spartea (L.) Chaz. ansarina-dos-campos  

Linaria triornithophora (L.) Willd. esporas-bravas EIb (NW)

Misopates orontium (L.) Raf. focinho-de-rato  

Plantago coronopus L. subsp. coronopus diabelha  

Plantago lanceolata L. língua-de-ovelha  

Plantago major L. subsp. major tanchagem-maior  

Veronica anagallis-aquatica L. morrião-da-água  

Veronica arvensis L. verónica-dos-campos  

Veronica officinalis L. verónica-das-boticas  

Veronica persica Poiret verónica-da-pérsia  

Veronica serpyllifolia L. subsp. serpyllifolia verónica-folhas-de-tomilho  

PLATANACEAE Platanus x hispanica Mill. ex Münchh. plátano  

POLYGALACEAE Polygala vulgaris L. polígala  

POLYGONACEAE

Polygonum aviculare L. sempre-noiva  

Polygonum persicaria L. erva-pessegueira  

Rumex acetosa L. subsp. acetosa azedas  

Rumex acetosella L. subsp. angiocarpus (Murb.) Murb. azedinha  

Rumex bucephalophorus L. catacuzes  

Rumex conglomeratus Murray labaça-ordinária  

Rumex crispus L. labaça-crespa  

POLYPODIACEAE

Polypodium sp. polipódio  

Polypodium cambricum L. polipódio  

Polypodium vulgare L. polipódio-do-carvalho  

POTAMOGETONACEAE Potamogeton sp. n.d.  

PRIMULACEAE
Anagallis arvensis L. morrião-dos-campos  

Primula acaulis (L.) L. subsp. acaulis pão-e-queijo  
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Família Nome científico Nome comum Estatuto de conservação e proteção

PROTEACEAE Hakea sericea Schrad. espinheiro-bravo  

PTERIDACEAE Anogramma leptophylla (L.) Link anograma-de-folha-estreita  

RANUNCULACEAE

Aquilegia vulgaris L. erva-pombinha  

Ranunculus bupleuroides Brot. n.d. EIb

Ranunculus ficaria L. erva-hemorroidal  

Ranunculus muricatus L. bugalhó  

Ranunculus omiophyllus Ten. n.d.  

Ranunculus repens L. botão-de-ouro  

Ranunculus trilobus Desf. ranúnculo-trilobado  

RESEDACEAE

Reseda media Lag. reseda-brava  

Sesamoides suffruticosa (Lange) Kuntze  reseda-de-fruto-estrelado  

RHAMNACEAE Frangula alnus Mill. sanguinho-de-água  

ROSACEAE

Crataegus monogyna Jacq. pilriteiro  

Cydonia oblonga Mill. marmeleiro  

Fragaria vesca L. subsp. vesca morangueiro-bravo  

 Geum urbanum L. erva-benta  

Potentilla erecta (L.) Raeusch. tormentila  

Prunus avium L. cerejeira  

Pyracantha coccinea M. Roem. piracanto  

Pyrus sp. pereira  

Rosa sempervirens L. roseira-brava  

Rubus caesius L. silva  

Rubus ulmifolius Schott silva-brava  

RUBIACEAE

Galium aparine L. amor-de-hortelão  

Galium debile Desv. n.d.  

Rubia peregrina L. granza-brava  

SALICACEAE

Populus alba L. choupo-branco  

Populus nigra L. choupo-negro  

Salix alba L. vimeiro-branco  

Salix atrocinerea Brot. salgueiro-preto  

SAPINDACEAE

Aesculus X carnea Hayne
castanheiro-das-flores-

vermelhas
 

Acer pseudoplatanus L. plátano-bastardo  

SAXIFRAGACEAE Saxifraga granulata L. quaresmas  

SCROPHULARIACEAE

Scrophularia scorodonia L. escrofulária  

Verbascum thapsus L. verbasco  
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Família Nome científico Nome comum Estatuto de conservação e proteção

SOLANACEAE

Datura stramonium L. figueira-do-inferno  

Solanum chenopodioides Lam. n.d.  

Solanum dulcamara L. doce-amarga  

Solanum nigrum L. erva-moura  

THYMELAEACEAE Daphne gnidium L. trovisco  

TYPHACEAE

Sparganium erectum L. espadana-de-água  

Typha angustifolia L. tábua-estreita  

Typha latifolia L. tábua-larga  

ULMACEAE

Celtis australis L. lódão-bastardo  

Ulmus minor Mill. ulmeiro  

UMBELLIFERAE

Angelica sylvestris L. angélica-silvestre  

Apium nodiflorum (L.) Lag. rabaça  

Daucus carota L. subsp. carota cenoura-brava  

Foeniculum vulgare Miller funcho  

Oenanthe crocata L. embude  

Peucedanum lancifolium Hoffmanns. & Link ex Lange bruco  

Thapsia villosa L. tápsia-peluda  

Torilis arvensis (Huds.) Link salsinha  

Heracleum sphondylium L. branca-ursina  

URTICACEAE

Parietaria judaica L. alfavaca-da-cobra  

Urtica dioica L. urtiga-maior  

Urtica membranacea Poir. urtiga-de-cauda  

VALERIANACEAE Centranthus calcitrapae (L.) Dufresne calcitrapa  

VERBENACEAE Verbena officinalis L. gerbão  

VIOLACEAE

Viola palustris L. subsp. palustris n.d.  

Viola riviniana Rchb. violeta-brava  

VITACEAE Vitis vinifera L. videira  

WOODSIACAE
Athyrium filix-femina (L.) Roth feto-fêmea  

Cystopteris viridula (Desv.) Desv. n.d.  

XANTHORRHOEACEAE
Asphodelus sp. n.d.  

Simethis mattiazzi (Vandelli) Sacc. cravo-do-monte  



Figura 1 Quercus pyrenaica
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Figura 2 Carvalhal



Figura 3 Arbutus unedo
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Antes da última glaciação (Würm), que começou há 100 

mil anos e terminou há 12 mil, o território continental 

de Portugal possuía um clima subtropical húmido e a flo-

resta que existia era constituída por árvores de folhas per-

sistentes, com uma composição semelhante à que podemos 

observar ainda hoje na região biogeográfica Macaronésica 

(Madeira, Açores, Canárias e Cabo Verde). Essa floresta, de-

nominada Laurissilva, devido ao facto de dominarem espé-

cies lenhosas da família Lauraceae, como o louro (Laurus 

nobilis), não foi devastada nas ilhas pela glaciação, devido 

ao efeito amenizante do oceano Atlântico, uma vez que a 

água é um termorregulador. Assim as temperaturas não 

atingiram valores tão baixos como no continente, onde a 

Laurissilva foi profundamente afetada e quase extinta.

Figura 4 Laurissilva Figura 5 Laurus nobilis

Figura 6 Prunus lusitanica
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Figura 7 Quercus robur

Figura 8 Castanea sativa Figura 9 Crataegus monogyna



A glaciação alterou o clima no território continental que 

passou a temperado mediterrânico. O clima mediterrânico é 

o único onde a estação fria está associada à estação das chu-

vas e o verão corresponde à estação seca. Essas alterações 

fizeram com que o nicho ecológico da Laurissilva fosse ocu-

pado por uma nova floresta, com espécies mais adaptadas 

às condições pós-glaciares. Surgiu desta forma uma nova 

floresta climácica, em que as espécies lenhosas dominantes 

pertenciam à família Fagaceae, como os carvalhos (género 

Quercus), a faia (Fagus sylvatica), com distribuição natural 

apenas no norte da Galiza, e o castanheiro (Castanea sati-

va). E em consonância com a Laurissilva, esta floresta foi 

designada de FAGOSILVA (silva que significa selva, floresta 

ou bosque e fago referente à família Fagaceae). 

Figura 10 Erica arborea

Figura 11 Arbutus unedo

Figura 12 Fagus sylvatica
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Estas florestas naturais são constituídas por comunidades vegetais que repre-

sentam etapas climácicas terminais e que caracterizam o habitat. Possuem uma 

estrutura complexa, multiestratificada, com diversas espécies arbóreas caracte-

rísticas, como o carvalho-alvarinho (Quercus robur), o carvanho-negral (Quercus 

pyrenaica), o castanheiro (Castanea sativa), a faia (Fagus sylvatica), o bidoeiro 

(Betula pubescens), acompanhadas por espécies sempre-verdes, relíquias da 

floresta Laurissilva, como o azereiro (Prunus lusitanica), o folhado (Viburnum 

tinus), o medronheiro (Arbutus unedo). O estrato arbustivo é igualmente carac-

terizado por algumas espécies emblemáticas, tais como o pilriteiro (Crataegus 

monogyna), a urze-branca (Erica arborea), o escalheiro (Pyrus cordata). A den-

Figura 13 Betula pubescens Figura 14 Prunus spinosa

Figura 15 Quercus pyrenaica Figura 16 Quercus 
robur

Figura 17 Viburnum tinus Figura 18 Crataegus monogyna



Figura 19 Arbutus unedo



Figura 20 Carvalhal
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sidade, a espessura e o tipo de folhagem dominante destes 

estratos influenciam a densidade do subcoberto ao nível 

herbáceo e de trepadeiras, que nos carvalhais é caracteri-

zada pela ocorrência de geófitos de floração precoce, como 

o narciso (Narcissus triandrus), dente-de-cão (Erythronium 

dens-canis), anémona-dos-bosques (Anemone trifolia), por 

espécies trepadeiras, como a hera (Hedera spp.), a uva-de-

-cão (Tamus communis), a madressilva (Lonicera pericly-

menum subsp. periclymenum), acompanhados por diversas 

espécies de musgos e fetos, onde se destacam os Polypo-

dium spp., Dryopteris spp. e Asplenium spp. 

Figura 21 Lonicera periclymenum

Figura 22 Erythronium dens-canis

Figura 23 Asplenium trichomanes
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Figura 25 Polypodium vulgare Figura 26 Narcissus triandrus

Figura 24 Ruscus aculeatus
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Atualmente estas florestas naturais encontram-se reduzidas, 

constituindo pequenos bosques frequentemente situados 

nas encostas declivosas de zonas montanhosas. A fragmen-

tação da Fagosilva deve-se sobretudo à plantação de mono-

culturas (pinheiro e eucalipto), aos incêndios recorrentes e à 

proliferação de espécies exóticas invasoras. Tentar inverter 

estes processos e salvar a Fagosilva é urgente e prioritário. 

O  que fizermos no presente terá consequências para a vitali-

dade e resiliência da floresta portuguesa no futuro, a médio 

e longo prazo.

Figura 27 Tamus communis Figura 28 Linaria triornithophora

Figura 29 Physospermum cornubiense
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Figura 30 Sorbus aucuparia

Figura 31 Corylus avellana

Figura 32 Castanea sativa

Figura 33 Prunus lusitanica

Figura 34 Viburnum tinus

Figura 35 Fagus sylvatica
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Temos que voltar a plantar maioritariamen-

te espécies autóctones e investir na educa-

ção e sensibilização ambiental. Apostar na 

formação de crianças e jovens é fundamen-

tal, para que a floresta possa continuar a ser 

um presente para o futuro!

Figura 36 Ilex aquifolium
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O património 
geológico 
de Lousada:
Resultados de um trabalho 
de divulgação com docentes 
do Ensino Básico e Secundário
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Resumo

No presente trabalho é divulgado o 

património geológico e a geodiversidade 

do concelho de Lousada. São 

apresentados os resultados obtidos na 

primeira etapa de divulgação junto de 

um grupo de professores da região. Com 

base nos resultados das quantificações 

efetuadas pelos docentes, são tecidas 

considerações sobre a importância 

didática do património, bem como sobre 

a reprodutibilidade da metodologia.

Palavras-chavE 

Lousada, património geológico, 

formação de professores

Abstract

This work aims to present the 

geoheritage and geodiversity of the 

municipality of Lousada, along with 

the results obtained in a first stage of 

scientific divulgation within a group 

of teachers of the region. Using the 

results of the assessment made by 

the teachers, several interpretations 

are put forward about the didactic 

importance of the geoheritage, as well 

as the reproducibility of the applied 

methodology.
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Sendo a Terra um planeta rochoso, a geosfera serve, de for-

ma direta ou indireta, de suporte à vida. As suas caracte-

rísticas, a sua mudança lenta e gradual, bem como episódios 

rápidos e intensos influenciam o decurso da vida que teima 

em se manter na ínfima parte do seu exterior.

A evolução da Terra e a herança de toda uma dinâmica que se 

representa numa escala de tempo não experienciável pelo 

ser humano constitui algo precioso que se deverá manter 

nos currículos. No entanto, apesar do conhecimento geoló-

gico ser imprescindível para compreender o que nos envol-

ve, verificam-se algumas dificuldades aquando do seu ensi-

no e sensibilização na escola. Deste modo, Pedrinaci (2012) 

salienta que os conteúdos das geociências constituem ele-

mentos fundamentais na educação de Ciência; porém têm 

associadas dificuldades multidimensionais associadas ao 

ensino e motivação dos alunos.

INTRODUÇÃO1 

Decorrente do conhecimento científico e tecnológico, emer-

giu o conceito de património geológico, que se afigura como 

um elemento educativo valioso, que permite maximizar a 

compreensão do tempo profundo e processos geológicos. 

Nas duas últimas décadas assistiu-se a um aumento dos tra-

balhos e estudos no âmbito do património geológico. Um 

dos resultados mais visíveis é a criação de geoparques que, 

não se apoiando exclusivamente no património geológico, 

nele fundamentam a sua existência. 

A evolução da Terra e a herança de toda uma 
dinâmica que se representa numa escala de tempo 
não experienciável pelo ser humano constitui algo 
precioso que se deverá manter nos currículos.” 

“
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No seguimento desta tendência de reconhecimento e va-

lorização do património geológico, Novais (2016) trouxe à 

luz o primeiro trabalho de identificação, caracterização e 

avaliação do património geológico do concelho de Lousa-

da. Neste trabalho, além do valor científico, foi igualmente 

quantificado o valor didático, turístico e a vulnerabilidade 

do património. O autor salienta que uma das limitações do 

trabalho resulta do facto de a avaliação do património ter 

sido feita apenas pelo próprio, sendo importante uma vali-

dação posterior por um painel de docentes. 

Este trabalho afigura-se assim com vários objetivos, nomea-

damente contribuir para a divulgação do património geo-

lógico do concelho de Lousada e divulgar estratégias para 

uma futura base de trabalho para os docentes, nomeada-

mente em contexto de trabalho de campo. Com os resulta-

dos da atividade pretende-se também aferir o grau de im-

portância de parte do património geológico do concelho e 

a sua aplicabilidade num contexto educativo para o ensino 

das geociências. 

O enquadramento geológico de âmbito local encontra-se no trabalho de Novais (2016), 

no qual figura a Carta Geológica do concelho de Lousada. Este conjunto de informa-

ções mostra que a maior parte do território é ocupado por rochas granitoides de tipologia 

e origem diversas, bem como litologias filonianas de, essencialmente, quartzo, aplitos e/

ou pegmatitos. As únicas rochas metamórficas que ocorrem no Concelho de Lousada são 

essencialmente corneanas. As rochas sedimentares, representadas por aluviões associados 

aos atuais cursos de água, são as litologias mais recentes, do Quaternário. No que respeita a 

estruturas geológicas encontram-se várias falhas, cartografadas na sua maioria como prová-

veis, de direção N-S a NE-SW. A figura 1 representa a geologia simplificada do Concelho, cuja 

caracterização se encontra nas páginas seguintes.

1.1 ENQUADRAMENTO 
GEOLÓGICO

No seguimento 
desta tendência de 
reconhecimento 
e valorização 
do património 
geológico, Novais 
(2016) trouxe à luz 
o primeiro trabalho 
de identificação, 
caracterização 
e avaliação do 
património geológico 
do concelho de 
Lousada.”

“
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Figura 1 Geologia simplificada do concelho de Lousada (adaptado de Novais, 2016). Legenda: 1 – granito porfiroide de duas 
micas, de grão grosseiro, essencialmente biotítico (granito de Guimarães); 2 – granito monzonítico de grão médio, porfiroide, 
com duas micas, essencialmente biotítico (granito de Paços de Ferreira); 3 – granito de grão médio de duas micas (granito de 
Lousada); 4 – granodiorito de grão fino (granodiorito de Lousada); 5 – granodiorito porfiroide, biotítico, com megacristais muito 
desenvolvidos (granodiorito de Felgueiras); 6 – microgranito de grão fino (granito de Nevogilde); 7 – granito de grão fino de duas 
micas, essencialmente biotítico (granito de Freamunde); 8 – Corneanas; 9 – aluviões; 10 – quartzo; 11 – aplito (a), aplito-pegmatito 
(a, p); 12 – rocha básica; 13 – falha; 14 – falha provável; 15 – contacto geológico; 16 – linha de água principal; 17 – linha de água 
secundária; 18 – limite do concelho). 
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Apesar de existir diversificada bibliogra-

fia que aborda os temas do património 

geológico e geoconservação, é notória a 

multiplicidade de termos usados e concei-

tos associados a este tema. Justifica-se, pois, 

uma definição prévia dos mesmos. Será usa-

da a proposta de Brilha (2016), na qual Pa-

trimónio geológico corresponde a ocorrên-

cias in situ de elementos de geodiversidade 

com elevado valor científico – referíveis 

como geossítios – e sítios de geodiversida-

de, correspondentes a elementos in situ 

que, não tendo especial valor científico, afi-

guram-se como importantes recursos para 

a educação, turismo ou identidade cultural 

das comunidades.

Novais (2016) identificou sete geossítios e 

vinte sítios de geodiversidade. Encontram-se 

dispersos pelo concelho (tabela 1 e figura 2) e 

relacionam-se, no máximo, com 4 categorias 

temáticas do inventário de geossítios de re-

levância nacional como descritos por Brilha 

et al. (2010). 

1.2 O PATRIMÓNIO 
GEOLÓGICO DE LOUSADA

Não sendo objetivo deste trabalho a caracterização detalhada dos sítios, re-

sume-se na tabela 2 as principais características dos geossítios. As figuras 3 

a 14 registam alguns dos pormenores desse património, bem como atestam 

a descrição geológica e estrutural anteriormente abordada. 

Novais (2016) identificou 
sete geossítios e vinte 
sítios de geodiversidade. 
Encontram-se dispersos 
pelo concelho (tabela 1 e 
figura 2) e relacionam-se, no 
máximo, com 4 categorias 
temáticas do inventário de 
geossítios de relevância 
nacional como descritos 
por Brilha et al. (2010).”

“
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Tabela 1 Referenciação, designação e categorias temáticas do património geológico e geossítios de Lousada (adaptado de 
Novais, 2016).

Ref.ª 

inv.

Localização 

(latitude; longitude)
Designação

Categorias temáticas 

(cf. Brilha et al., 2010)

BOI1 41°15’36.79’’ N; 8°15’59.66’’ W                           Paisagem Granítica de Santa Ana

Granitoides pré-mesozoicos; neotectónica 

em Portugal continental; relevo e 

drenagem fluvial no maciço ibérico 

português.

CER1 41°18’14.54’’ N; 8°15’19.54’’ W                           Alvéolo de Cernadelo        

COV1 41°17’25.48’’ N; 8°19’13.98’’ W                                                   Vale Alvéolo do Mezio        

COV2 41°17’22.14’’ N; 8°18’58.39’’ W                             Bolas Granitoides de Covas

CRI1 41°16’27.19’’ N; 8°17’33.11’’ W                          Falha de Cristelos Granitoides pré-mesozoicos; neotectónica 

em Portugal continental; relevo e 

drenagem fluvial no maciço ibérico 

português; transversal à zona de 

cisalhamento varisco em Portugal.                         

EST1 41°20’37.87’’ N; 8°16’42.11’’ W                                                          
Paisagem Geomorfológica do Monte 

Maninho

EST2 41°19’36.40’’ N; 8°16’20.70’’ W                           
Vale Tectónico de Santo Estevão de 

Barrosas

Neotectónica em Portugal continental; 

relevo e drenagem fluvial no maciço 

ibérico português.

EST3 41°19’15.22’’ N; 8°16’53.98’’ W                       Migmatitos do Alto da Senhora

Neotectónica em Portugal continental; 

relevo e drenagem fluvial no maciço 

ibérico português; transversal à zona de 

cisalhamento varisco em Portugal.

FIG1 41°16’12.61’’ N; 8°19’07.02’’ W                                Penedo Santo 
Granitoides pré-mesozoicos; neotectónica 

em Portugal continental; relevo e 

drenagem fluvial no maciço ibérico 

português.

LUS1 41°20’49.53’’ N; 8°19’07.17’’ W                                
Paisagem Geomorfológica de Pena 

Besteira

LUS2 41°20’06.76’’ N; 8°20’12.55’’ W                                Paisagem Granítica de Sequeiro

LUS3 41°18’40.90’’ N; 8°17’30.50’’ W                                Penedo 12 da Serra dos Campelos
Transversal à zona de cisalhamento varisco 

em Portugal.

MEI1 41°14’46.36’’ N; 8°15’38.06’’ W                           Blocos do Castro de Meinedo

Granitoides pré-mesozoicos; neotectónica 

em Portugal continental; relevo e 

drenagem fluvial no maciço ibérico 

português.

MEI2 41°14’33.36’’ N; 8°15’04.51’’ W                           Caos de Blocos de Monte

MEI3 41°14’26.38’’ N; 8°14’48.50’’ W                           Caos de Blocos de Souto do Rei

MEI4 41°14’36.60’’ N; 8°16’24.47’’ W                           Estreitamento Tectónico de Espindo

NEV1 41°16’07.39’’ N; 8°19’31.09’’ W                                Granitoides do Castro de Nevogilde           

NEV2 41°16’05.72’’ N; 8°19’15.51’’ W                                Escarpa da Falha de Nevogilde           

NEV3 41°15’55.01’’ N; 8°19’36.20’’ W Caixa da Falha de Nevogilde

NOG1 41°16’59.26’’ N; 8°16’02.47’’ W                           Alvéolo de Nogueira

PIA1 41°16’11.05’’ N; 8°15’17.41’’ W                                Falha da Ponte de Pias

SIL1 41°17’50.16’’ N; 8°16’54.59’’ W                           Alvéolo de Cancela Nova        

Neotectónica em Portugal continental; 

relevo e drenagem fluvial no maciço 

ibérico português.                  

SOU1 41°18’57.61’’ N; 8°18’47.32’’ W                                Escarpa de Falha do Altar dos Mouros

Granitoides pré-mesozoicos; neotectónica 

em Portugal continental; relevo e drena-

gem fluvial no maciço ibérico português.    

SOU2 41°18’50.40’’ N; 8°19’06.10’’ W                                Paisagem Granítica de Castro do Bufo

SOU3 41°18’39.17’’ N; 8°18’40.65’’ W                                Nascente de Santa Águeda

SOU4 41°18’14.80’’ N; 8°17’55.32’’ W                                Paisagem Granítica de Sousela

TOR1 41°17’26.68’’ N; 8°12’37.38’’ W                                

Miradouro do Santuário da Senhora  

Aparecida – Geomorfologia do Conce-

lho de Lousada e Controlo Tectónico 

do Vale do Sousa

Neotectónica em Portugal continental; re-

levo e drenagem fluvial no maciço ibérico 

português.                            
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Figura 2 Localização dos geossítios e sítios de geodiversidade do concelho de Lousada (adaptado de Novais, 2016).

Geossítio / Sítio de geodiversidade 

Estrada Nacional

Autoestrada 

Rede viária 
secundária 

Via em terra 

Caminho 

Limite do concelho

Curso de água

0 3000 m



133LUCANUS

Tabela 2 Características do património geológico de Lousada.

1. Vale Alvéolo 

do Mezio 

(COV1, figuras 

3 e 4)

A partir do local referenciado é possível observar as principais características geomorfológicas do vale 

alvéolo do Mezio. Ocupa uma área com cerca de 8 km2 e, ao longo da sua evolução, integrou alvéolos 

menores, como o de Covas-Figueiras. É possível observar a orientação do vale, norte-sul, com provável 

controlo por falha. A este, observa-se o curso superior do rio Mezio, encaixado e declivoso, que alarga 

nas imediações do lugar de Fontaínhas, onde se define o alvéolo de Covas-Figueiras. A este-sudeste é 

visível a linha de cumeada que delimita parte da bacia, constituída por corneanas, uma das rochas mais 

resistentes da região. A oeste observa-se a vertente da serra de Santiago, também de provável origem 

tectónica. Ainda a oeste, no sector proximal do miradouro, encontra-se o alvéolo de Covas-Figueiras. 

Nota-se que, em Figueiras, o fundo é mais elevado, na ordem dos 240 metros, enquanto em Covas se 

encontra um fundo plano, desenvolvido em torno dos 200 metros de altitude. Este facto sugere que o 

alvéolo de Figueiras foi um alvéolo elementar independente que foi, posteriormente, integrado na es-

trutura do Mezio. O alvéolo de Covas-Figueiras encontra-se associado a uma falha provável, de direção 

NNE-SSW, que terá contribuído para a sua formação. No limite sul, observa-se o estreitamento definido 

entre o lugar da Ponte e o lugar da Cerca (perto da localidade de Casais), que delimita o alvéolo a sul. No 

local são ainda observáveis aspetos mineralógicos e texturais do granito de Paços de Ferreira.

2. Falha de 

Cristelos 

(CRI1, 

figuras 5 a 7)

Ao longo de um percurso a pé, em passeio de cimento, é possível percorrer um polígono onde se encon-

tram corneanas do Silúrico, com vestígios da estratificação e da foliação; intrusão de rochas granitoi-

des (granito de Guimarães); bem como interseção das duas litologias por veios de aplito e pegmatito. 

É possível a observação de uma caixa de falha, que afeta todo o conjunto. A partir da análise da carto-

grafia e do modelado do terreno é possível deduzir os dois principais movimentos. Consiste num inicial 

desligamento esquerdo, seguido de instalação de uma componente de deslocamento essencialmente 

vertical, transformando-se numa falha normal. 

3. Paisagem 

Geomorfológica 

do Monte 

Maninho

(EST1, figuras 8 e 9)

No local referenciado encontra-se um vértice geodésico, nas imediações do qual é possível considerar 

uma série de aspetos geomorfológicos. Em afloramento, observa-se aplito, que contacta com o grano-

diorito de Felgueiras. Neste é possível ver os feldspatos de maiores dimensões, que se destacam da 

matriz, por apresentarem maior resistência à alteração e erosão. As tonalidades mais escuras da rocha 

permitem tecer considerações sobre o seu maior conteúdo em minerais ferromagnesianos. Em termos 

de relevo, observa-se a norte do vértice geodésico, o alvéolo de Vizela-Barrosas e, a oeste, o vale tectó-

nico de Santo Estevão de Barrosas, que integra um graben. A análise do relevo leva a supor a presença 

de duas falhas, que, não tendo sido claramente observadas no terreno, são descritas como prováveis. 

Constituem evidências de uma possível evolução tectónica o encaixe profundo da rede hidrográfica e 

a presença de uma topografia acidentada, com vertentes declivosas que, pelo carácter são das rochas 

aflorantes, indiciam escarpas de falhas relativamente recentes. A existência de superfícies aplanadas, 

separadas e a diferentes altitudes, também visíveis do local, parece corresponder a uma mesma superfí-

cie inicial, posteriormente desnivelada por ação tectónica. Acrescente-se que as falhas têm orientação 

paralela à maioria das estruturas tectónicas regionais, facto que reforça a hipótese da presença de um 

sistema de horsts e grabens. No local é possível abordar a influência de uma interação entre a tectónica 

e a geodinâmica externa. O movimento ao longo das falhas origina a deslocação dos diferentes blocos, 

fragiliza as rochas e favorece, também, o abatimento do fundo do vale. A água circula, preferencialmen-

te, ao longo das zonas fragilizadas, criando-se corredores de alteração e erosão. A consequência é o es-

tabelecimento de canais de escoamento da água da precipitação, formando cursos de água de carácter 

perene, que intensificarão ainda mais a erosão e contribuirão para a manutenção do relevo agreste.

4. Caixa da Falha 

de Nevogilde 

(NEV3)

Na área são visíveis várias particularidades associadas à falha de Nevogilde, que tem uma expressão 

regional. O principal elemento é um filão de quartzo, que intruiu ao longo do plano da falha. O filão 

constitui, atualmente, a caixa da falha e encontra-se intensamente brechificado, por reativação da mes-

ma. A norte, encontra-se granito de Nevogilde e a sul o granito de Paços de Ferreira. O contacto marcado 

entre os dois resulta, igualmente, da atividade da falha.
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5. Falha da Ponte 

de Pias 

(PIA1, figuras 10 

e 11)

Partindo do acesso georreferenciado em direção a oeste, encontra-se, em sequência e num percurso de 

150 metros, um miradouro sobre o vale do Sousa, pias no leito do rio, um espelho de falha e um segundo 

miradouro daquele vale. A partir do primeiro miradouro, observa-se a meandrização, com mudança de 

direção do rio, que abandona a falha provável que orienta o seu percurso, a montante. Nota-se que, 

a este, o rio abandona o percurso em vale aberto, aluvionar, para circular em vale encaixado, onde é 

visível o afloramento do granito de Guimarães, aparentemente são. A cerca de 120 metros a oeste do mi-

radouro são visíveis, na margem oposta, pias que resultaram da ação erosiva do rio e terão contribuído 

para a toponímia local. A cerca de 190 metros do miradouro encontra-se o espelho da falha da ponte de 

Pias, cujo plano se tornou visível após trabalhos de desmonte. A falha tem atitude N70° E; 72° NW, apre-

senta óxidos de ferro e estrias sub-horizontais. A horizontalidade das estrias, associada à assimetria 

longitudinal, indicam que a falha apresentou, pelo menos durante parte da sua atividade, movimento 

horizontal direito. A fraturação do maciço é paralela à falha, sendo de supor que a sua atividade terá 

influenciado o desenvolvimento de anisotropias, favorecedoras da fraturação paralela. A 30 metros da 

falha encontra-se a ponte de Pias, a partir da qual são observáveis depósitos aluvionares, sendo pos-

sível identificar a natureza areno-limosa característica. O segundo miradouro encontra-se no limite 

oeste do sítio, no entroncamento do arruamento com a rua da Boucinha. Aí, observa-se, novamente, a 

meandrização do rio Sousa, a que se acrescenta a entrada num vale aberto e de fundo plano. Como é 

característico, na área do meandro encontra-se terreno aplanado de origem aluvionar, na margem es-

querda, e, na margem direita, superfícies declivosas sem depósitos sedimentares. A inflexão do percur-

so e a orientação do vale devem-se à influência de falhas prováveis, que reorientam o rio num sentido 

norte-sul, enquanto, a montante, é NE-SW.

6. Nascente 

de Santa Águeda 

(SOU3, figuras 12 

e 13)

No sítio localiza-se uma capela, a capela de Santa Águeda, sob a qual se encontra uma nascente com 

vasta tradição popular associada. Nesta a água surge como resultado de um conjunto de circunstâncias 

geológicas, nomeadamente como resultado da infiltração da precipitação na fraturação predominante 

na vertente a este da capela, de direção N60° E; sub-vertical. A interação dessa fraturação com segmen-

tos da falha do rio Mezio, de direção norte-sul, permite a exsurgência no local da capela. O quimismo 

da água, pouco mineralizada, indicia reduzida interação com as rochas, consequência de um reduzido 

tempo de permanência no subsolo. O sítio constitui um bom exemplo de como o património histórico 

contribui para a valorização do património natural. 

7. Miradouro 

do Santuário 

da Senhora 

Aparecida (TOR1, 

figura 14) 

A partir do miradouro georreferenciado é possível observar a sucessão de alvéolos que terão integrado 

o vale do rio Sousa, bem como a mudança de direção do rio, possivelmente causada por interseção 

de falhas. No local é notório que o rio abandona a direção norte-sul do curso superior e encaixa num 

vale de direção nordeste-sudoeste. A partir do extremo oposto do vale, é possível observar elevações 

associadas à presença de alinhamentos de corneanas, que, por serem mais resistentes à alteração e à 

erosão, acabam por se destacar do terreno.

Tabela 2 Características do património geológico de Lousada. (cont.)

Figura 3 Vale do Mezio, visto da capela da Senhora do Amparo (assinalado como COV1 na figura 2). Todas as vertentes 
observadas, incluindo a da Sr.ª do Amparo, resultam da provável atividade de falhas, que criaram um sistema de blocos 
desnivelados, conhecido por sistema graben-horst. As linhas tracejadas mostram a localização provável das falhas. 
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Figura 4 Pormenor do granito de Paços de Ferreira aflorante 
nas imediações da capela da Senhora do Amparo.  

Figura 5 Corneanas aflorantes nas imediações da falha de 
Cristelos (assinalada como CRI1 na figura 2). São testemunhas 
de sedimentação, ocorrida num oceano profundo atualmente 
inexistente. Em termos absolutos, a deposição terá ocorrido 
entre 444 e a 427 milhões de anos atrás. Incrivelmente, a 
sedimentação ocorreu perto do Pólo Sul. Nessa altura o 
oceano Atlântico não existia e a descoberta das atuais 
massas continentais é um desafio difícil de concretizar.    

Figura 6  Granito de Guimarães perto da falha de Cristelos. O 
granito é contemporâneo da terceira fase de deformação da 
orogenia hercínica e tem uma idade entre 310 a 290 milhões 
de anos (Azevedo & Vale Aguado, 2013). Assim, a sua intrusão 
é contemporânea da formação do supercontinente Pangeia, 
proposto por Alfred Wegener em 1912. A textura da rocha 
fornece pistas incríveis acerca da localização de Lousada: o 
magma que formou o granito teria de se encontrar a vários 
quilómetros de profundidade, e terá arrefecido lentamente 
ao longo dos próximos milhões de anos. Pode-se considerar 
que, nesse momento, Lousada faria parte da raiz de uma das 
cadeias montanhosas do supercontinente Pangeia.

Figura 7  Veios de quartzo no seio do granito de Guimarães, 
nas imediações da falha de Cristelos. Por intersetarem o 
granito, são posteriores ao mesmo. Provavelmente, resultam 
de uma fase posterior de deformação frágil, que permitiu 
a circulação de fluidos e a formação das litologias agora 
visíveis.

Figura 8 Pormenor da paisagem geomorfológica do monte Maninho (assinalado como EST1 na figura 2). O monte encontra-se 
em primeiro plano. O levantamento recente, nos últimos dois milhões de anos, dos blocos que constituem as vertentes oeste 
e este contribuiu para a espetacularidade do cenário. O escarpado é constituído por aplito que, por ser uma rocha resistente à 
alteração, se destaca da envolvência e forma o monte Maninho propriamente dito. A ação erosiva dos cursos de água contribuiu 
para a acentuação do relevo. Os dados cartográficos indiciam que o levantamento é quantificável na ordem das dezenas de 
metros, em torno dos 100 a 150 metros.

10 cm

10 cm
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Figura 9 Blocos de granodiorito de grão grosseiro, com 
megacristais de feldspato potássico, facilmente visíveis na 
rocha, dispersos pela cumeada do monte Maninho.

Figura 10 Meandrização e inflexão do curso do rio Sousa, no lugar de Pias (assinalado como PIA1 na figura 2). Em ambos os 
casos, o percurso do rio é influenciado por falhas.

Figura 11 Segmento da falha de Pias, perto do núcleo 
de moinhos. A presença de estrias indica o sentido de 
movimento dos blocos. Neste caso, a direção e assimetria 
das estrias, não observáveis na figura, indicam que se trata 
de um desligamento direito. Sem prejuízo das premissas 
associadas ao movimento relativo de objetos, pode-se 
considerar que o bloco da direita se deslocou em direção 
ao observador. Não sendo possível quantificar a verdadeira 
extensão do deslocamento, a paisagem fornece algumas 
pistas: a atividade da falha provocou o encaixe do rio Sousa e 
influenciou a direção do seu percurso. Os moinhos existem por 
consentimento geológico: o estreitamento causado pela falha 
permitiu a fácil construção de açudes e o declive local permitiu 
os caudais necessários ao acionamento dos aparelhos.   

Figura 14 Vista do vale do Sousa, a partir do miradouro do Santuário da Senhora Aparecida, assinalado como TOR1 na figura 2. 
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Além de um juízo qualitativo sobre o património, é importante uma quantificação que 

permita determinar o seu valor. Os geossítios e sítios de geodiversidade de Lousada foram 

quantificados por Novais (2016) quanto ao valor científico, educativo, turístico e vulnerabi-

lidade (tabela 3), tendo por base os critérios de Brilha (2016).

Procedendo à seriação dos sítios em relação às diferentes quantificações nota-se, no valor 

científico, que os locais com melhor avaliação são a paisagem geológica do monte Maninho, 

à qual se seguem a meandrização do rio Sousa, em Pias, e o miradouro do santuário da Se-

nhora Aparecida. 

Figura 12 Capela de Santa Águeda, assinalada como SOU3 
na figura 2, na base da qual se encontram as nascentes 
associadas a uma antiga tradição religiosa e popular. A 
exsurgência de água neste local não resulta de um acaso: 
aqui há a intersecção da falha do vale do Mezio com 
fraturação NE-SW, sensivelmente perpendicular à falha e ao 
vale. A intersecção dos dois conjuntos de estruturas facilita 
a circulação da água meteórica e sua ocorrência a cotas mais 
baixas no local onde se encontra atualmente a capela. As 
propriedades milagrosas referidas pela tradição popular não 
se devem certamente ao quimismo da água que, segundo 
Novais (2016), é muito pouco mineralizada e compatível com 
água da chuva de circulação subsuperficial reduzida no 
tempo e no espaço.

Figura 13 Escarpa de falha do vale do Mezio, assinalada 
como SOU1 na figura 2, 600 metros a norte da capela de 
Santa Águeda. A atividade tectónica, associada a desmontes 
do afloramento, contribuiu para a designação da escarpa 
como “Altar dos Mouros”. Martins Sarmento, em trabalhos 
de reconhecimento datados de 1884, teceu considerações 
sobre a estrutura, não tendo encontrado “vestígios de 
antiguidade”, nem outros indícios arqueológicos que 
fundamentassem o topónimo.

Sítio Designação
Valor científico 

(0-100%)
Valor educati-

vo (0 – 400)
Vulnerabilida-

de (0 – 400)

COV1 Vale Alvéolo do Mezio        39 335 225

CRI1 Falha de Cristelos 43 285 370

EST1 Paisagem Geomorfológica do Monte Maninho 68 285 180

NEV3 Caixa da Falha de Nevogilde 43 275 330

PIA1 Falha da Ponte de Pias 50 265 225

SOU3 Nascente de Santa Águeda 43 295 185

TOR1 Miradouro do Santuário da Senhora Aparecida 49 325 175

Tabela 3 Valor científico, educativo e vulnerabilidade do património geológico de Lousada. Quanto maior a quantificação, maior 
o potencial do sítio. A quantificação da vulnerabilidade é inversa, sendo desejáveis valores reduzidos, que se traduzem numa 
menor vulnerabilidade (adaptado de Novais, 2016).
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A inventariação e caracterização de qualquer tipo de património é impor-

tante se, posteriormente, o mesmo for colocado ao serviço da comuni-

dade e permitir o seu desenvolvimento. No caso concreto, a inexistência de 

trabalhos associados ao uso do património do concelho para fins educativos 

limitou o aprofundamento acerca das potencialidades, para além das exis-

tentes na quantificação. Por outro lado, Novais (2016) assinala uma possível 

subjetividade no uso dos critérios, tornando-se difícil uma concreta deter-

minação do efetivo valor do património para fins educativos. Impõe-se, pois, 

a quantificação por um maior grupo de intervenientes. 

A estes factos acresce a particularidade de todo o trabalho de quantificação 

ter sido efetuado por um único autor, quando García-Cortés et al. (2014) sa-

lientam a importância do recurso a vários elementos. No caso concreto de 

Lousada, entendeu-se que seria importante centrar o processo de quantifi-

cação naqueles que, idealmente, serão o veículo de transmissão e os poten-

ciais utilizadores: os professores. Apesar de ser essencial uma avaliação por 

parte de especialistas na área das geociências, entendeu-se que o trabalho 

com docentes de diferentes grupos disciplinares, a lecionar no concelho, 

seria extremamente relevante, pois aliam-se assim os elementos melhor co-

nhecedores dos currículos e melhor conhecedores da realidade do concelho.

1.3 aferição do potencial
educativo

Apesar de ser essencial uma avaliação por parte de 
especialistas na área das geociências, entendeu-se que o 
trabalho com docentes de diferentes grupos disciplinares, 
a lecionar no concelho, seria extremamente relevante, pois 
aliam-se assim os elementos melhor conhecedores dos 
currículos e melhor conhecedores da realidade do concelho.”

“
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materiaL 
e métodos2 

O trabalho de investigação foi usado no contexto de uma ação de forma-

ção de três horas, inserida nas III Jornadas de Educação de Lousada. 

Intitulada “O património geológico local no ensino das Ciências da Terra: 

estratégias de avaliação do potencial educativo”, teve como destinatários 

os docentes do Ensino Básico e Secundário do concelho.

Face à carga horária da ação, procedeu-se a uma seleção prévia do patrimó-

nio geológico a abordar. Por apresentarem, concomitantemente, dos maio-

res valores científico e educativo, foram selecionados a Falha de Cristelos e 

o Vale Alvéolo do Mezio. A isto acresce o facto da Falha de Cristelos apresen-

tar parte significativa da geodiversidade do concelho e o do Vale Alvéolo do 

Mezio representar a geomorfologia e sua evolução.

Os principais objetivos da ação de formação foram dar a conhecer a geodi-

versidade e evolução geológica do concelho de Lousada, bem como dotar os 

docentes de competências no âmbito da quantificação do património geoló-

gico em relação ao seu valor educativo.

Tendo em conta que os participantes possuíam formação na área das geo-

ciências, foi delineada uma atividade de campo indutiva (Scortegagna & Ne-

grão, 2005). Segundo os autores, neste tipo de saída de campo predominam 

os processos de observação e interpretação. O formador faz um trabalho de 

ensino dirigido e conduz os formandos de acordo com um roteiro de ativi-

dades e/ou observações pré-estabelecido. É valorizado o método científico e 

o raciocínio lógico dos formandos, sem preocupação formal com os conheci-

mentos geológicos prévios. 

Antes da saída de campo foi entregue um livro guia aos participantes, que 

assumiu a função de suporte escrito dos principais elementos que iriam 

ser observados, bem como a proposta de Brilha (2016), no que diz respeito à 

quantificação do valor educativo dos sítios. 

Após uma primeira etapa expositiva nos dois sítios, os participantes preen-

cheram um inquérito sobre o seu grupo de docência, habilitações académi-

cas e número de anos de experiência docente. Seguidamente, determinaram 

o valor educativo, bem como responderam a um inquérito de opinião, basea-

do em perguntas fechadas, do tipo item de Likert (Likert, 1932) − conhecido 

pelas respostas fechadas de tipologia “concordo/discordo” − sobre a sua ex-

periência com o mesmo (tabela 4). Os dados da quantificação e do inquérito 

foram recolhidos e submetidos posteriormente a tratamento estatístico.
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Participaram na ação de formação 22 do-

centes, sendo a maioria do primeiro ci-

clo do Ensino Básico (tabela 5). A quase tota-

lidade tem a licenciatura pré-Bolonha como 

habilitação, sendo igualmente de destacar a 

diversidade no que diz respeito ao número 

de anos de serviço docente.

Sobre o método usado, a maioria dos docen-

tes considerou que o mesmo é de fácil uso 

e interpretação (tabela 6, questões 1 e 2), e 

tem como condição o conhecimento prévio 

e detalhado dos sítios (tabela 6, questão 3). 

O método foi considerado como expedito 

(tabela 6, questão 4) e útil na preparação de 

saídas de campo no âmbito de disciplinas 

específicas (tabela 6, questões 5 e 6). Os par-

ticipantes foram unânimes em considerar a 

importância do método e estratégias associa-

das para o  seu enriquecimento profissional 

(tabela 6, questão 7). 

resultados e discussão3 

1. Dados Biográficos

1.1 Grupo de recrutamento

1.2. Habilitações

1.3. Número de anos de docência

2. Itens de Likert

2.1. O método de avaliação é de fácil interpretação.

2.2. A aplicação do método é confusa.

2.3. A quantificação obriga a um conhecimento detalhado do(s) sítio(s).

2.4. A avaliação de cada sítio consome muito tempo.

2.5. Este género de avaliação revela-se útil na preparação de saídas de campo.

2.6. Este género de avaliação revela-se útil na preparação de saídas de campo, apenas em determinadas disciplinas e/ou ciclos 
de ensino. 

2.7. O método de avaliação revela interesse para o enriquecimento profissional do formando.

Tabela 4 Questões colocadas aos docentes participantes.

1. Elemento biográfico N.º de respostas

1.1. grupo de recrutamento

110 (1º Ciclo do Ensino Básico) 13

230 (Matemática e Ciências da Natureza) 5

420 (Geografia) 1

520 (Biologia e Geologia) 3

1.2. Habilitações

Licenciatura pré-Bolonha 18

Mestrado pré-Bolonha 4

1.3. N.º de anos de docência

< 5 0

5 – 10 2

11 – 15 4

16 – 20 7

21 – 25 4

26 – 30 4

30 – 35 0

36 – 40 1

Tabela 5 Estatística dos elementos biográficos dos 
participantes no workshop.
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1. O método de avaliação é de fácil interpretação. 1 18 3

2. A aplicação do método é confusa. 2 15 1 4 1

3. A quantificação obriga a um conhecimento detalhado do(s) sítio(s). 1 8 11 2

4. A avaliação de cada sítio consome muito tempo. 4 14 3 1

5. Este género de avaliação revela-se útil na preparação de saídas de campo. 13 9

6. Este género de avaliação revela-se útil na preparação de saídas de campo, apenas em determina-
das disciplinas e/ou ciclos de ensino. 

5 12 5

7. O método de avaliação revela interesse para o enriquecimento do formando. 13 9

Tabela 6 Estatística das respostas às questões de avaliação do método.

Juízo

Questão

A estatística da quantificação dos sítios mostra que a média e a mediana são próximas entre si 

(tabela 7 e figura 15). Em termos absolutos, a quantificação varia entre 10 a 30 pontos em rela-

ção à de Novais (2016). É de salientar que ocorrem significativas variações entre os valores má-

ximo e mínimo, de 115 a 90 pontos, na falha de Cristelos e no vale do Mezio, respetivamente. In-

dependentemente das variações, a maioria dos participantes, dezoito, valorizou os dois sítios 

em relação à quantificação de Novais (2016), facto que reforça a relevância educativa dos sítios.

 
Tabela 7 Estatística da avaliação dos participantes no workshop.

Falha de 
Cristelos Vale do Mezio

Quantificação de Novais (2016)

285 335

Quantificação dos participantes

Máximo 355 385

Mínimo 270 270

Média 311 333

Norma 310 325

Mediana 313 325

Desvio padrão 23,19 32,63

Elemento
Elemento 

estatístico

Da análise dos resultados, constata-se que o património foi avaliado acima do considerado 

por Novais (2016). Vários fatores contribuem para esta diferença, um dos quais, possivelmen-

te, está relacionado com o reduzido tempo de contacto com as estratégias de quantificação. 

Figura 15 Diagrama de extremos e quartis do valor 
educativo atribuído pelos participantes. O asterisco 
assinala a quantificação de Novais (2016).
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Tabela 8 Desvio, em relação à quantificação de Novais (2016), da ponderação dos critérios de avaliação do valor educativo.

Parâmetro Variação em rela-
ção a Novais (2016)

Interpretação

Vulnerabilidade Conforme

Acessibilidade Subvalorizada

Houve uma aparente confusão entre a proximidade do estacionamento 
ao sítio, com a distância efetivamente percorrida pelo autocarro para 
chegar ao estacionamento. Foi valorizado o percurso efetuado pelo au-
tocarro, quando se deveria considerar apenas o percurso efetuado do 
autocarro ao sítio.   

Limitações do uso Subvalorizada
Apesar dos sítios não terem qualquer limitação ao uso, este critério terá 
sido confundido com a possibilidade de uso em contexto escolar.

Segurança Conforme

Logística Subvalorizada
A menos de 15 quilómetros do sítio há alojamento e restaurante para gru-
pos de 50 pessoas, pelo que a subvalorização poderá resultar de um desco-
nhecimento da oferta local e/ou das distâncias entre os locais.

Densidade populacional Conforme

Associação a outros
valores

Conforme

Paisagem Sobrevalorizada
A envolvente paisagística, particularmente bela no vale do Mezio, impôs-
-se aos critérios que, nos sítios visitados, impõem avaliação com 1 ponto. 

Singularidade Conforme

Condições de observação Subvalorizada

Sobre a representação de materiais e processos geológicos, a bibliogra-
fia recorre usualmente a exemplos excecionais. Apesar de todas as cate-
gorias temáticas serem facilmente observáveis, a comparação com tais 
exemplos pode ter contribuído para a subvalorização.

Potencial didático Sobrevalorizado
A experiência docente dos participantes permitiu a identificação de vá-
rios contextos aplicação, inicialmente não previstos, que se traduziu 
numa avaliação superior.

Diversidade geológica Sobrevalorizada
Possivelmente, os elementos observados foram agrupados num maior nú-
mero de conjuntos temáticos, traduzindo-se numa maior quantificação.

No entanto, uma análise mais detalhada dos resultados revela variáveis mais complexas. 

Sendo usados 12 critérios na avaliação, cerca de metade apresenta quantificações diver-

gentes das previstas. A explicação para tal é complexa, variando de prováveis falhas na in-

terpretação dos indicadores até à aplicação de um conhecimento detalhado dos currículos 

em outros indicadores (tabela 8). É importante salientar que as imprecisões resultantes de 

interpretação divergente dos critérios apenas se verificam entre dois a três questionários, 

pelo que se trata de falhas que afetam 10 a 15 % das avaliações. Este aspeto é aceitável, 

dado o reduzido tempo de estudo dos afloramentos, um provável reduzido conhecimento 

do território e a falta de familiarização com este tipo de estratégias de quantificação. Sobre 

quantificações tendencialmente sobrevalorizadas ou subvalorizadas, não foi identificada 

qualquer relação com o grupo de docência, tempo de serviço e habilitações académicas. A 

aparente distribuição aleatória destas tendências confirma a objetividade do método  de 

avaliação e reforça a hipótese das mesmas resultarem dos aspetos suprarreferidos.

Um dos aspetos mais importantes a reter é a valorização dos critérios “potencial didático” e 

“diversidade geológica”, que indicia que foram considerados outros aspetos para além dos ti-

dos em conta por Novais (2016). Este facto é de particular importância, pois confirma a sensibi-

lidade dos docentes sobre as temáticas associadas ao património geológico. Confirma-se tam-

bém a importância da participação de elementos com experiência docente nos vários ciclos 

de ensino, que podem contribuir com novas perspetivas sobre a diversidade do uso educativo.
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O concelho de Lousada apresenta vários sítios com património geológico, apresentando a 

maioria elevado potencial didático. 

Em relação a dois dos representantes do património geológico, a falha de Cristelos e o vale 

do Mezio, os docentes avaliaram o potencial didático em torno da média de 311 e 333, su-

perior em relação ao obtido por Novais (2016). O valor acrescido resulta principalmente de 

uma maior valorização do potencial didático e da diversidade geológica, que indiciam um 

potencial didático superior ao esperado. Os resultados obtidos justificam continuação da 

divulgação do património geológico do concelho, bem como confirmam a necessidade de 

aprofundar estudos, em parceria com a comunidade docente, no que diz respeito ao seu 

potencial didático.

conclusões4 
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Anexo 1 Critérios, indicadores e parâmetros usados na quantificação do potencial educacional (adaptado de Brilha, 2016).

Critérios Parâmetros

A. Vulnerabilidade

Os elementos geológicos do sítio não apresentam possível deterioração pela atividade antrópica. 4 pontos

Possibilidade de deterioração de elementos geológicos secundários pela atividade antrópica. 3 pontos

Possibilidade de deterioração dos principais elementos geológicos pela atividade antrópica. 2 pontos

Possibilidade de deterioração de todos os elementos geológicos pela atividade antrópica. 1 ponto

B. Acessibilidade

Sítio localizado a menos de 100 metros de uma estrada asfaltada, com estacionamento para autocarro. 4 pontos

Sítio localizado a menos de 500 metros de uma estrada asfaltada. 3 pontos

Sítio acessível por autocarro, através de estrada não asfaltada. 2 pontos

Sítio sem acesso direto por estrada, localizando-se a menos de 1 quilómetro de uma via acessível a autocarro. 1 ponto

C. Limitações de uso

O sítio não tem limitações de uso por estudantes e turistas. 4 pontos

O sítio pode ser usado ocasionalmente por estudantes e turistas. 3 pontos

O sítio pode ser usado por estudantes e turistas, após superação de limitações (autorizações, barreiras físi-
cas, marés, inundações, etc.).

2 pontos

O uso do sítio por estudantes e turistas é muito difícil, devido a limitações difíceis de superar (autorizações, 
barreiras físicas, marés, inundações, etc.).

1 ponto

D. Segurança

Sítio com estruturas de segurança (vedações, escadas, corrimões), com cobertura de rede móvel de comuni-
cações e localizado a menos de 5 quilómetros de serviços de emergência e socorro.

4 pontos

Sítio com estruturas de segurança (vedações, escadas, corrimões), com cobertura de rede móvel de comuni-
cações e localizado a menos de 25 quilómetros de serviços de emergência e socorro.

3 pontos

Sítio sem estruturas de segurança (vedações, escadas, corrimões), com cobertura de rede móvel de comuni-
cações e localizado a menos de 50 quilómetros de serviços de emergência e socorro.

2 pontos

Sítio sem estruturas de segurança (vedações, escadas, corrimões), sem cobertura de rede móvel de comuni-
cações e localizado a mais de 50 quilómetros de serviços de emergência e socorro.

1 ponto

E. Logística

Alojamento e restaurante para grupos de 50 pessoas a menos de 15 quilómetros do sítio. 4 pontos

Alojamento e restaurante para grupos de 50 pessoas a menos de 50 quilómetros do sítio. 3 pontos

Alojamento e restaurante para grupos de 50 pessoas a menos de 100 quilómetros do sítio. 2 pontos

Alojamento e restaurante para grupos inferiores a 25 pessoas a menos de 50 quilómetros do sítio. 1 ponto

F. Densidade populacional

O sítio localiza-se num município com mais de 1000 habitantes/km2. 4 pontos

O sítio localiza-se num município com 251 [] a 1000 habitantes/km2. 3 pontos

O sítio localiza-se num município com 100 a 250 habitantes/km2. 2 pontos

O sítio localiza-se num município com menos de 100 habitantes/km2. 1 ponto

G. Associação a outros valores

Ocorrência de vários valores ecológicos e culturais a menos de 5 quilómetros. 4 pontos

Ocorrência de vários valores ecológicos e culturais a menos de 10 quilómetros. 3 pontos

Ocorrência de um valor ecológico e de um valor cultural a menos de 10 quilómetros. 2 pontos

Ocorrência de um valor ecológico ou cultural a menos de 10 quilómetros. 1 ponto

H. Paisagem

Sítio é usado correntemente como destino turístico em campanhas nacionais. 4 pontos

Sítio é usado ocasionalmente como destino turístico em campanhas nacionais. 3 pontos

Sítio é usado correntemente como destino turístico em campanhas locais. 2 pontos

Sítio é usado ocasionalmente como destino turístico em campanhas locais. 1 ponto
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Critérios Ponderação

A. Vulnerabilidade 10

B. Acessibilidade 10

C. Limitações de uso 5

D. Segurança 10

E. Logística 5

F. Densidade populacional 5

G. Associação a outros valores 5

H. Paisagem 5

I. Singularidade 5

J. Condições de observação 10

K. Potencial didático 20

L. Diversidade geológica 10

Total 100

Critérios Parâmetros

I. Singularidade

O sítio apresenta características únicas e incomuns no país e nos países vizinhos. 4 pontos

O sítio apresenta características únicas e incomuns no país. 3 pontos

O sítio apresenta características comuns na região, mas incomuns noutras regiões do país. 2 pontos

O sítio apresenta características comuns em todo o país. 1 ponto

J. Condições de observação

Todos os elementos geológicos são facilmente observáveis. 4 pontos

Há obstáculos que dificultam a observação de alguns elementos geológicos. 3 pontos

Há obstáculos que dificultam a observação dos principais elementos geológicos. 2 pontos

Há obstáculos que quase obstruem a observação dos principais elementos geológicos. 1 ponto

K. Potencialidade didática

Apresenta elementos geológicos presentes no currículo de todos os níveis de ensino. 4 pontos

Apresenta elementos geológicos presentes no currículo de escolas básicas. 3 pontos

Apresenta elementos geológicos presentes no currículo de escolas secundárias. 2 pontos

Apresenta elementos geológicos presentes no currículo de universidades. 1 ponto

L. Diversidade geológica

Ocorrem mais de três tipos de elementos de geodiversidade. 4 pontos

Ocorrem três tipos de elementos de geodiversidade. 3 pontos

Ocorrem dois tipos de elementos de geodiversidade. 2 pontos

Ocorre apenas um elemento de geodiversidade. 1 ponto

Anexo 2 Ponderação dos critérios de quantificação do potencial educativo. 
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Resumo

A vaca-loura (Lucanus cervus) é o maior 

escaravelho da Europa, contudo as suas 

populações enfrentam um declínio 

generalizado. É uma espécie saproxílica 

protegida a nível europeu e de grande 

valor iconográfico, sendo utilizada 

como espécie bandeira no que respeita 

à sensibilização da opinião pública 

em relação aos problemas que os 

invertebrados dependentes da madeira 

morta enfrentam atualmente. Este 

grupo de organismos representa cerca 

de 30% das espécies florestais a nível 

mundial, pelo que urge conhecer a sua 

distribuição e principais ameaças à sua 

conservação. 

VACALOURA.pt é um projeto de ciência 

cidadã 100% voluntário que pretende 

adquirir e compilar informação sobre 

a distribuição e estado das populações 

da vaca-loura e de mais três espécies 

de escaravelhos da família Lucanidae 

existentes em Portugal (Lucanus 

barbarossa, Dorcus parallelipipedus, 

Platycerus spinifer). A participação 

voluntária no projeto pode ser efetuada 

através de duas metodologias distintas: o 

registo esporádico das espécies e a adoção 

de percursos de monitorização. 

Em 2016, primeiro ano do projeto, 

foi confirmado o avistamento de 552 

lucanídeos em Portugal, reportados 

por cerca de 500 cidadãos. Estes dados 

permitiram aumentar em 36% a área de 

distribuição conhecida para a vaca-loura 

em Portugal e ainda aumentar em 33 e 

47% a área de distribuição conhecida 
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das espécies Dorcus parallelipipedus e 

Lucanus barbarossa, respetivamente. 

Os dados recolhidos permitiram ainda 

perceber os padrões de atividade 

temporal destas espécies em estado 

selvagem, informação muito relevante 

para futuros estudos de monitorização e 

conservação das espécies. 

No futuro pretende-se continuar com a 

monitorização, com o objetivo de obter 

informação suficiente para averiguar 

os principais fatores de ameaça que as 

populações desta espécie enfrentam 

ABSTRACT

Saproxylic organisms represent around 

30% of forest species worldwide and 

provide fundamental ecosystem services. 

For these reasons, it is becoming 

increasingly urgent to better know 

their distribution and understand 

their main conservation threats. The 

European Stag Beetle (Lucanus cervus) 

is a saproxylic protected species facing 

a generalized decline. It is one of the 

biggest beetles in Europe and presents 

a high iconographic value. The European 

Stag Beetle is used as a flagship species 

for raising awareness towards the need 

of protecting invertebrates, specifically 

deadwood dependent species. 

VACALOURA.pt (from the Portuguese 

common name of the species, Vaca-

-loura) is a 100% volunteer citizen 

science project that aims at acquiring 

information regarding the distribution 

and population status of the 

European Stag Beetle and the other 

three Lucanidae species occurring in 

Portugal (Lucanus barbarossa, Dorcus 

parallelipipedus, Platycerus spinifer). 

Citizens may take part in the project in 

two different ways: i) reporting sporadic 

em Portugal, bem como delinear 

estratégias de conservação mais eficazes. 

Será igualmente efetuada uma grande 

aposta em atividades de educação e 

sensibilização ambiental para incentivar 

o envolvimento das populações na 

conservação destas espécies carismáticas 

e do seu habitat. 

Palavras-chave 

conservação, ciência cidadã, Lucanus 

cervus, madeira morta, espécies 

saproxílicas

sightings and ii) adopting a monitoring 

transect.

In 2016, the first year of the project, it 

was possible to confirm the sightings 

of 552 lucanids in Portugal, reported by 

around 500 citizens. This data allowed us 

to increase in 36% the known distribution 

of Lucanus cervus in Portugal, and also 

increase the known distribution of Dorcus 

parallelipipedus and Lucanus barbarossa 

by 47 and 33%, respectively. The gathered 

data also provided important information 

regarding the temporal patterns of 

activity of these species in the wild.

In the future we intend to continue 

monitoring the species in order to 

properly assess its threats and propose 

effective conservation measures. 

We will also invest in a strong public 

dissemination strategy, which includes 

engagement actions and directed 

environmental education activities such 

as lectures, workshops and interpretative 

walks in forests and urban parks.

Keywords

conservation, citizen science, deadwood, 

Lucanus cervus, saproxylic species.
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O termo saproxílico (do grego ‘sapros’ e ‘xylon’, que significam decadência e madeira, res-

petivamente) é usado para definir uma espécie cuja sobrevivência depende, em algum 

momento do seu ciclo de vida, de: a) material lenhoso de árvores vivas, enfraquecidas ou em 

decomposição, b) de fungos decompositores de madeira e/ou c) de outros organismos saproxíli-

cos (Speight 1989; Stokland et al. 2012). Uma em cada três a cinco espécies que encontramos nos 

espaços florestais é considerada saproxílica. Estes organismos ajudam na aceleração da decom-

posição do material lenhoso, tanto por ação física (através de invertebrados que abrem galerias 

e fragmentam o lenho e a casca) como por ação química e enzimática (por parte de fungos e 

bactérias) (Harmon et al. 1986; Bobiec et al. 2005; Campanaro et al. 2016; Ulyshen 2016). Assim, 

estes organismos têm um papel ecológico fundamental, ao contribuírem para a reciclagem de 

nutrientes (Ulyshen 2015), para a produtividade dos habitats (Swift 1977) e, consequentemente, 

a uma escala mais lata, para a atenuação das alterações climáticas (Ulyshen 2013).

De todos os organismos saproxílicos, os insetos são os mais numerosos em termos de espé-

cies, sendo Coleoptera (escaravelhos), Diptera (moscas e mosquitos) e Himenoptera (abelhas, 

vespas e formigas) as ordens mais representativas nas florestas das regiões temperadas. 

Outros grupos de organismos saproxílicos podem também ser encontrados nestes habitats, 

tais como fungos, bactérias, plantas, outras classes de invertebrados e até algumas dezenas 

de vertebrados (Stokland et al. 2012). Na última avaliação do risco de extinção dos escarave-

lhos saproxílicos europeus, efetuada em 2010 (Nieto & Alexander 2010), concluiu-se que, das 

436 espécies avaliadas, 11% se encontram ameaçadas, 13% quase ameaçadas e que para cerca 

de 28% não há informação suficiente para avaliar o seu risco de extinção. A maior ameaça é 

a fragmentação e destruição de habitat, devido ao corte de árvores e sua posterior remoção, 

bem como a subsequente substituição de espécies arbóreas autóctones (nativas de determi-

nado país) por monoculturas de espécies alóctones (originárias de outras zonas geográficas) 

(Grove 2002; Nieto & Alexander 2010; Ulyshen 2013).

A presença de madeira morta em decomposição nos espaços florestais é crucial não só devi-

do à grande variedade de organismos que dela dependem para completar o seu ciclo de vida, 

mas também devido aos serviços que estes organismos desempenham nos ecossistemas 

(Harmon et al. 1986; Ulyshen 2013; Almeida et al. 2016). Esta relação de dependência é nor-

malmente desconhecida e, por conseguinte, desvalorizada por grande parte dos cidadãos, 

INTRODUÇÃO1 

Uma em cada três a cinco espécies que encontramos nos espaços florestais 
é considerada saproxílica. Estes organismos ajudam na aceleração da 
decomposição do material lenhoso, tanto por ação física (através de 
invertebrados que abrem galerias e fragmentam o lenho e a casca) como 
por ação química e enzimática (por parte de fungos e bactérias).”

“
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cientistas e proprietários florestais, em particular na Península Ibérica. O reduzido número 

de estudos sobre esta temática afigura-se como uma das razões para o desconhecimento 

generalizado sobre a importância ecológica e económica desta relação (Iglesias 2009).

A família Lucanidae é, muito provavelmente, a representante mais conhecida do grupo de 

organismos saproxílicos (Lachat et al. 2012). Caracteriza-se por agregar um grande número 

de espécies de dimensões consideráveis (podem atingir os oito centímetros de comprimen-

to), são conspícuas e facilmente reconhecidas, como acontece com a vaca-loura (Lucanus 

cervus, figura 1). A presença de espécies desta família em determinada área é um indicador 

fidedigno da boa qualidade do habitat relativamente à presença de madeira morta e, por 

esse motivo, são um dos principais grupos de escaravelhos saproxílicos a monitorizar (La-

chat et al. 2012), no contexto da ecologia florestal e conservação.
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A vaca-loura é uma espécie emblemática com um elevado 
valor iconográfico que, devido à sua morfologia e dimensão 
singulares, a torna facilmente identificável.”“

Figura 1 Machos de vaca-loura (Lucanus cervus).
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A vaca-loura é uma espécie emblemática com um elevado valor iconográfico que, devido à 

sua morfologia e dimensão singulares, se torna facilmente identificável. Os machos medem 

entre três e oito centímetros, são facilmente reconhecidos pelas suas proeminentes man-

díbulas em forma de pinça e o seu corpo apresenta tons principalmente negros e acasta-

nhados. Esta espécie tem uma distribuição ampla, ocupando praticamente toda a Europa e 

parte do Médio Oriente (Harvey et al. 2011). Em Portugal ocorre sobretudo na metade norte e 

centro do país, mas existem registos pontuais a sul do rio Tejo, incluindo referências históri-

cas não comprovadas que reportam a sua ocorrência no Alentejo (Grosso-Silva 1999).

A espécie está associada a habitats florestais, principalmente florestas de caducifólias com 

presença de árvores de porte elevado. Não obstante, a sua distribuição inclui igualmente 

áreas urbanas e periurbanas, desde que arborizadas com espécies que preencham os requi-

sitos ecológicos da espécie (figura 2). No que diz respeito às espécies arbóreas preferenciais 

para o desenvolvimento das larvas, tem sido reportada uma clara predileção por madei-

ra de carvalho em decomposição, em particular de carvalho-alvarinho (Quercus robur). No 

entanto, existem igualmente registos em madeira de outras espécies, incluindo coníferas, 

como pinheiros Pinus spp.(Harvey et al. 2011). No estado adulto, tanto os machos como as 

fêmeas alimentam-se de líquidos açucarados, em concreto de escorrências de seiva e fruta 

em putrefação (Fremlin & Hendriks 2011). A vaca-loura, pese embora o aspeto ameaçador 

das mandíbulas dos machos, é também uma excelente fonte de nutrientes para muitos pre-

dadores, aos quais não passa despercebida. Os predadores mais comuns são os corvídeos, 

em particular os gaios (Garrulus glandarius) e as pegas (Pica pica), mas também as raposas 

(Vulpes vulpes) incluem estes insetos na sua alimentação, sendo relativamente comum en-

contrar-se dezenas de restos de indivíduos predados num único local (Fremlin et al. 2012). 

No que respeita a instrumentos legais de proteção, a vaca-loura consta do Anexo II da Dire-

tiva Habitats (espécie cuja conservação exige a designação de zonas especiais de conserva-

ção) e está igualmente incluída no Anexo III da Convenção de Berna. Está ainda classificada 

como “Quase ameaçada” (NT) pela União Internacional para a Conservação da Natureza (Nie-

to & Alexander 2010).

Os relatórios de implementação da Diretiva Habitats, os quais têm que ser elaborados de 

seis em seis anos, exigem um conhecimento aprofundado de vários parâmetros da biologia 

e ecologia das espécies constantes dos anexos, nomeadamente no que respeita à sua distri-

buição, efetivos populacionais, habitat ocupado, tendências a curto e longo prazo (e.g. de 

distribuição, população e habitat) e estado de conservação (avaliação global). Alguns destes 

parâmetros, como o número de efetivos e tendências populacionais, têm que ser determi-

nados não só a nível nacional mas também para conjunto das áreas rede Natura 2000. A 

avaliação global para a vaca-loura constante do último relatório nacional (correspondente 

ao período 2007-2012) foi “Desconhecida” (ICNF 2013), denotando a necessidade urgente de 

obter mais informação para efetuar uma avaliação devidamente fundamentada.

VACALOURA.pt é um projeto 100% voluntário de ciência cidadã (figura 3), que tem como fina-

lidade contribuir para a conservação da vaca-loura e das restantes espécies de escaravelhos 

da família Lucanidae (Lucanus barbarossa, Dorcus parallelipipedus e Platycerus spinifer) 



151LUCANUS

Figura 2 Ciclo de vida mínimo de uma vaca-loura – duração de 3 anos. Autoria de Maria Fremlin e Carim Nahaboo.
Este diagrama representa o ciclo de vida de uma vaca-loura. Se imaginar que o círculo representa uma hora, a fase em que o 
escaravelho está a voar dura apenas 5 minutos.
Seguindo a numeração, começamos por ter um macho adulto a voar (1) à procura de uma parceira para acasalar (2). De seguida 
a fêmea procura o local ideal para colocar os seus ovos (3-4). A larva começa a crescer, alimentando-se de madeira morta e 
acumulando reservas, ao mesmo tempo que vai mudando o seu exosqueleto (5-8; duração de 2-6 anos). Quando chega a um certo 
tamanho, deixa de comer, abandona a madeira e enterra-se no solo para começar a metamorfose (8). Inicia então este processo, 
transformando-se numa pupa (9; duração de 1-2 meses). Após algum tempo, a pupa vai transformar-se no escaravelho adulto (10), 
o qual vai permanecer no solo até que se registe o aumento da temperatura no ano seguinte, momento em que sairá do solo e 
procurará uma parceira para acasalar, repetindo-se o ciclo.

© Maria Fremlin & Carim Nahaboo, 2014.
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em Portugal, através da compilação de dados sobre a distribuição e estado das populações e 

da educação ambiental. Nasceu de uma parceria entre a Associação Bioliving, a Unidade de 

Vida Selvagem do Departamento de Biologia da Universidade de Aveiro (UVS/DBio-UA), a So-

ciedade Portuguesa de Entomologia (SPEN) e o Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas (ICNF), fruto de um interesse partilhado e da combinação de diferentes valências 

e áreas de atuação de cada entidade para a conservação destas espécies. 

Ciência cidadã é um termo adotado para designar o envolvimento dos cidadãos em projetos 

de investigação científica, constituindo uma abordagem cada vez mais comum em estudos 

a larga escala, principalmente de cariz ecológico e ambiental. A massificação do uso da in-

ternet e de novas tecnologias veio facilitar o processo informativo e de recolha de dados, 

permitindo a criação de ferramentas didáticas e a facilitação da comunicação com o público 

(Silvertown 2009; Dickinson et al. 2010). Os projetos científicos alicerçados na participação 

dos cidadãos têm, assim, a clara vantagem de permitir recolher dados a uma larga escala 

espacial, de forma relativamente rápida, em períodos de tempo variáveis e com custos in-

comparavelmente inferiores aos das metodologias mais tradicionais, tendo fornecido im-

portantes contributos para o rápido avanço do conhecimento científico e da literacia um 

pouco por todo o mundo (Bonney et al. 2009). Existem vários exemplos de projetos de ciência 

cidadã envolvendo insetos e a sua conservação. Por exemplo, Zapponi et al. (2017) adotaram 

esta abordagem em Itália para a aquisição de dados sobre a distribuição de três espécies 

de escaravelhos protegidos por leis comunitárias: Lucanus cervus (a vaca-loura), Rosalia 

alpina e Morimus asper/Morimus funereus. Os resultados mostram que os dados adquiridos 

pelos cidadãos permitiram aumentar até 33% a área de distribuição conhecida para estas 

espécies. A comparação dos dados adquiridos ao longo de 10 anos nos registos nacionais 

italianos por investigadores é semelhante à que se conseguiu obter durante dois anos com a 

participação dos cidadãos, comprovando que estes projetos são ferramentas que potenciam 

uma forma rápida de se conhecer a distribuição de espécies de elevada importância conser-

vacionista e facilmente reconhecíveis.

Figura 3 Logotipo do Projeto VACALOURA.pt. Ilustração simples da cabeça de um macho de Lucanus cervus.

“Ciência cidadã é um termo adotado para designar o envolvimento 
dos cidadãos em projetos de investigação científica, constituindo 
uma abordagem cada vez mais comum em estudos a larga escala, 
principalmente de cariz ecológico e ambiental.”
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A metodologia utilizada no projeto VACALOURA.pt envolve várias componentes. Numa 

fase inicial, em junho de 2016 procedeu-se a uma forte divulgação perante o público em 

geral, utilizando comunicados de imprensa, entrevistas, redes sociais, listas de contactos 

dos parceiros do projeto e contacto direto com potenciais colaboradores com acesso facilita-

do a áreas para as quais a ocorrência da espécie já tinha sido reportada ou onde existe habi-

tat adequado. Foi criada uma plataforma online (http://www.vacaloura.pt e www.facebook.

com/vacalourapt) para divulgar o projeto e os seus objetivos, bem como as modalidades e 

instruções de participação. 

A participação dos cidadãos no projeto pode ser feita de duas formas:  

material e métodos2 

2.1 registos
esporádicos

Esta vertente pretende que os voluntários preencham um formulário 

(www.vacaloura.pt/participar-avistamento/) com os dados da observa-

ção de uma das quatro espécies de lucanídeos que se podem encontrar em 

Portugal (figura 4), ou de outra(s) espécie(s) que o voluntário considere per-

tinente(s). É ainda solicitado que, juntamente com os dados, seja enviada 

uma fotografia do inseto observado, de modo a possibilitar a validação da 

observação por membros da equipa, visto que observadores menos expe-

rientes podem cometer erros de identificação. Esta identificação por parte 

dos membros da equipa é vital para validar o registo e, por sua vez, possi-

bilitar a utilização da informação recebida nas análises subsequentes. Este 

método permite determinar a possível localização de populações das espé-

cies observadas, e, por conseguinte, alargar o nosso conhecimento sobre a 

distribuição nacional da vaca-loura. A área de distribuição constitui uma 

informação extremamente valiosa mas, por si só, não é suficiente para de-

finir medidas de conservação para a espécie. Para tal é necessário recolher 

outro tipo de dados, nomeadamente informação sobre abundância e habitat 

ocupado que deve ser obtida de forma sistemática em diversas áreas da dis-

tribuição da espécie. 
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2.2 transeCtos

A outra forma de colaborar com o projeto é a adoção de um transecto: um percurso de 500 

metros, a realizar semanalmente durante os meses de junho e julho (no mínimo 6 sema-

nas), selecionado num local onde a espécie esteja presente ou onde o habitat seja propício à 

sua ocorrência. Neste tipo de abordagem é adotado um protocolo padronizado que permite 

que a informação recolhida seja comparável e que se possam registar dados mais fidedignos 

sobre a abundância e período de atividade da espécie nos diversos locais onde esta ocorre. 

Neste projeto, foi adotado um protocolo europeu (anexo 1), devidamente validado, proposto 

por uma equipa de cientistas internacionais (Campanaro et al. 2016). Durante a realização de 

cada percurso são registadas informações pertinentes sobre os lucanídeos observados (e.g. 

espécie, número de indivíduos, sexo). É também recolhida informação sobre o habitat com o 

objetivo de quantificar a madeira morta existente (e.g. número de árvores mortas por hecta-

re), recolher informação relativa aos habitats envolventes ao transecto (e.g. urbano, florestal, 

agrícola) e ainda sobre a qualidade do mesmo (e.g. se o local tem predominantemente árvores 

de folha caduca ou árvores resinosas, qual a percentagem de canópia pertencente a árvores 

de folha caduca e se a quantidade de madeira morta tem vindo a aumentar ou diminuir).

Toda a informação recolhida ao longo da campanha de monitorização de 2016 foi analisada, 

validada e introduzida numa base de dados por membros da equipa. Após este processo, 

deu-se início à análise mais detalhada da informação recolhida, de modo a que esta pudesse 

ser divulgada ao público em geral e também a nível científico. Numa primeira instância, a 

informação preliminar foi divulgada por todos os voluntários que contribuíram com dados 

para o primeiro ano do projeto. A esta fase seguiu-se a divulgação, através das diversas pla-

taformas do projeto, página web, redes sociais e artigos de divulgação e científicos.

Figura 4 As quatro espécies de lucanídeos em Portugal.
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No primeiro ano de atividade do projeto (2016) foi confirmado o avistamento, em territó-

rio nacional, de 552 lucanídeos, pertencentes a três das quatro espécies desta família 

que ocorrem no nosso país: Lucanus cervus, Lucanus barbarossa e Dorcus parallelipipedus. 

Estes registos resultaram da compilação dos registos esporádicos, dos transectos adotados, 

de trabalho de campo proveniente da equipa coordenadora do projeto e dos vigilantes da 

natureza/técnicos do ICNF.

resultados e discussão3 

Durante o primeiro ano do projeto foram re-

cebidos 564 registos relativos a avistamen-

tos esporádicos de escaravelhos em Portugal. 

No entanto, nem todos foram de vacas-louras, 

nem mesmo dos restantes escaravelhos da fa-

mília Lucanidae. Dos 564 registos, 507 (89.9%) fo-

ram relativos a lucanídeos, sendo os restantes 

10.1% relativos a outras espécies de coleópte-

ros, algumas também protegidas por legislação 

europeia, como é o caso da espécie Cerambyx 

cerdo. No que respeita aos lucanídeos, dos 507 

registos recebidos, foram confirmados, através 

de registo fotográfico, 393 (78,5%), os quais con-

tinham dados sobre o avistamento de 415 espé-

cimes (alguns registos continham informação 

relativa a mais do que um exemplar). Destes 

415 espécimes, 339 eram vacas-louras (Lucanus 

cervus), 53 eram Dorcus parallellipipedus, e 23 

eram Lucanus barbarossa. A estes dados foram 

acrescentados os dados recolhidos pelos mem-

bros do projeto, dando origem a um total de 470 

vacas-louras, 59 Dorcus parallellipipedus e 23 

Lucanus barbarossa (figura 5).

3.1 registos esporádicos

Figura 5 Número de espécimes confirmados por 
espécie no decurso do primeiro ano do projeto.
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Durante o primeiro ano do projeto foram recebidos 564 registos 
relativos a avistamentos esporádicos de escaravelhos em Portugal.” “
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Braga foi o distrito onde se registaram mais avistamentos, grande parte dos quais provenien-

tes do Parque Nacional da Peneda-Gerês, seguindo-se os distritos do Porto e Aveiro (figura 6). 

Estes dados permitiram ainda perceber que o mês de junho é aquele em que mais facilmente 

se observam vacas-louras em Portugal, no entanto registaram-se observações desde final de 

abril até meados de setembro (figura 7). A espécie Lucanus barbarossa aparenta ter um pe-

ríodo de atividade mais tardio, tendo sido frequentemente observada durante julho e agosto.

Figura 6 Número de observações de lucanídeos por distrito de Portugal registados no decurso do primeiro ano do projeto.

Figura 7 Fenologia da vaca-loura e de Lucanus barbarossa em 2016, baseada nos registos esporádicos e nos transectos efetuados.
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3.2 transeCtos

Em 2016 foram monitorizados seis transectos de forma integral e 45 de forma parcial (ou 

seja, com dados para um período inferior às seis semanas solicitadas no protocolo). Nos 

seis transectos integralmente amostrados foram avistadas 38 vacas-louras e cinco Dorcus 

parallelipipedus. Estes dados permitem avaliar as flutuações das populações em cada local, 

uma informação crucial em termos de planeamento de ações de conservação. Todavia, como 

ainda só foram recolhidos dados de um ano, não se pode, para já, retirar conclusões sobre 

o estado das populações de Lucanus cervus e das restantes espécies de lucanídeos para as 

quais foi obtida informação. Espera-se que, com a continuação do projeto, este tipo de dados 

permita determinar as tendências populacionais e padrões de ocorrência, informação que 

permitirá propor medidas e prioridades de conservação mais eficazes.	

Os elementos recolhidos durante o primeiro ano do pro-

jeto VACALOURA.pt contribuíram claramente para o au-

mento do conhecimento da área de distribuição da vaca-lou-

ra e dos restantes lucanídeos em território nacional (figura 

8). A análise e atualização da distribuição das espécies de 

lucanídeos foi realizada através de quadrículas 10x10km2. 

No caso da vaca-loura, a ajuda dos cidadãos durante 2016 

permitiu compilar informação sobre a distribuição da espé-

cie em 106 quadrículas, sendo que 55 quadrículas correspon-

deram a novas ocorrências. O número de quadrículas para 

as quais a espécie é reportada aumentou 36% em virtude do 

trabalho desenvolvido no âmbito do projeto VACALOURA.pt, 

estando atualmente presente em pelo menos 152 quadrícu-

las. Este número constitui um aumento substancial em re-

lação às 97 quadrículas conhecidas antes da implementação 

do projeto (Gonçalves et.al 2017, in prep.).

De um modo semelhante, 47% das quadrículas conhecidas 

para Lucanus barbarossa e 33% para Dorcus parallellipipe-

dus são novas relativamente ao conhecimento anterior. No 

3.3 distribuição

O número de 
quadrículas para 
as quais a espécie é 
reportada aumentou 
36% em virtude do 
trabalho desenvolvido 
no âmbito do projeto 
VACALOURA.pt, 
estando atualmente 
presente em 
pelo menos 152 
quadrículas.”

“
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caso de Platycerus spinifer não foram registadas ocorrências em 2016 e a sua área de distri-

buição conhecida, baseada em registos históricos publicados, corresponde a 12 quadrículas 

em todo o território nacional (figura 8).

A elevada quantidade de registos em áreas de ocorrência até aí não assinaladas demonstra 

a falta de conhecimento que existe em Portugal relativamente aos invertebrados, lucaní-

deos em particular, e também do potencial que um projeto de ciência cidadã pode ter na 

obtenção de informação relevante para a conservação de espécies protegidas. No entanto, o 

sucesso da recolha de dados apenas foi possível devido à participação ativa dos cidadãos, e 

ao facto dos machos de Lucanus cervus serem fáceis de identificar.

Figura 8 Distribuição das espécies de lucanídeos em Portugal, com indicação dos registos históricos (1977-2015) e dos registos 
obtidos no âmbito do projeto VACALOURA.pt durante o ano de 2016.
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divulgação 
do projeto4 

Para melhorar a disseminação de conhecimento foram criadas várias plataformas e ferra-

mentas. A nível de plataformas online foi criada uma página facebook (https://www.fa-

cebook.com/vacalourapt/), que até ao dia 01 de agosto de 2017 contava com 1426 seguidores, 

e um website (www.vacaloura.pt) que teve mais de 6000 visitas durante o 1.º ano do projeto 

(figura 9).

Figura 9 Página inicial do website. Aqui pode ter acesso ao portal para registar avistamentos (canto superior direito), pode 
conhecer e seguir o projeto (segmentos “Projeto” e “Saber mais”, lendo os artigos que vamos publicando. Pode ainda saber mais 
como pode ajudar, visitando o segmento “Fazer parte”.
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Além disso foi criado um painel explicativo do projeto, em formato roll-up (figura 10) e 300 

panfletos com um mini-guia das espécies em foco no projeto (figuras 11 e 12) para se distri-

buir durante as atividades de educação ambiental. Este panfleto está também disponível 

para download gratuito na página do projeto em:  http://www.vacaloura.pt/mini-guia-luca-

nideos-de-portugal/.

Figura 10 Roll-up criado para atividades de 
educação ambiental.

Figura 11 Panfleto em modo de cartão desdobrável, incluindo o mini-guia dos 
lucanídeos de Portugal no seu interior.

Figura 12 Mini-guia dos lucanídeos de Portugal.
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O segundo ano do projeto já está em curso, e os resultados do apelo à participação já co-

meçaram a surgir. Paralelamente, estão a ser implementadas ações de envolvimento e 

esclarecimento um pouco por todo o País, nomeadamente ações de educação/sensibilização 

ambiental dirigidas a diferentes faixas etárias. Estas ações incluem palestras, workshops 

sobre construção de abrigos para diversos grupos de insetos, e passeios interpretativos, 

onde se sensibiliza os participantes para a importância da madeira morta e da biodiversida-

de a ela associada (figura 13). De salientar que estas ações estão a ter um importante apoio a 

nível local de diversas instituições.

perspetivas
futuras5 

Figura 13 Atividades de educação ambiental.
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Temos como objetivo futuro utilizar a informação adquirida ao longo do projeto para mo-

delar a distribuição das espécies de lucanídeos no nosso país e identificar possíveis áreas 

de proteção especial. Pretendemos desenvolver uma pré-análise do risco de extinção dos 

lucanídeos em Portugal baseada na distribuição das espécies. Além disso, temos em curso o 

desenvolvimento de um plano de comunicação e educação/sensibilização ambiental, dirigi-

do a várias faixas etárias, com o objetivo de levar o projeto a todos os cidadãos na perspetiva 

de moldar mentalidades face aos invertebrados e os seus habitats. 

Embora o projeto possa ser considerado um sucesso desde o seu primeiro ano de imple-

mentação – relembre-se que fruto da colaboração de todos os voluntários conseguimos 

aumentar consideravelmente o conhecimento sobre a área de distribuição da vaca-loura 

– urge aprofundar o conhecimento sobre as espécies em questão e, sobretudo, ter informa-

ção sobre o estado das suas populações. Para tal, conta-se com a ajuda de todos! Apelamos a 

todos os cidadãos que continuem a reunir informação sobre a ocorrência e distribuição das 

espécies de lucanídeos em Portugal e que, desse modo, ajudem a aumentar o conhecimento 

sobre estas espécies, para que se possa delinear medidas de conservação mais eficazes para 

a preservação da nossa biodiversidade.
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PROTOCOLO PARA A MONITORIZAÇÃO EUROPEIA 
DA VACA-LOURA (Lucanus Cervus)

TRANSECTO
Selecione um local onde a Vaca-Loura seja facil-
mente observada e onde tenha um caminho ou 
percurso que possa facilmente percorrer. O percur-
so deve ser de 500 metros de comprimento. O local 
de início tem de ser facilmente reconhecível para 
se conseguir manter o percurso igual sempre que 
for repetido. O percurso deve ser feito sempre no 
mesmo local, no entanto deve inverter o sentido 
todas as semanas de forma a evitar erros nas con-
tagens relativos à atividade da espécie. Para ter 
registos sobre o habitat, iremos desenvolver uma 
metodologia no futuro próximo que será posterior-
mente divulgada. O habitat preferencial são locais 
onde haja árvores caducifólias (carvalhos e casta-
nheiros) antigas ou mortas em grande quantidade 
e próximas umas das outras.

PERÍODO DE AMOSTRAGEM
Os percursos devem ser feitos semanalmente 
durante no mínimo 6 semanas em junho e julho 
quando as condições ambientais são favoráveis. 
Normalmente, as vacas-louras estão pouco ativas 
quando a temperatura é inferior a 12ºC e estão mui-
to ativos com temperaturas superiores a 18ºC. Sen-
do assim, os transectos devem ser feitos em finais 
de tarde quentes (>12ºC) com pouco ou nenhuma 
chuva e sem vento forte. Se a temperatura for me-
nor a 12ºC durante mais de uma semana, então não 
há necessidade de fazer o transecto nessa semana. 
Se for de férias ou houver outras razões para não 
conseguir fazer o transecto normalmente, é acon-
selhado que arranje um substituto. Transectos 
adicionais podem ser feitos, especialmente duran-
te o pico de atividade. Este período é normalmen-
te no final de junho/início de julho e marcado por 
noites quentes.

COMO FAZER O PERCURSO
Deve ter 500 metros de comprimento, e deve ser 
caminhado a um passo lento demorando cerca de 
30 minutos a completá-lo. Pode ser necessário or-
ganizar uma viagem de treino para calibrar a velo-
cidade com a ajuda de pontos de referência ao lon-
go do percurso. (velocidade média deve ser igual a 
83,3 metros em cada 5 minutos). A contagem deve 
começar 15 minutos antes do anoitecer (a hora 
do pôr-do-Sol para a sua localização pode ser fa-
cilmente calculada em: http://www.gaisma.com.) 
O transecto deve ser feito apenas por uma pessoa 
que faz as observações e regista as ocorrências.

Antes de começar o transecto é importante registar:
> Nome do transecto
> Data da execução do transecto
> Nome do Observador
> Hora do pôr-do-Sol
> hora de inicio do transecto
> Velocidade do vento (Escala de Beaufort): 0= não 
há vento; 1= vegetação rasteira está se a mover; 
2= ramos pequenos das árvores mexem-se; 3= ra-
mos largos das árvores mexem-se; 4= os troncos 
mexem-se
> Temperatura inicial *
> Humidade do ar relativa (se possível) *
(é fornecida uma ficha de campo com os campos 
prontos a preencher)

* https://www.msn.com/pt-pt/meteorologia

OBSERVAÇÕES
Observe todas as vacas-louras (Lucanus cervus) 
dentro da “caixa virtual” de aproximadamente 10 
metros para a frente e 5 metros para cada lado do 
observador. Para cada observação, anote a hora, 
número, sexo e atividade. Use M (macho) e F (Fê-
mea) ou D (Desconhecido) para o sexo e RM (res-
tos mortais); CO (a copular), NV (Não voando), VO 
(Voando) e D (desconhecido, ou alternando entre 
parado e a voar durante a observação) para ativi-
dade. As observações devem então ser escritas:

22h03: 1F RM > 1: fêmea às 22h03 que foi encontra-
da morta
22h17: 2M VO > 2: macho às 22h17 a voar

Por favor, colete os restos mortais que encontrar. 
Estes dados podem ser usados para identificações 
futuras por especialistas ou para serem usados para 
estudos genéticos ou de morfometrias. Registe-os 
separadamente (local, data de recolha e observador) 
e, se possível, guarde-os em separado num envelope 
de papel ou num recipiente mais sólido, dentro de 
uma caixa compacta e guarde no frigorífico. Envie 
os restos no final da época de amostragem para:

Milene Matos 
Unidade de Vida Selvagem - Projeto Vaca-Loura 
Departamento de Biologia, Universidade de Avei-
ro 3810-193 Aveiro
Exemplos de Vaca-Loura a voar.
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Nome do transecto:                                                                                          Data:            /           /20

Nome do Observador:                                                                                  Hora do pôr-do-Sol:           h         min

Hora de ínicio:          h          min             Velocidade do vento: 0 / 1 / 2 / 3 / 4

Temperatura inicial:           °C              Humidade do ar relativa:            %

Ficha de Campo para a Monitorização da Vaca-Loura

Velocidade do vento ( Escala de Beaufort):

0 = sem vento

1 = vegetação rasteira mexe-se

2 = ramos pequenos das árvores a mexer

3 = ramos largos das árvores a mexer

4 = troncos a mexer

Sexo:

M = macho

F = fêmea

D = desconhecido

Atividade:

RM = restos mortais

CO = copulando

NV = não voando

VO = voando

D = desconhecido, ou alternando durante 

a observação

Transecto de 500 metros caminhado em 30 min a começar 15 min. antes do pôr-do-Sol preferencialmente 
com temperaturas >12ºC.

Observações

Notas e observações de outras espécies

Hora Número, sexo, atividade
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Exemplos de Vaca-Loura a voar.
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Herbário 
– A importância das 
coleções botânicas

Rosa Pinho1, Lísia Lopes1 

1 Departamento de Biologia, Universidade de Aveiro, 3810-193 Aveiro

Fotografia: LÍSIA LOPES
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As coleções botânicas, imprescindíveis para o estudo da diversidade ve-

getal, detêm um inestimável acervo de plantas e de dados. Estas cole-

ções reportam a existência de espécies num determinado tempo e espaço, 

documentam elementos da flora de áreas preservadas e de áreas atualmente 

perturbadas ou empobrecidas, são indispensáveis em estudos taxonómicos 

e filogenéticos, e essenciais na identificação precisa das espécies (Barbosa 

& Peixoto 2003). Os estudos de Taxonomia Vegetal são essenciais ao conheci-

mento da biodiversidade e ao inventário da flora fornecendo também contri-

butos para outras áreas da botânica e do conhecimento afins, além de serem 

fundamentais nos programas de conservação. Segundo Schatz (2002), o prin-

cipal conhecimento da diversidade biológica deve-se ao estudo das coleções 

de História Natural efetuado pelos taxonomistas. Assim, os herbários, depo-

sitários de parte dos testemunhos dessa riqueza, desempenham um papel 

único e crítico para os esforços globais em mitigar a perda da biodiversidade.

A figura de herbário foi oficialmente instituída por Luca Ghini (1490-1556), 

médico e botânico italiano, professor na Universidade de Bolonha. A cole-

ção herborizada deste professor e investigador ainda pode ser consultada 

no Jardim Botânico de Pisa. A partir daqui, os herbários passaram a ser um 

banco de germoplasma de excelência, pois através destas coleções não pas-

sa só a ser possível confirmar as identificações feitas por outros, como tam-

bém é criada uma verdadeira enciclopédia de diversidade florística. 

introdução1 

Um Herbário é constituído 

por uma coleção de espéci-

mes ou exemplares biológi-

cos (e.g. plantas vasculares, 

briófitos, líquenes, fungos) 

que se encontram preserva-

dos, i.e. secos, prensados e 

montados em cartolinas ou, 

como no caso de musgos e 

líquenes, guardados em en-

velopes (figura 1, 2 e 3). 

Figura 1 Original de herbário.
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Figura 2 Herbário da UA.

Figura 3 Folha de herbário. Figura 4 Originais de herbário da UA.
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As coleções biológicas guardadas num Herbário encontram-se dispostas se-

gundo a classificação botânica e têm como objetivo documentar a diversi-

dade biológica vegetal, constituindo simultaneamente um instrumento de 

trabalho indispensável à investigação científica nas áreas da sistemática 

e da ecologia vegetal. É uma coleção dinâmica de onde se está constante-

mente a extrair, utilizar e adicionar informação sobre cada uma das espé-

cies conhecidas, e sobre novas espécies vegetais. É com base em material 

herborizado que as plantas são identificadas, classificadas, novos taxa são 

descritos e obras como as que reportam a diversidade vegetal de uma dada 

região geográfica – Floras – são elaboradas.

Os estudos na área da Sistemática de Plantas, que no seu início se basea-

vam exclusivamente em dados de natureza morfológica (micro e macro), 

têm ao longo dos anos vindo a ser complementados com dados de outras 

áreas, como a anatomia, a citologia, a palinologia e, mais recentemente, o 

uso de marcadores químicos e moleculares, o que tem permitido esclarecer 

e melhorar a compreensão de muitos grupos taxonómicos resultando numa 

contínua atualização da classificação e nomenclatura dos taxa. 

O empréstimo de espécimes entre Herbários constitui um 

compromisso assumido entre instituições. Este procedi-

mento permite que espécimes oriundos das mais diversas 

origens geográficas sejam estudados e comparados por in-

vestigadores, permitindo que os estudos taxonómicos (por 

exemplo de uma espécie ou género) se façam sobre um con-

junto alargado de espécimes. 

Nos Herbários são, ainda, guardados os exemplares voucher 

(i.e. espécimes usados em determinados estudos como, por 

exemplo, nas análises de DNA) e que podem atestar a auten-

ticidade científica dos estudos realizados. 

Um herbário é considerado o detentor das informações so-

bre a flora de um país ou região, a que foi extinta e a atual, 

representando um recurso de enorme valor, já que cada 

planta tem uma importância fundamental nos diferentes 

ecossistemas dos quais faz parte integrante. 

Uma das principais vantagens de um herbário é possibilitar 

o armazenamento de grandes quantidades de espécimes, 

ocupando um espaço relativamente pequeno, facultando o 

estudo de exemplares provenientes de diferentes locais e 

de distintos ecossistemas, conservando-se durante séculos 

(figura 4).

Um herbário é 
considerado o 
detentor das 
informações sobre 
a flora de um país 
ou região, a que foi 
extinta e a atual, 
representando um 
recurso de enorme 
valor, já que cada 
planta tem uma 
importância 
fundamental 
nos diferentes 
ecossistemas dos 
quais faz parte 
integrante.” 

“
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Construir um Herbário, mesmo para os iniciados nesta área, não é tarefa difícil, contudo, 

para se rentabilizar ao máximo a sua utilização, devem-se cumprir certas regras.

Técnicas para elaboração 
de um herbário2 

2.1 herborização

A herborização implica inicialmente a colheita dos espécimes vegetais e sua preparação, 

seguida da secagem do material colhido. Para tal, é indispensável ter conhecimento do 

material necessário e metodologia mais adequados. 

Para colher as plantas de uma maneira eficiente, o coletor necessita de utensílios apropria-

dos. O coletor utilizará uns ou outros conforme a natureza das plantas que pretende colher.

Os materiais utilizados habitualmente para a colheita de espermatófitas e pteridófitas são:

Sacho > que deve ser prático, leve e resistente. É um instrumento indispensável para desen-

terrar rizomas, bolbos e as raízes da maioria das plantas herbáceas (figura 5).

Faca de mato ou canivete > utilizados para colher órgãos lenhosos de plantas arbóreas ou 

arbustivas e exemplares que vivem sobre troncos de árvores ou sobre ramos.

Tesoura de poda > para recolha de ramos de subarbustos, arbustos e árvores (figura 5).

Etiquetas de numeração > são pequenos retângulos de cartolina, com um fio que permite a 

sua fixação aos espécimes colhidos, de forma que jamais se destaque. Na etiqueta é colocado 

o número de colheita do espécime ao qual ela fica ligada.

Cartuchos de papel > de diversos tamanhos para recolher frutos, sementes, bolbos e outras 

partes da planta que se destacam facilmente, ou que se queiram colecionar.

2.2 material para a colheita
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Sacos plásticos ou caixa de herborização > servem para colocarmos as plantas colhidas até à 

sua inclusão na pasta de secagem. 

Papel de secagem > papel passento pardo ou mesmo jornais. O papel de secagem deverá ser 

bastante poroso e ter grande poder absorvente, para que possa absorver rapidamente a humi-

dade das plantas conduzindo a um rápida secagem das mesmas. O papel deverá ser encorpado 

e resistente. Devem também usar-se cartões destinados a plantas espinescentes. Tanto os car-

tões como as folhas de papel deverão medir, aproximadamente, 28-30 x 42-44 cm.

Pasta de compressão e secagem >  deve ter as dimensões do papel de secagem e ser construí-

da por duas grades leves de madeira ou duas redes metálicas (figura 6).

Depois de colocarmos o material entre as duas grades, a pasta deve ser firmemente apertada 

por duas correias ou duas cordas fortes, assim as plantas mantêm-se sob pressão constante 

e firme e não correm perigo de enrolar durante a secagem, permitindo ainda uma melhor e 

mais rápida secagem.

A vantagem de levar a pasta de secagem para o campo reside no facto do coletor poder ir 

colocando na pasta os espécimes colhidos, evitando que sejam danificados.

Livro ou caderno de campo > onde será feito o registo da colheita (figura 7), com os seguintes 

dados:

> Data de colheita (dia, mês e ano).

> Descrição sucinta e pormenorizada da região onde estamos a colher: Província, Dis-

trito, Concelho, Freguesia e local específico. Coordenadas GPS.

> Nome do coletor ou coletores.

> Número de colheita, que está na etiqueta de numeração ligada ao espécime.

> À frente do número de colheita será colocado o nome científico da planta, caso seja 

conhecido pelo coletor.

> Referência ao hábito e ecologia. Hábito: indicar se é erva (anual, bianual ou vivaz*), 

subarbusto, arbusto ou árvore. Ecologia: pastagem, berma da estrada, charco, vala, alti-

tude, inclinação, exposição e natureza geológica do terreno, etc.

Figura 5 Material para a colheita (Pasta de secagem, caderno 
de campo, etiquetas de numeração, tesoura de poda, pá e 
sacho).

Figura 6 Pasta de secagem.
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Outros utensílios que o coletor poderá utilizar são:

> Lupa de bolso

> Pinças

> Mapas da região a percorrer

> GPS

> Bússola

> Altímetro barométrico, que permita medir a altitude

> Máquina fotográfica

> Frascos de boca larga, para transportar plantas aquáticas que não possam preparar- 

-se imediatamente após a colheita 

> Pequenos frascos; estes podem à partida conter álcool, álcool acético (3:1) ou outros 

fixadores para conservar alguns órgãos, ou fixar vértices vegetativos de raízes, botões 

florais, etc.

A colheita de Briófitos (pequenas plantas que não apresentam flores nem sementes e na ge-

neralidade não possuem estruturas para o transporte de água e nutrientes, e.g. musgos e he-

páticas) não requer qualquer material especializado, nem sequer são necessários a maioria 

dos indicados para a colheita de plantas vasculares. Na maior parte dos casos, uma navalha 

ou qualquer utensílio espatulado basta para os destacar do substrato onde se encontram. 

Devem também levar-se cartuchos de papel grosso e resistente, para colocar neles as plan-

tas colhidas.

* Anual > planta cujo ciclo de vida se completa num ano ou 

menos. Nesse espaço de tempo a semente germina, a plan-

ta cresce, dá flores, frutos e morre, deixando a semente que 

repetirá o ciclo no ano seguinte.

Bianual > ou bienal, planta que necessita de 2 anos para 

realizar o seu ciclo vegetativo, ocorrendo a germinação 

e crescimento da planta no primeiro ano e a floração e 

frutificação no segundo.

Vivaz > planta que vive mais de 2 anos. O mesmo que 

perene, mas aplica-se especificamente às plantas em que a 

parte aérea é herbácea e se renova anualmente, a partir de 

rizoma, tubérculos ou bolbos.

Figura 7 Caderno de campo.
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A época mais apropriada varia consoante a espécie, sendo a melhor altura aquela em que 

as plantas apresentam os seus elementos de identificação. Flores e/ou frutos são muito 

importantes para garantir uma identificação fidedigna. 

Para as briófitas, a época mais favorável para a colheita é a que se segue a um período de 

chuva na estação húmida. 

época para colheita
de plantas3 

locais de colheita4 
Para a colheita de plantas vasculares os principais tipos de ecossistemas que convém visitar 

são:

> Matas e bosques

> Terrenos incultos ou em pousio

> Campos cultivados (vegetação arvense)

> Prados (vegetação pratense)

> Locais húmidos ou inundados

> Rios, ribeiros, lagoas, lagoachos e mar

> Rochas e fendas (vegetação rupícola)

> Bermas das estradas, dos caminhos e das linhas férreas (vegetação viária).

Os musgos e hepáticas poderão ser procurados:

> Nas cascas dos troncos e ramos das árvores, sobretudo do lado exposto aos ventos 

húmidos. Nas regiões tropicais encontram-se frequentemente sobre as folhas de algu-

mas árvores.

> Sobre os muros e rochedos (musgos saxícolas), nas fendas destes, ou em anfractuosi-

dades onde se encontra já um pouco de solo humoso.

> Sobre o solo (musgos terrícolas). Existem espécies que preferem os solos siliciosos, argi-

lo-siliciosos, calcários, as areias das dunas, ou os solos fortemente humosos das florestas.

> Nas águas paradas ou correntes, calcárias, siliciosas, doces ou mesmo salobras, mas 

nunca salgadas.

> Nas turfeiras.
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Os musgos e as hepáticas muitas vezes vivem nos mesmos lugares, mas alguns musgos en-

contram-se em lugares muito secos, enquanto as hepáticas nunca vivem em tais condições, 

pelo que devemos procurá-las em lugares ricos em humidade.
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Para se obter exemplares de qualidade é necessário escolhê-los, devendo ter em conta as 

regras que se seguem:

Devem escolher-se os exemplares sem vestígios significativos de ataque pelos insetos, infe-

ções de fungos e outros sintomas patológicos evidentes.

Evitar os indivíduos depauperados. 

As pteridófitas devem ser colhidas quando apresentarem esporângios e as espermatófitas 

quando possuem flores e/ou frutos, já que estes órgãos são na maior parte dos casos indis-

pensáveis para se fazer a identificação taxonómica dos exemplares.

Os espécimes, sempre que possível, devem ser colhidos com todos os órgãos. No caso das 

pteridófitas devem possuir raiz, caule, folhas e esporângios. Se forem espermatófitas herbá-

ceas devem ter raízes, caules, folhas, flores e frutos. No caso dos arbustos e árvores colhe-se 

apenas ramos floríferos/frutíferos.

modo de colher 
os exemplares5 

Após a colheita deve proceder-se à etiquetagem dos exemplares, que consiste em fixar a cada 

um deles uma pequena etiqueta de cartolina com o respetivo número de colheita (figura 8).

Esta etiqueta numerada poderá ser colocada nos exemplares logo que eles sejam colhidos 

ou só durante a preparação. Os exemplares da mesma espécie, colhidos no mesmo local e 

na mesma data, deverão ser etiquetados com o mesmo número. Não se deve dar o mesmo 

número a exemplares da mesma espécie colhidos em locais diferentes. Se vários exempla-

etiquetagem 
e preparação6 

6.1 etiquetas de numeração
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res forem colocados numa mesma folha de 

secagem, pode-se colocar etiqueta apenas 

num desses exemplares. A numeração será 

sempre a da ordem seguida na herborização 

e o coletor deve ter uma só série de núme-

ros sem intervalos.

Quando ao analisar os espécimes no labo-

ratório se verifica que o mesmo número foi 

atribuído a exemplares de espécies diferen-

tes (por vezes há espécies similares que se 

confundem facilmente no campo), pode-se 

Na preparação de exemplares de herbário, que termina com a inclusão dos exemplares 

na pasta de compressão e secagem, a disposição do espécime no papel de secagem é 

um passo importante. A preparação deve ser feita o mais cedo possível após colheita, pois 

quando o exemplar está fresco, as suas porções são em geral dobráveis podendo dispor-se na 

folha de herbário com facilidade. Nunca se deve deixar a preparação dos exemplares para o 

dia seguinte à colheita. No entanto, se por qualquer motivo isso tiver que acontecer, devem 

deixar-se as plantas colhidas num local fresco ou, sendo possível, num frigorífico.

Chegado o momento de preparar o material, as plantas devem ser colocadas no mesmo gru-

po de plantas da mesma espécie. Procede-se então ao registo da colheita, preenchimento de 

etiquetas e colocação dos exemplares nas folhas de papel de secagem. Aos exemplares da 

mesma espécie colhidos num mesmo local dá-se o mesmo número de colheita. 

O livro de campo é preenchido mencionando o nome científico da planta (se já for conheci-

do) e o nome vulgar pelo qual é conhecida na região; indicações toponímicas e topográficas 

(o nome da província, do Distrito, do Concelho, da Freguesia, do local, da cidade ou vila mais 

próxima, se a colheita tiver sido feita próximo de uma estrada ou rio poderão tomar-se estes 

como referência) de acordo com o exemplo: BEIRA LITORAL: Aveiro, Oliveira do Bairro, Oiã, 

ao longo do rio Largo e até à Ribeira do Pano (entre a ponte ao km 11,2 na estrada Nacional 

n.º 235 e a ribeira do Pano). O habitat (meio onde a planta vive, ex. vala, lugar sombrio e hú-

preparação do
material colhido7 

Figura 8 Etiquetas de numeração .

dividir esse número em dois, atribuindo-lhe uma letra como sufixo, ou seja, por exemplo o 

número 1024 ficaria subdividido em 1024a e 1024b.
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mido, fendas das rochas, margens dos rios, 

encosta voltada a sul, campos cultivados, 

terrenos pedregosos, ruínas, etc.), a nature-

za do solo, a altitude, a data da herborização 

e o nome do coletor (figura 9).

Podem registar-se outras indicações úteis 

sobre as características que possam ser al-

teradas pela secagem, por ex. a cor da corola 

(conjunto das pétalas), a cor dos frutos ma-

duros, a tonalidade do verde das plantas: se 

a planta é anual, bianual ou vivaz. Se é erva, 

subarbusto, arbusto ou árvore. Todas estas 

indicações deverão ser escritas no momen-

to da colheita ou o mais cedo possível para 

evitar esquecimentos ou inexatidões. 

No caso de termos que dobrar as plantas herbáceas, as dobras devem fazer um ângulo agu-

do, a distâncias de 30-35 cm. Neste processo, convém esmagá-las previamente nos sítios em 

que serão dobradas, caso contrário podem quebrar. Se a estrutura da planta não permitir 

que ela seja dobrada então cortam-se ramos com folhas, flores e frutos e junta-se um frag-

mento da raiz e do rizoma (se este existir).

Se a planta for espinhosa deve colocar-se uma folha de cartão por baixo e outra por cima da 

folha de secagem que contém o exemplar, assim, esta não picará os exemplares que fiquem 

próximos.

Quando os exemplares possuem bolbos, rizomas ou tubérculos volumosos, estes podem-

se cortar longitudinalmente em 3 partes. Podem também fender-se longitudinalmente e 

incompletamente em duas partes iguais, abrindo-se o tubérculo ou bolbo como se abre um 

livro e assim se colocam na folha de secagem. Como estas plantas resistem à secagem, devi-

do às reservas alimentares e água contidas nos órgãos subterrâneos, podemos pincelar estes 

órgãos com gasolina, benzina, álcool forte ou vinagre, promovendo-se assim a sua morte.

Se as plantas são muito suculentas ou carnudas, têm dificuldade em secar pelos processos 

normais porque são muito ricas em água e porque devido às reservas armazenadas podem 

manter-se em vegetação, se não forem submetidas a um tratamento que lhes destrua essa 

vitalidade. Torna-se necessário matá-las, o que se pode fazer da seguinte maneira:

Das plantas de porte elevado podem-se cortar secções longitudinais e transversais do caule 

e das folhas que se juntam às amostras das inflorescências, nas folhas de papel passento, 

secando-se pelo processo normal. 

Figura 9 Livro de campo.
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Pode utilizar-se o calor natural ou artificial e, em alguns casos, recorrer à preservação 

temporária com álcool.

7.1 secagem

7.1.1 Calor natural

Depois de apertada, a pasta com as plantas deve ser posta ao sol ou em local seco e areja-

do. As condições ótimas de secagem exigem uma temperatura de 30-40 °C. 

As plantas devem secar no mais curto espaço de tempo para se obterem bons exemplares e 

se conservarem as cores de uma maneira razoável. Para isso é necessário substituir diaria-

mente os papéis humedecidos por outros secos. Nos primeiros dias convém mudar o papel 

duas vezes por dia. No verão, as plantas secam em três a quatro dias, se os papéis estiverem 

bem secos. No Inverno, é necessário mais tempo e mais cuidado. Durante a substituição dos 

papéis húmidos pelos secos devem corrigir-se os defeitos de posição de alguns órgãos da 

planta, para obter bons exemplares.

7.1.2 Calor artificial

O aquecimento artificial é muito útil para secar plantas suculentas, mas pode ser utiliza-

do para todas as outras. Uma secagem rápida conserva melhor as cores porque provoca 

uma paralisação mais repentina dos fenómenos metabólicos residuais.

É, por isso, vantajoso colocar as pastas na proximidade de um aquecedor. Uma das formas 

mais eficientes de o fazer é colocar a prensa sobre um radiador a óleo, ou outro dispositivo 

equivalente. 
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Depois dos exemplares estarem perfeitamente secos, procede-se à organização do herbá-

rio. Esta compreende o estudo taxonómico, etiquetagem definitiva, montagem, arruma-

ção e conservação.

8.1 estudo
taxonómico

organização
do herbário8

O estudo taxonómico baseia-se nos caracteres que as plan-

tas apresentam e tem como finalidade determinar a 

família, o género, espécie ou categorias infra específicas de 

cada exemplar. Isto é feito com o auxílio de Floras ou estudos 

monográficos e é preferível efetuar-se sobre o material vivo 

(figura 10A e 10B). Se isto não for possível pode proceder-se à 

montagem do material mesmo antes da determinação.

8.2 etiquetagem
definitiva

Em seguida procede-se à etiquetagem definitiva, que é feita em impressos apropriados. 

As etiquetas de herbário são parte importante de qualquer exemplar de herbário e nelas 

devem constar as seguintes indicações: herbário a que pertence o material; nome cientí-

fico da planta; nome vulgar da planta na 

localidade em  que foi colhida; o número 

de colheita; local da colheita precedido da 

palavra latina statio (pode incluir coorde-

nadas geográficas); hábito (erva, arbusto, 

árvore) e ecologia (mata, pinhal, prado, 

rio); altitude; nome da pessoa que fez a de-

terminação precedido do termo legit; data 

de colheita (figura 11).

Figura 10A Floras.

Figura 10B Estudos monográficos.

Figura 11 Etiquetagem definitiva
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Consiste em fixar os exemplares sobre folhas de 

cartolina branca as quais medem, normalmente, 

28x44cm (figura 12).

Existem diversos modos de fixar os espécimes sobre as 

folhas de cartolina:

Um processo é pincelar a face inferior do exemplar 

com goma-arábica e colá-lo diretamente sobre a folha 

de cartolina. No entanto, há um inconveniente, este 

processo não permite que o exemplar seja destacado 

para estudo, se isso for necessário.

Outro processo é o emprego de curtas e estreitas tiras 

de fita gomada especial com as quais se prende o exem-

plar à folha de montagem.

Se o material precisar de ser desmontado para estudo, 

as tiras de fita gomada destacam-se facilmente e po-

dem ser substituídas.

Pequenas porções destacadas, frutos ou sementes 

guardam-se num pequeno cartucho de papel que se 

cola junto do exemplar. 

8.3 montagem

Depois da montagem, cada folha de cartolina com o exemplar é protegida por uma folha 

de papel vegetal fino, dobrada pelo meio, designada de camisa.

Cada camisa com o respetivo exemplar é protegida por uma folha de papel (tipo almaço) 

dobrada do mesmo modo que a camisa, designada de capa. Em cada capa existem vários 

exemplares da mesma espécie. Depois as várias capas são colocadas na pasta onde existem 

os vários exemplares do mesmo género.

8.4 arrumação

Figura 12 Montagem.
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Em seguida, o material é 

arrumado em armários de 

madeira ou de metal (com 

ou sem gavetas), pela or-

dem sistemática ou alfa-

bética, de acordo com a op-

ção adotada pelo Herbário 

(figura 13A). Os duplicados 

são colocados em papel 

kraft ou pardo e são orga-

nizados nos armários, por 

ordem numérica de colhei-

ta (figura 13B).

A boa conservação de um herbário requer 

certos cuidados, pois é necessário que 

os exemplares sejam guardados ao abrigo 

da luz, da poeira e da humidade e defendi-

dos do ataque dos insetos.

A desinfestação consiste no emprego de 

substâncias químicas que exterminem os 

insetos. No entanto algumas substâncias, 

como é o caso da naftalina, foram excluí-

das por não garantirem resultados práticos 

apreciáveis ou por serem tóxicas. 

Atualmente, recorre-se a empresas que fa-

zem a desinfestação periódica com produ-

tos não prejudiciais ao Homem.

Outra técnica consiste em congelar os es-

pécimes depois de secos, intercalados ou 

montados nas folhas de papel e formando 

8.5 conservação

No caso dos briófitos, os exemplares bem secos são colados diretamente sobre a folha de her-

bário, ou ligados a ela por tiras de papel gomado (fita-cola). No entanto, é preferível deixá-los 

livres dentro de um pequeno cartucho de papel que depois se cola à folha de cartolina. 

Figura 13A Arrumação de originais de 
Herbário.

Figura 13B Arrumação de duplicados 
de Herbário.

Figura 14A Desinfestação das plantas secas através do frio 
(congelação).
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Os Herbários constituem, assim, uma base de dados o mais completa possível sobre a 

diversidade e vegetação de uma dada região. São uma fonte primária para o desenvolvi-

mento de muitos estudos fitogeográficos, monográficos e ecológicos, tendo um papel vital 

nos estudos de biodiversidade, programas de recuperação ambiental, planeamento de de-

senvolvimento sustentável dos recursos naturais, estudos taxonómicos, fenológicos, evolu-

tivos, entre outros. 

Os Herbários são e sempre serão uma enciclopédia da vida que, como todas as bases enciclo-

pédicas, alarga os seus conhecimentos à medida que são atualizadas informações, aumen-

tando assim a procura de análise dos seus conteúdos. Este espírito imprime aos herbários 

uma dinâmica própria, através da qual é possível intercambiar ou emprestar informação de 

uma coleção a outra, incluir coleções privadas ou aumentar o seu elenco informativo com 

novas campanhas de herborização. Por estas razões, os herbários são e serão patrimónios da 

humanidade, pois ajudam a compreender a razão da nossa existência.

conclusão9

resmas apertadas entre cartões fortes, dentro de um saco 

plástico bem fechado (figura 14A). Este processo mata os in-

setos e seus ovos pelo congelamento dos seus tecidos (ver  

figura 14B onde é apresentado um espécime atacado por 

insetos). Após cerca de uma semana, retiram-se os sacos de 

plástico do congelador e deixam-se durante algumas horas 

em cima de uma bancada sem os abrir, até que a tempera-

tura dos mesmos seja semelhante à temperatura ambiente. 

Este procedimento tem o duplo objetivo de evitar que os es-

pécimes quebrem ao manuseá-los ainda congelados e que a 

humidade do ar condense nas plantas que acabaram de sair 

do congelador. Após este período de tempo pode-se abrir os 

sacos e dispor os espécimes normalmente no herbário.

Figura 14B Planta atacada por insetos 
em herbário.
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Figura 1 O maior testemunho da laurisilva pode ser encontrado na Madeira e é considerado Património Natural da 
Humanidade. É uma floresta composta por árvores da família das Lauráceas, como o loureiro, o til, o vinhático e o barbuzano.
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Somos uma espécie que gosta de histórias. Por isso tiveram sucesso os 

“folhetins” radiofónicos e, atualmente, as telenovelas. Na infância con-

tam-se histórias muito variadas para entretenimento ou para uma melhor 

integração das crianças no meio em que vivem. Nos estabelecimentos de 

ensino aprende-se a história do nosso país, a história universal, um pouco 

de história da literatura, da poesia, das ciências e das religiões. No entanto, 

a história da nossa floresta (silva, em latim) nunca é referida nas Escolas, 

quando foi extremamente relevante para a conquista do nosso território 

continental e para os Descobrimentos.

introdução1

Quem se desloca atualmente através da maioria das nossas serras e do 

nosso litoral, não faz a mínima ideia do que foi a cobertura florestal de 

Portugal Continental e das Ilhas. Quando se contemplam muitas das nos-

sas serras desarborizadas, quase sem vegetação, mais parecendo desertos 

rochosos, pode julgar-se que foi sempre assim, quando, na realidade, Portu-

gal Continental esteve completamente coberto de floresta, desde os vales 

ao topo da Serra da Estrela. O Arquipélago dos  Açores, outrora coberto pela 

laurisilva, é hoje composto por ilhas desarborizadas ou arborizadas com exó-

ticas. O maior testemunho da laurisilva em território português encontra-se 

na Madeira e é Património Natural da Humanidade (figura 1). Na Madeira, a 

laurisilva ocupava uma vasta área da ilha, entre os 700 e 1300 m de altitude, 

com precipitações superiores a 1700 mm. Na ilha de Porto Santo houve um 

tipo de laurisilva termófila com Barbuzano (Apollonias barbujana). As Deser-

tas e Selvagens nunca tiveram laurisilva. No Arquipélago dos Açores, muito 

mais húmido do que o Arquipélago da Madeira, a área potencial de laurisilva 

abrange praticamente todo o território (95%) e todas as ilhas, pois apenas 5% 

do território está acima dos 800 m de altitude. Como estas ilhas são menos 

acidentadas do que a ilha da Madeira, o derrube da laurisilva para práticas 

agrícolas e para a pecuária foi mais fácil. Por isso, a área de laurisilva rema-

nescente neste Arquipélago é muitíssimo inferior ao  da Madeira.

A SILVA LUSITANA
PASSADO,PRESENTE 
E FUTURO

2
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Quando os portugueses aportaram a estas ilhas, não havia ali carvalhos, cas-

tanheiros ou pinheiros, pois estas espécies de árvores não são constituintes 

da laurisilva, que ali se manteve durante a última glaciação (Würm 35.000-

20.000 anos a.C.). A floresta portuguesa continental (silva lusitana), desde 

que o homem habita a Península Ibérica, foi muito importante para acoitar 

os lusitanos quando Viriato lutou contra os romanos, para refúgio dos nos-

sos exércitos nas pelejas contra os mouros, assim como também o fizeram 

os franceses com os seus exércitos clandestinos no “maquis” durante a luta 

contra a ocupação alemã na última Grande Guerra ou os vietnamitas, que se 

refugiaram nas florestas tropicais (pluvisilva) na guerra contra os america-

nos, ou ainda os povos africanos nas lutas pelas respetivas independências.

Durante as grandes mudanças climáticas pleistocénicas (1.750.000 até há 

10.000 anos), com avanços e recuos dos gelos continentais (glaciações), 

o nosso território continental esteve coberto de florestas diferentes das 

atuais. Antes da última glaciação (Würm), já com a espécie humana a viver 

na Península Ibérica, com um clima subtropical e húmido, o continente por-

tuguês estava coberto de uma floresta de lenhosas sempre-verdes (folhagem 

persistente), com composição semelhante à que se observa, ainda hoje, nos 

Açores, Canárias e Madeira. Nestes arquipélagos essa floresta (laurisilva) 

não foi devastada pela última glaciação, porque nas ilhas, estando rodea-

das de água, um líquido termorregulador, as temperaturas não atingiram 

os baixos valores das regiões continentais. Assim, a laurisilva sobreviveu, 

enquanto foi destruída nas regiões continentais. Este ecossistema (laurisil-

va) é assim designado por ser um tipo de floresta com árvores da família das 

Lauráceas, como o loureiro (Laurus nobilis e Laurus azorica), o til (Ocotea 

foetens), o vinhático (Persea indica) e o barbuzano (Apollonias barbujana). 

Durante a última glaciação (Würm) o nosso país passou a ter um clima extre-

mamente frio. Assim, a laurisilva praticamente desaparece de Portugal Con-

tinental, passando o país a ter uma cobertura florestal semelhante à atual 

taiga que circunda a parte continental norte do globo terrestre, em torno 

do círculo polar ártico. São disso testemunho as relíquias do pinheiro-de-cas-

quinha (Pinus sylvestris) que ainda se encontram em algumas das zonas 

montanhosas mais frias do Gerês (Borrageirinho e Matança-Covo, Ribeira 

das Negras) (figura 2).

Após as glaciações, com o desaparecimento da laurisilva e da taiga, o respeti-

vo nicho ecológico continental foi ocupado por uma nova floresta com espé-

cies arbóreas mais adaptadas ao novo clima (figura 3A, 3B e 3C). Entre essas 

espécies lenhosas, predominam árvores da família das Fagáceas, como os 

carvalhos (espécies do género Quercus), a faia (Fagus sylvatica), que chegou 

naturalmente só até à vizinha Galiza, tendo sido introduzida no nosso país 

através da ação humana, e o castanheiro (Castanea sativa). Por isso, a este 

tipo de floresta devemos chamar fagosilva, em consonância com a referida 

laurisilva. Portanto, quando a nossa espécie (Homo sapiens sapiens) se ins-
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Figura 2 Relíquia do 
pinheiro-de-casquinha 

que pode ser observada 
nas áreas mais frias da 

serra do Gerês.

Figura 3A Após as últimas glaciações surge a fagosilva, 
uma floresta dominada por árvores da família das Fagáceas, 
como os carvalhos, a faia e o castanheiro.
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188 LUCANUS

Figura 3B Carvalhal na serra da Freita, Frecha da Mizarela, Arouca.

Figura 3C 
Bosque de 
folhosas na 
serra da Penoita, 
Vouzela.
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tala na Europa (há ± 40-35 mil anos), em plena última glaciação (Würm) vai 

“assistir” e talvez “colaborar” na formação da fagosilva, que em Portugal é 

uma floresta mista de lenhosas caducifólias e de algumas sempre-verdes (re-

líquias da laurisilva e da taiga). Os lusitanos eram, pois, um povo que vivia 

desta floresta que lhes fornecia caça, peixe, frutas, farinha de bolota para o 

pão (não conhecia o trigo), castanha (substituída pela batata após os Desco-

brimentos) e verduras (veiças). É disto testemunho o que Estrabão refere ao 

descrever o povo que os fenícios encontraram (primeira idade do Ferro) nes-

te extremo ocidental europeu (“...três quartas partes do ano alimentam-se 

sempre com bolotas secas, partidas e esmagadas, com as quais fazem um 

pão que se conserva muito tempo. Uma espécie de cerveja é a sua bebida 

ordinária...”). São também testemunho disto, os pães de castanha ou pão dos 

bosques, a “bola sovada” (falacha) e “pratos relíquias” à base de castanha, 

como o paparote ou caldulo que ainda se comem em algumas regiões beirãs, 

e, ainda, alguma “atividade social” baseada na castanha, como os magustos, 

estando as brechas (apanha prévia, pela garotada) e os rebuscos (apanha das 

sobras pelos aldeões de fracos recursos) praticamente em desuso.

Quando o homem inicia o cultivo de cereais (trigo e cevada) e a domestica-

ção de animais (cabra, ovelha e porco) há cerca de 7-8 mil anos, inicia-se a 

degradação da fagosilva. Uma parte das montanhas do norte do país, como, 

por exemplo, a serra de Castro Laboreiro, talvez já estivesse com a floresta 

muito degradada no início da nossa nacionalidade. A riqueza arqueológica 

dessa região (mamoas, castros, etc.) assim o comprova. Essa degradação con-

tinuou depois com a pastorícia e agricultura rural até aos nossos dias, de 

que as brandas, inverneiras, vezeiras, socalcos e prados-de-lima são ainda 

Figura 4A Património cultural resultante da pastorícia e agricultura. Os lameiros ou prados de lima, o 
bocage e as inverneiras são alguns exemplos do vasto património que importa preservar. 
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190 LUCANUS

o testemunho desse património cultural a preservar (figura 4A, 4B e 4C). Por outro lado, os 

Descobrimentos e respetiva expansão tiveram um grande impacto na devastação das for-

mações florestais do nosso país. A investigação histórica florestal confirma que os Descobri-

mentos tiveram uma grande responsabilidade na exploração e declínio das florestas euro-

peias e, evidentemente, também das de Portugal. Inicialmente, para a construção naval, foi 

utilizada madeira de azinheira (Quercus ilex subsp. ballota = Q. rotundifolia) e de sobreiro 

(Quercus suber), pela abundância destas árvores nas proximidades dos estaleiros da capital. 

Porém, devido à utilidade destas duas espécies de carvalhos, fornecedores, respetivamente, 

de bolota comestível e cortiça, foi proibido o abate destas duas preciosas e úteis espécies 

de árvores, tendo sido substituídas pelo carvalho-alvarinho (Quercus robur), o carvalho de 

maior porte que temos sendo que, para cada nau, eram necessários entre dois mil a quatro 

mil carvalhos. Outras madeiras utilizadas, mas em menor quantidade, portanto, com fraco 

impacto ambiental, foram o pinho (Pinus pinea) para a mastreação e vigamento e o casta-

nho (Castanea sativa) para o mobiliário. Só para a “Campanha de Ceuta” foram necessárias 

200-300 naus e durante a Expansão dos Descobrimentos, para a Índia construíram-se 700-800 

naus e para o Brasil cerca de 500. Portanto, durante essa época derrubaram-se mais de 5 

milhões de carvalhos. Foi assim que se desflorestou grande parte do país, tendo desapare-

cido muitos dos nossos riquíssimos carvalhais, plenos de Biodiversidade. O declínio não foi 

apenas de plantas. O urso-pardo (Ursus arctos), por exemplo, viu a sua área de distribuição 

e efetivo populacional serem muito reduzidos durante essa época, acabando mesmo por 

deixar de ocorrer em Portugal. Como se referiu, para as naus foi usado, fundamentalmen-

Figura 4B Lameiros de altitude, na serra do Alvão, Vila Real.
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te, madeiramento de carvalho-alvarinho (Quercus robur). Mais tarde, para 

a construção da rede de caminho de ferro, foram derrubadas as florestas 

onde predominava o carvalho-negral (Quercus pyrenaica), cuja madeira 

servia para fabrico das travessas das vias férreas. Assim, as nossas serras, 

particularmente as da região entre o Douro e o Tejo, foram praticamente 

desarborizadas e, portanto, erodidas, tendo sido o respetivo solo arrastado, 

assoreando os rios. O Mondego, por exemplo, assoreou de tal modo e tão 

rapidamente, que as freiras do Convento de Santa-Clara-a-Velha, que ali se 

instalaram no início do século XIV, tiveram que o abandonar devido ao asso-

reamento do rio Mondego. Atualmente, em frente a Coimbra, o rio tem 30-40 

metros de altura de areia. 

Com as montanhas desarborizadas, a população passou a viver do pastoreio. 

A pastorícia intensiva também teve grande impacto na destruição da flora 

portuguesa, através do uso de gados nacionais, mas também espanhóis na 

época medieval. A transumância dos rebanhos das planícies para a mon-

tanha no verão e vice-versa no inverno, só decaiu grandemente durante o 

século XX. Os rebanhos vindos de regiões que rodeavam as nossas serras, 

juntavam-se aos serranos, agrupando-se os animais em rebanhos de 1-3 mil 

ou mais cabeças de gado, à guarda de pastores serranos. A quantidade de 

animais que pastava nas serras era muito elevada, degradando os ecossiste-

mas florísticos da montanha, com a consequente erosão dos solos.

Figura 4C Pousio no Baixo Vouga Lagunar, Aveiro.
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Os fogos e a prática das queimadas nas regiões agrícolas e também nas re-

giões de pastoreio contribuíram e continuam a contribuir para a desertifica-

ção das nossas serras. As referências de fogos em Portugal remontam, pelo 

menos, aos finais do século XII, e os seus efeitos nefastos operaram uma 

modificação quase integral na cobertura vegetal de Portugal e contribuíram 

para o consequente assoreamento de uma grande parte dos nossos rios. A 

destruição foi tal que os ecossistemas florestais portugueses, de que ainda 

possuímos algumas relíquias muito degradadas, foram sendo substituídos 

por urzais (Erica spp. e Calluna vulgaris), giestas (Cytisus spp.) e tojais (Ulex 
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spp.), ou por formações naturais mistas de urzes, giestas, 

tojo e carqueja (Pterospartium tridentatum), vulgarmente 

conhecidos por matos ou baldios (figura 5). A partir de certa 

altura, essas áreas de mato foram rearborizadas com o pi-

nheiro bravo (Pinus pinaster). O primeiro Regimento de Re-

florestação que conhecemos são as leis publicadas em 1495 

e integradas nas Ordenações Manuelinas. Com a conhecida 

Lei das Árvores de 1565, que constitui uma política de promo-

ção de rearborização dos baldios ou propriedades privadas 

de todos os municípios, inicia-se o incremento do pinhal. 

Esta lei realça a prioridade das resinosas, o que constitui um 

marco importante na história florestal do nosso país, tendo-se 

dado, portanto, o início da difusão dos pinheiros pelas ser-

ras portuguesas e, praticamente, por todo o território. Mas 

a lei, além dos pinheiros, menciona também castanheiros 

e carvalhos e “outras quaisquer árvores”. Já nessa altura se 

indicavam as folhosas para as arborizações, e não apenas re-

sinosas. Aliás, era obrigatória a utilização de folhosas, mas, 

infelizmente, também já nessa altura, não se cumpriam as 

leis. Muitos municípios não cumpriram a lei alegando des-

conhecimento da mesma ou alegando que os castanheiros, 

figueiras, carvalhos, amoreiras, etc., não nasciam “por a ter-

ra ser tão fria”, o que é realmente estranho num país onde 

aquelas espécies nascem e crescem naturalmente.

O pinheiro bravo ecologicamente é uma árvore bem adapta-

da aos ambientes de Portugal atlântico. Tendo sido semeado 

com maior profusão do que o pinheiro manso e do que as fo-

lhosas, viu extraordinariamente ampliada a respetiva área, 

particularmente depois da criação dos “Serviços Florestais” 

e da política de arborização do “Estado Novo”. Criou-se, em 

Portugal, a maior área de pinhal contínuo da Europa. As 

nossas serras, outrora cobertas fundamentalmente por car-

valhais caducifólios, transformaram-se num imenso pinhal 

(figura 6). O povo que vivera da floresta primitiva (caça, bo-

lota, castanha, etc.), após a destruição desta, passou a viver 

dos matos (pastorícia) e, seguidamente, a viver do pinhal. O 

pinhal fornecia madeira, lenha, resina, plantas para “cama” 

para o gado, adubo para os campos de cultivo e muitos obje-

tos manufaturados artesanalmente, como colheres, garfos 

e até facas. Para sul do Tejo, apesar de se terem devastado 

muitos sobreirais e quase todos os montados de azinho, 

particularmente após a célebre campanha do trigo (prati-

camente iniciada em 1928, regulamentada a partir de 1929 e 

incrementada nos anos seguintes do Estado Novo), o pinhal, 

Figura 5 Formações naturais mistas 
de urzes, giestas, tojo e carqueja na 
serra do Alvão, Vila Real.
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quer de pinheiro bravo quer de manso, não teve grande im-

plantação. A partir de meados do século XX os pinhais têm 

vindo a ser substituído por eucaliptais, particularmente de 

Eucalyptus globulus. Os eucaliptos interessam mais às ce-

luloses por serem árvores que apresentam um crescimento 

mais rápido do que os pinheiros. Nas últimas décadas incre-

mentaram-se tão desenfreadamente as plantações de euca-

liptos que se criou em Portugal a maior área de eucaliptal 

contínuo da Europa (figura 7). Com as serras cobertas por eu-

caliptais, o êxodo rural intensificou-se pois, como os eucalip-

tos são cortados periodicamente de dez em dez anos, o povo 

não fica, certamente, dez anos a olhar para as árvores em 

crescimento. Isto porque a utilidade dos eucaliptais se resu-

me ao fornecimento de madeira para as celuloses. Além de 

não terem praticamente mato útil, não podem ser cortados 

para lenha nem fornecem boa madeira para construção ou 

mobiliário. Assim, o povo, além do abandono rural a que foi 

“forçado”, ficou ainda numa dependência económica mono-

polista, um risco para o qual não é, nem nunca foi, alertado. 

Desta maneira, grande parte do país ficou coberta com for-

mações florestais monoespecíficas (eucaliptais e pinhais), 

contínuas, adjacentes e facilmente inflamáveis pela elevada 

concentração de produtos aromáticos dos eucaliptos e resi-

na dos pinheiros. Isto é, a nossa floresta passou a ser uma 

ignisilva (do latim ignis = fogo, ardente e silva = floresta).

Como é do conhecimento geral, a partir de 1975 aumentaram 

espetacularmente os fogos florestais em Portugal, consti-

tuindo um verdadeiro escândalo nacional a destruição não 

só da nossa vasta área de pinhal, como de algumas relíquias 

florestais e até de áreas agrícolas. A delapidação técnica e hu-

mana dos Serviços Florestais, operada pelos sucessivos go-

vernos após a “Revolução dos cravos” e a falta de preparação 

democrática da maior parte da população que, inicialmente, 

entendeu que liberdade era libertinagem são as principais 

causas desta situação. Por outro lado, como já foi referido, 

deu-se a desumanização do meio rural, além do abandono 

a que foram votadas as serras pela diminuição de técnicos 

florestais. Aquilino Ribeiro na obra “Quando os lobos uivam” 

já refere a revolta do povo pela arborização massiva e mo-

noespecífica dos baldios (nessa altura com pinheiro-bravo).

Como consequência da devastação do pinhal, como também 

foi referido, tem-se vindo a assistir a um aumento sistemá-

tico da área ocupada por eucaliptos e acácias ou mimosas. 

Figura 6 Mancha de pinhal 
na serra do Açor.
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Figura 7 Portugal detém a maior área 
de eucaliptal contínuo da Europa. 

Exemplo de Belazaima do Chão.
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Estas últimas por serem invasoras bem adaptadas a áreas ardidas e os eucaliptos por serem 

plantados indiscriminadamente devido ao seu presente valor económico. O declínio da ri-

queza florística implica empobrecimento faunístico. Os eucaliptais apresentam um cober-

to arbustivo e herbáceo exíguo, sendo as plantações industriais mais pobres sob o ponto 

de vista faunístico e florístico. Apesar  de toda a interferência humana, os carvalhais e os 

montados de sobro e de azinho ocupam quase um milhão de hectares em Portugal, sendo 

necessário, no entanto, para a defesa, manutenção e aumento dessa área, que se promova 

uma radical modificação nas políticas agrícola e agroflorestal do nosso país. Não se pode 

continuar apenas com explorações agroflorestais e agrícolas monoespecíficas. Não só por-

que são explorações que provocam baixas drásticas na biodiversidade, como também são 

formações de elevada homogeneidade genética. Tal homogeneidade conduz a um empobre-

cimento dos genes disponíveis e não permite o melhoramento e seleção das espécies que 

ficam, assim, com menor aptidão para a sobrevivência. Isso implica maiores riscos de catás-

trofes, como incêndios mais devastadores e maior facilidade de propagação de epidemias. 

Com ou sem eucaliptos e acácias, a avaliar a onda de incêndios dos últimos anos, as nossas 

serras caminham vertiginosamente para a desertificação. Aliás, muitas das nossas serras 

são, atualmente, autênticos desertos, pois até as já referidas formações secundárias de tojo, 

giestas, urzes e carquejas, que ainda “seguravam” o resto de solo empobrecido, têm sido 

devastadas pelos incêndios.     

 

Outra consequência do desmembramento dos Serviços Florestais é a diminuição da área 

arborizada de ano para ano, por não terem pessoal e verbas para rearborizar ou apoiar o 

plantio por particulares das áreas ardidas. Desde 1974, são destruídos anualmente por in-

cêndios e exploração industrial, em média, cerca de 50-65 mil hectares e são arborizados ape-

nas cerca de 15-20 mil hectares. Há, pois, em média, um défice anual de 30-50 mil hectares. A 

legislação deve contemplar a plantação de um número igual ou superior ao das árvores aba-

tidas para comercialização, tal como o fazem alguns países europeus (e.g. Finlândia e Suíça). 

Enquanto não se reestruturarem convenientemente os Serviços Florestais, continuaremos 

a caminhar para a desertificação. 

Resumindo, Portugal, antes das glaciações, tinha pelo menos as serras cobertas de florestas 

sempre-verdes (laurisilva) e durante a última glaciação teve uma cobertura florestal seme-

lhante à atual taiga, que foram naturalmente substituídas por florestas mistas (fagosilva) 

de árvores sempre-verdes e caducifólias, transformando o país praticamente num imenso 

carvalhal caducifólio (alvarinho e negral) a norte do Tejo e perenifólio (azinheira e sobreiro) 

para sul. Por destruição dessas florestas as nossas montanhas passaram a estar predomi-

nantemente cobertas por matos de urzes, giestas, tojos, torgas e carqueja. A partir do século 

XIX, algumas áreas foram artificialmente rearborizadas com pinheiro bravo, o que as trans-

formou em imensos pinhais. Com os incêndios e a ação do homem, parte dessas serras e 

algumas áreas ribatejanas e alentejanas estão já transformadas em imensos eucaliptais e 

acaciais, estando já algumas serras transformadas em zonas desérticas, plenas de pedregu-

lhos. As nossas “florestas de produção” não são apenas eucaliptais e pinhais de pinheiro-bra-

vo (Pinus pinaster). Os sobreirais (Quercus suber) e os azinhais (Quercus ilex subsp. ballota = 

Q. rotundifolia) são das primeiras formações florestais que produzimos, embora atualmente 

em regressão. Recentemente está em plena expansão a área de pinhal de pinheiro-manso 
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(Pinus pinea) e de olivais (Olea europaea subsp. europaea var. europaea), particularmente 

para Sul do Tejo. Os montados, quer o de sobro, quer o de azinho, são ecossistemas antró-

picos, que devido às suas características de transição entre áreas florestadas fechadas e 

campos abertos, possuem uma elevada biodiversidade. Devido a este carácter híbrido e à 

elevada biodiversidade, foi sempre muito utilizado pela espécie humana. Dos montados o 

homem sempre conseguiu alimento, mesmo antes de os agricultar. Utilizava a bolota, não 

só assada ou cozida, mas também no fabrico de pão e bebidas fermentadas (“cerveja”, segun-

do Estrabão); outros frutos, como maçãs e peras; utilizava grande parte das plantas nativas 

que ali vegetam espontaneamente, como o saramago (Raphanus raphanistrum), o dente-

de-leão (Taraxacum officinale lato sensu), o almeirão (Cichorium intybus) e muitas plantas 

aromáticas (tendo o Alentejo um clima de fraca pluviosidade, é propício à ocorrência destas 

plantas); cogumelos (míscaros, trufas, etc.), mel e muitos animais que caçava, sejam aves 

(pombos-das-rochas (Columba livia), tordos (Turdus philomelos), perdizes (Alectoris rufa), 

entre outros) e/ou mamíferos (veados (Cervus elaphus), javalis (Sus scrofa), coelhos (Oryc-

tolagus cuniculus), lebres (Lepus europaeus), entre outros. Utilizava também grande parte 

das plantas para fins medicinais, particularmente as aromáticas que são abundantes nestes 

ecossistemas e as ricas em alcalóides. Das árvores sempre utilizou a lenha e a madeira. 

Do montado aproveitou, e aproveita ainda, a cortiça. Além de todas estas utilidades, estes 

montados tiveram muita importância belicosa, não só antes da nacionalidade (guerra de 

guerrilha), como também na consolidação da nacionalidade, na conquista do território aos 

mouros e nos conflitos bélicos peninsulares. Atualmente, o montado de sobro tem ainda to-

das essas utilidades (exceto a bélica), acrescentando-se a pastorícia, a pecuária (gado bovino, 

cavalar e suíno), a atividade cinegética e o turismo. Algumas das atividades de antanho são 

hoje de elevado interesse económico, como a corticeira e a apicultura. Por isso, o sobreiro 

(Quercus suber) foi escolhido e oficializado como a nossa “Árvore Nacional” (Projeto de Re-

solução da Assembleia da República n.º 123/XII, de 22 de dezembro de 2011).

Além disso, devido ao atual “Aquecimento Global”, Portugal está a ter verões mais quentes, 

mais secos e de maior amplitude. Ora, as únicas árvores que temos capazes de suportarem 

estas novas condições são, precisamente, os sobreiros e as azinheiras. É, pois, necessário 

repensar a floresta de produção e ordenar o país.

Se os nossos governantes continuarem, teimosamente, a não querer ver o que está a acon-

tecer, caminharemos rapidamente para um amplo deserto de pedras montanhoso, com a 

planície e o litoral transformado num imenso acacial, como aliás já acontece em muitas 

regiões de Portugal.
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A espécie Lucanus cervus (Linnaeus, 1758), comummente conhecida por vaca-loura, cornélia, carocha 

ou abadejo, é um escaravelho com grande relevância ecológica e cultural. Outrora comum em Lou-

sada, o seu valor iconográfico tornou a espécie, em particular a armadura bocal dos machos, muito 

procurada como amuleto, o que contribuiu para uma redução dos seus efetivos. Os machos são con-

sideravelmente maiores que as fêmeas (      – 35-76 mm;      – 27-45 mm). 

Após a postura, os ovos eclodem num par de semanas. Durante o período larvar, a espécie permanece 

no subsolo ou no interior de madeira morta entre dois a quatro anos até ocorrer a metamorfose. Os 

adultos podem ser observados com maior probabilidade nos meses de junho e julho, preferencial-

mente em bosques e florestas de caducifólias ou jardins urbanos de alguma extensão que preservem 

a flora e vegetação autóctone. A Lucanus cervus é uma espécie abrangida pelo anexo II da Diretiva 

Habitats (92/43/CEE) e pelo anexo III da Convenção de Berna. É ameaçada pela destruição da flores-

ta autóctone e respetiva substituição por monoculturas, pela utilização desregrada de fertilizantes, 

pesticidas e herbicidas, bem como pela captura de espécimes vivos para coleção ou comercialização.
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